
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 ......................... , 

Q(]JNTA-FEIRA , 22 DE J<Il"'HO PJ; 1989- BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art._152, inciso VIl, da Constituição, e 

eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOUJÇÃO N• 32, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Amazonas a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados novos, a ~.:}1?0.000,02 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. 

Art. 1' É o Governo do Estado do Amazonas, nos termos do art. 2• da Reso.lução n• 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados novos, a 1380.000,02 
Obrigações do Tesç>Uro Nacional - OTN de janeiro de 1989, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolllimento Social - FAS, destinado à realização de 
obras de complementação do Centro-de Educação Fisica e Oesportos do Estado do Amazonas. 

Art. 2• ESta Resolução entra em vigor na .data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de junho de 1989.-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso IX da Constituição, e 
eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLQÇÃO N• 33, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado da Bahia- LFTBA, em substituição a 21.221.939,00 Obrigações do Tesouro • 
do Estado da Bahia- OTBA 
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PASSOS PORTO 
Oiretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GltÁFICO 00 SENADO FEDEitAL 

Df.AIIIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob il respons.brlido~de d<1 Mesa do Senado Feder .li 

ASSINATURAS 

Semestral NCz$9,32 

Exemplar Avulso ............... ~ ...... " .................. NCz$ 0,06 
Tiragem: 2.200~xemplares. _ · · 

Art. 1 • É o Governo do Estado da Bahia autorizado a emitir, mediante registro no _Banco Central 
do Brasil, com base nas disposições do art. 4• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado 
Federal, Letras Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia- LFTBA, destinadas a substituir 21.221.939,00 -
Obrigações do Tesouro" do Estado da Bahia - OTBA, que serão extintas na forma do que prescreve a 
Lei n• 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

Art.- 2• Esta Resolução entra emYigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de junho de 1989. ~Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

l-ATA DA 82• SESSÃO, EM 21 
DE JUNHO DE 1989 

!.l-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Avlso do Mlnlslro da Agri­
cultura 

-N9 302!89;_encãininhatldo esdãriid­
mentos do Ministério da Agricultura sobre 
quesitos constantes do Requerimento n9 
190/89. ------ -- -

1.2.2 -Mensagens do Governador 
do Distrito Federal 

- N• 45/89 ..:::: DF (n' 35/89-GAG, na -
origem), submetendo à deliberação do se: 
nado Federal o Projeto de Lei do DF fl9 
27/89, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir créditos adicionais até o limite de 
NCz$ 330.ooo.o·oo.ou e dã outras provi­
dências. 

- N• 46/89 - DF (n• 36/89-GAG, na 
origem), submetendo à deliberação do Se­
nado Federal o Projeto de Lei do DF n9 
28/89, que cria a Carreira -Auditoria Tribu­
tária, fixa os valores de seus venCimentos 
e dá outras providências. 

1.2.3- Comunicação 

-Do Senador Alfredo Campos, que se 
ausentará das sessões dos dias 19 e 20 

SUMÁRIO 
próximos, em virtude da realização de reu­
nião do Diretório Regional de seu partido. 

1.2A - COJ.D.unicação da Presldên· 
da 

-Indicação do Senador Jamil Haddad 
para comparecer ao Congresso de Parla­
mentares Socialistas Latino-Americanos, a 
realizar-se em Montevidéu, no período_de 
22 a 27 do corrente. 

~ _, 1.2A- DisCUI'SOS do Expediente 

SENADOR LoaRJVAL BAP7TSTA- Vi­
sita do Presidente José Sarney ao Estado 
de Sergipe. 

SE;tYAOOR JARBAS PASSARINHO -
Participação estrangeira nas denúncias sq­
bre devastação da hiléia amazônica. 

SENADOR EOISON LO_B.ÍO, como U­
der _-Liberação pelo Presidente da Repú­
blica de verbas p_ara construção de casas 
populares. Projeto de autoria do Senador 

-Maurício Corrêa sobre alienação de imó­
veis públicos no Distrito Federal. 

SENAOOR MAGRO BENEVIOES -
Congresso Nacional de vereadores em 
Brasília. 

1.2.5....:..:. Leitura de Projetos 

-Projeto dEi Lei do Senado n9 155/89, · 
de autoria do Senador Edison Lobão, que 
dispõe sobre a participação dos trabalha- -

dores_nos lucros, ou resultados das empre­
sas e _dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 156/89, 
de autoria do Senador Odacir Soares, que 
dá nova redação aos éJitS. 665 e 666, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, dis­
pondo sobre férias e remwteraçâo de jui­
zes classistas temporários. 

-Projeto de Lei do Senado "n9 157/89, 
de autoria do Senador Marco Maciel, que 
dispõe sobre as peSQuiSas e testes- pré­
~eitorai~. 

1.2.6 -Requerimentos 

- N9 336/89, que constitui Comissão 
de Inquérito, destinada a investigar, em 
profundidade, as causas, conseqüências e 
responsabilidades, que determinaram a li­
qüidação do Banco Regional de Desenvol­
vimento do Extremo Sul - BR_DE. 

- N9 337/89, de urgência para-o Projeto­
de Resolução n9 32/89, que autoriza o Go­
vemo_do Estado do Amazonas a contratar 
operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica Federal. 

- N9 338/89, de urgência para o Projeto 
de Resolução n9 33/89, que autõriza o Go­
verno do Estado da Bahia a emitir Letras 
Financeiras do T esoui'o do Estado, desti­
nadas a possibilitar a substituição de Obri­
gações do Tesouro do Estado da Bahia. 
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1.2.7- Comunicações da Presidên­
cia 

-Recebimento_ do _Qfi_c:io n9 5114/89,. 
do Governador do Estado de Alagoas, soli­
citando autorização para que aquele esta­
do possa contratar operação de crédito ex­
temo no valor deUS$ 200,000,000.00, pa­
ra os fins que especifica. 

-Indicação das Banc:;.adas de Roodô­
nia, Amazonas, Pará e Acre e os Srs. Sena~ 
dores Cid Sabóia de_Carvalho, José Ignácio 
Ferreira e Dirceu Caineiro, para represen­
tarem o Senado Federal, c:lurante os traba­
lhos do Parlamento Amazônico, a realizar· 
se em Manaus. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n" 7, de 19B9, 
de autoria do Senador Ruy BaceJa .. , que 
estabelece a gratuidade, para as pessoas 
reconhecidamente pobres, de registro civil 
de nascimento e da certidão de óblto, pre­
vista no art 59, inciSo 76, da Constituição 
brasileira e dá outras providências. (Trami­
tando em conjunto c::om o Projeto de Lei 
do Senado n" 46, de 1989). Aprovado o 
~ubstitutivo, ficando prejudicado o projeto. 
A Comissão Diretora, para redação do ven­
cido para o turno suplementar. 

Projeto de Lei do Senado n" 46, de 19_89, 
de autoria do Senador Edison _Lobão, que 
çlispõe sobre a gratuidade do Registro Qvil 
de nasc::imento e do de óbito para os reco­
nheddamente pobres e dâ outras provi­
dências. (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei dQ_S~ado n~" 7, de 198_9). 
Declarado prejudicado. 

Requerimento n<> 3~. de 1989, do Sena­
dor Mauricio COrrêa, solicitando, nos ter­
mos regiment.:Iis, a retirada em caráter de­
finitivo, do Projeto de Lei do Senado n<> 
95, de 19_88, de sua autoria, que dispõe 
sobre a escolha e nomeação do Procura­
dor-Geral de Justiça _do Distrito Feçleral ~ 
e Territórios. Aprovado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n9 _132, de 
1989, de iniciativa da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania.! que regula­
menta o arl 99 da Constituição Federal. 
Aprovado o projeto e o destaque requerido 
para rejeição de expressões, nos termos 
do Requerimento n9 339/89. À Comissão 
Diretora-para redação final. 

buiçã.o previdenciária por parte de aposen· 
tados e pensionistas. Declara.do prejudi· 
cada. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n<>_ 205, de 
1983 _'7""" Complementar, de autoria do ~e­
nadar Nelson Carneiro, que acrescenta 
rlispositivo à Lei Complementar n9 26, de 
11 de setembro de 1975, que unificou o 
PIS - Pasep. Dec~ar<!do _prejudicado. Ao 
-Arquivo. ___ _ 

Proj~to de Lei do S~nad<? n9 _122,-de: 
1985- Complementar, de autoria do Se­
nador Carlos Alberto, que dá nova redação 
ao §_ 1<> do art. 49 da Lei__Complémentar 
n• 26, de 11 de setembro de 1975, que 
"altera disposições da legislação que regu­
la o Programa de Integração Social (PIS) 
e o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (Pasep ), para o fim 
de permitir, ao titular de conta individual, 
o recebimento do respectivo saldo, na hi­
pótese de desemprego inyohm~do''.-De­
dl!!J'ado prejudicado. Ao AJ:quivo. 

1.3.1-Matêrfas apreciadas após a 
c;>rciem dÕ DJa 

-Projeto ·de Resolução n~ 32/89, em 
regime de urgência, nos termos elo Reque­
rimento n"' 337/89, lido no Expediente. 
Aprovado. À Comissão_ Diretora para a re­
dação final. 

-Redação final do Projeto de Resolu­
ção n<> 32/89, em regini.e de urgência. 
Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n<> 33/89, em 
regime de urgência, nos termos do Reque­

. ti_mento n"' 338/89, lido no Expediente. 
Aprovado, após usarem da palavrã. os Srs. 
João Menezes e Jutahy Magalhães. ~ Co­
inissão Diretora para a redação final. 

-Redação final po PJ:ojeto de Resolu-
-ção n9-337S9,--em regime de urgência. 
Apiovada~ A pioniuJgação. 

-Proposta da_ Presidênc:;ia, sugerindo o 
rioni.e do 8enaâor Jamil Haddad para re­

. PreSentar ó senado Federal no Congresso 
de Parlamentares Socialistas Latino-ame­
ricanoS; a realizar-se em Montevidéu, de 
22 a 27 do -correrite. Aprovada. 

-Indicação das BancadaS de Rondô­
nia,"Amaionas, Pará e Acre e os Srs. Sena~ 
dores_Cid Sabóia. de C~rvalho, José Ignácio 
Ferréíra e DirCeu C~meiro, para represen­
tarem o Senã:do"Federal, durante os Traba­
lhõS-do Padãmento Amazônico, a realizar­
se em Manaus, lida no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovada, após usarem da 
Palavra os Srs. SenadoreS Jarbas Passa~ 
rit1h.O e' João Menezes .. 

1.3.2- DISCW'SOS após a Ordem do 
Dia 

Projeto de Lei da Ç_âmara n<> 213, de 
1983 (n• 761/83, na Casa de origem), que 
revoga_o art. 243 da ConSOlidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decref:o..Lei n<> 
5.452, de 19 de maio de 1943, que dispõe 
sobre o horário dos ferroviários de esta­
ções do interior. Declarado prejudicado. 
Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmára n<> 214, de ·SENADOR JÁMIL HADDAD, como U-
1983 (rt' 6.038/82, na Casa de origem), ~der-:- Veto _ao pfOjeto de lei so_bre política 
que revoga o art. 29 do Decreto-Lei n9 . salarial. Crise -nó merC~do fin_ance.i~o. 
1.910, de 29.ole de>embm de 1981, que - -- -sENADOR JUTAHY MAGALHAES -
dispõe sobre a obrigatoriedade de contri- Problemas energéticos do Pais. 

SENADOR MARCONDES GADELHA­
Artigo publicado no jornal O Globo, de au­
toria do Sr. Jânio da Silva Quadros, s_ob 
o título "Antes que seja tarde". 

SENADORWC1RNALBAP77STA. expli­
cação pessoal - Ratificando os te:rrnos 
de se.u pronunciamento, feito no Expe­
diente da presente sessão, por ter sido c::ita- _ 
do pelo Senador Jutahy Magalhães. 

SENADOR JGTNiY MACUil./V[ES, pela 
.ordem- Escla,redmentos sobre a çitação 
do nome do Sena.dor Lourival Baptista em 

o seu pronunciamento, feito na presente ses­
são. 

SEIYADOR CARLOS PATROdNIO­
Apreciação, pelo Congresso Nadonal, de 
projeto de lei de conversão, fixando em 
1 O o número de Zona~ de Proc_~samento 
de Exportação. Exposições agropecuárias 
das çidades de Miracema, Natividade e 
Araguaína -TO. XXVI Encon-tro Nacional 
de Vereadores em Brasfllã. ~- -

SENADOR CARLOS DE'CARLI- Dis­
tribuição de motosserras para agricialtOres. 

SENADOR NELSON WEDEK/1'1- Cri­
se nas universidades federais. 

SEIYADOR JOSÉ !Gl'Ílà:J FERREIRA 
- Focos .de meningite tipo 8, no Estado 
.do Espírito Santo. 

1.3.3 -Comunicação da Pres.ldên­
cla 

-Término dO prãio para Oferecimento 
de emendas _à Proposta de Fiscalização 
n9 2/85. 

1.3.4 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

lA -ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr~ Seri~dúJaMil t-ia:dctad, profe· 
rido na sessão de 8-6-89. -

3 -ATO DA COMISSÃO DIRETO­
RA DO SENADO FEDERAL 

-N• 16, de 1989. 

4-ATO DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

-N• 172, de 1989. 

5 ~PORTARIA DO PRIMEIRO SE-
CRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 

- N• 25, de 1989. 

6-ATADECOMISSÃO 

7 -MESA DIRETORA 

8-LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

9- CoMPOSlÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMAI'IEN.TES . 
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Ata da 82" Sessão, em 21 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs_ Nelson Carneiro, Jram Saraiva e Pompeu de Sousa. 

ÀS 14 HORAS E30MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES' 

Mário Maia - Leopoldo Peres - Carlos 
De'Carli- Odacir Soares- Ronaldo Aragão 
-Almir Gabriel -Jarbas Passarinho -Moi­
sês Abrão - Edison Lobão - João Lobo 
- Hugo Napoleão - Afonso Sancho.- Cid 
Sabóia de Carvalho ...;.... Mauro Benevides -
José Agripino- Lavoisier Maia- Marcondes 
Gadelha - Marco Maciel- João Lyra - Di­
valdo Suruagy - Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista - Luiz Viana - João Cal­
mon -Afonso Arinos- Ronan Tito -Severo 
Gomes - Fernarido Henrique- Carâõso -
Iram Saraiva- Pompeu de Sousa- Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins -Jorge Bornhausen - Nel­
son Wedekin. 

O SR- PRESIDENTE (Porupeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 37 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do 
Expediente: --

É lido o _seguinte 

EXPEDIENTE 
Aviso 

Do Ministro da Agricultura 

N<> 302/89, de 16 do corrél}te, encaminhan­
do esclaredmentos do Ministério da Agricul­
tura sobre. quesitos constantes do Requeri­
mento n9 190, de 1989, de autOria do Senador 
Ney Maranhão, formulado com o _objetivo de 
obter infmmaç6es sobre a Companhia Brasi­
leira de Alimentos - Cobal, 

Mensagens 

DO SR. GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM N• 45, DE 1989-DF 

(N• 35/89 - GAG, na origem) 

Brasma, 19 de junho de 1989 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 3<> da Resolução n" 157, 

de 1 "-1 1-88, tenhQ _a_ honra de submeter à 
elevada deliberCJ_ç~o dessa Casa, acompanha­
do de Exposição de Motivos dos Senhores 

Secretários dO Governo e de Finanças, o ane­
xo Projeto de t-ei, que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento do Distrito federal 
créditos adicionats até o limite de NCz$ 
330.000.000,00 (trezentos e trinta ri1i1h6es de 
cruzados novos), e dá outras providências. 

Dada a importância da matéria para a Admi­
nistraç_ão Qo Distrito Federal, solicito a Vossa 
Excelência, de conformidade com o arj:. 4<> 
da citada Resolução, conceder caráter de ur­
gênCia na apreciação do aludido projeto de 
lei. -

Valho-me do _ensejo para testemunhar a 
Vossa Excelência a certeza de meu alto apreçq 
e consideração. -Joaqufn? I;>pmingos Roriz, 
_Qo.vemador do Distrito Federal. 

EM 002 SEG/SEF N• 
Brasília, 19 de junho de 1989 

Excelentíssimo Senhor Governador, 
·Temos a·honra -de sUbmeter à elevada con­

sideração de Vossa Excelência o anexo projeto 
de lei, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento do Distrito Federa1, créditos 
adicionais até o limite de NCz$ 
330.000.000,00 (trezentos e trinta mi1hões de 
cruzados novos). 

A receita tribUtária-dõ DiStrito Federal, no 
momento, vem apresentando expressivo cres­
cimento, especiamente no que se refere ao 
Imposto _s_obre Operaçõ_es Relativas à Circu­
lação de Mercadorias e sobre a Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Inter­
municipal e de Comunicações -ICMS. 

Esse bom desempenho da receita advém, 
entre outros, _dos seguintes fatores: 

a) ganhos da reforma tributária decorren­
tes da ampliação da base de incidênica do 
ICMS, com a inclusão dos extintos Impostos 
Únicos, Imposto sobre Telecomunicações e 
Imposto sobre Transporte Rodoviário; 

b} aumento das transferências intergover­
namentais relativas ao Fundo de Participação 
dos Estados e Distrito Federal e Fundo de 
Participação dos Municípios; 

c) melhoria da eficiência dos setores de ar­
recadação e fiscalização tributárias. 

Estão considerados na receita, recursos de­
correntes de aditivo ao ~:onVênio ·relativo ao 
Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde 
- SUDS, com o Ministério da Previdência e 
Assistência Social, que aportará cerca de NCz$ 
9.269.918,00 (nove milhões, duzentos e ses­
senta e nove ffill, novecentos e dezoito cruza­
d9$_ nqvos2 para in_yestjrnentos no setor saúde. 

Somam-Se ainda, recursos decorrentes de 
gperações_de crédito negociadas com a: Caixa 
Econômica Federal, no conteúdo do limite 
aprovado pela Resolução n? 186/87 do Sena­
_do Federal, que aportarão NCz_$ 

15.044.475,00 (quinze milhões, quarenta e 
quatro mil, quatrocentos e setenta e cinco crU­
zados novos) para apoio ao programa habita­
cional conduzido pela SHIS e NCz$ 

-35.945.293,00 _(trinta_ e cinco milhões, nove­
centos e quarenta e cinco mi1, duzentos e no­
venta e três cruzados novos) para execução 
de obras de drenagem, pavimentação e mias­
fios nas cidades satélites, através da Secretaria 
de Viação e Obras, Novacap e DER/DF. 

Enlaçando essas ações está o Plano do Go­
verno, já encaminhado por Vossa Excelência 
ao conhecimento do Senado Federal, conten­
do as indicações singulares que se desdobra­
rão em seguimentos setoriais como os que 
ora se realizam através do Programa de Obras, 
consolidando as prioridades a serem atendi­
das pelos recursos levantados para o corrente 
exercício. -

Em virtude de procedimentos novos intro­
duzidos pelo art. 8<>, da Lei n? 3, de 21 de 
dezembro de 1988, há a necessidade de auto­
rização legislativa: para a concretiZãção de alte­
rações que uhrapassem em mais de 20% ao 
val'or das dotações originais da Lei Orçame!)­
tária, considerando a anterior autorização conN 
cedida através da Lei n<> 16, de i 1 de abril 
de 1989, o· que é prOpostO rió-AneXõ I ao 
Projeto de Let ora apresentado, para suple­
mentação de gastos com Pessoa] e Encargos 
Sociais e aqueles destinados à implementação 
do Programã de Obras. -- -

No caso do SUDS, são prOpostOs dois pro­
cedimentos operacionais para sua implemen~ 
tação, mediante a criação de novos projetos 
de obras essenciais no setor saúde e compen­
sação de projeto anteriormente indicado para 
adequada aplicação dos recursos decorrentes 
.do convênio base._ 

o-s~ctédito$ especiais proPostoS COmpõem 
o Anexo n e a compensação oferecida para 
nova suplementação está indicada no Anexo 
m, enquanto o programa de trabalho finan­
ciado com os recursos novos integra o Anexo 
I do Projeto de Lei. 

Com essas aherações, O Orçamento do Dis­
trito Fedeial receb'e um incremento de novos 
irivestimentos soinando cúcã- de NC$ 
149.092.686,00 (cento e quarenta e nove mi­
lhões, noventa e dois mil, seiscentos e oitenta 
e seis cruzados novo~) desdobrados aos seto­
res saúde, educação, habitação e infra-estru­
tura urbana, contribuindo para melhoria da 
q~a{idade de vida da população do Distrito 
Federal, em consonância com as prioridades 
sociais definidas por Vossa Excelência ein seu 
Plano de Governo. 

O incremento do gasto com o pessoal em 
NCz$ 8_a_022,626,00 (oitenta e oito milhões, 
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vinte e dois mil. seiscentos e vinte e seis cruza­
dos novos) destina-se ao atenclifn.ento da cor­
reção salarial concedida aos servidores do Go­
verno do Distrito Federal através de Lei no 20, 
de 2 de junho de 1989. _ 

Desse modo, a destinação dos recursos a 
que se refere o proposto projeto de le~ no 
montante de NCz$ 330.000.000,00 (trezentos 
e trinta milhões de c~dos nqvos}, segundo 
os grandes grupos de despesa, se apresenta 
da seguinte forma: 

.1'10 DO [IJSU !TO HDE:'R:AL 
.iJTA DO Tf~Oi.!::O - tXHCJCIO, DE 19a9 

I'!Cz$ 1,00 
a) Oédito Suplementar ........ : .325.832.567 
::.:..('essoal e Encargos Sociais. 88.022.626 
--Arrfortlzação e Encargos de Financia-

mento ··············.··········-·······················-· :0.500.000 
_ , -:-:-Oi.lti'ãs Despesas_ Cor~entes- e de Capital, 
inclusive o Fundo de DesenvoMmento do Dis-
trito federal ...•....••..•. _._................. 234309.961 

b) CréditoEspedal_ ....................... 4.167.413 
~Outras Despesas Correntes e de Capital 

·················································-·············· 4.167.413 

Em vista do exposto, temos a honra de sub­
meter à elevada consideração de Vossa ExceM 
lênica o anexo projeto de lei que autoriza o 
Poder Executivo a abrir Créditos Adicionais­
até o limite de NCz$ 330.oocú)oo,oo -(trezen­
tos e trinta milhõe~ de cruzados novos) ao 
Orçamento do corrente exercício. - Celsius 
Antonio Lodder, Secretário do Governo -
-Ozias Monteiro Rodrigues,- Secretário de Fi­
nanças. 

--------------~ ---. -----
ESPECIFlCAtfiO 

:-------------------------------· 
f lYI.~"OS!O PHitii!!. r TERRITOf:IAL tlrBA).l(l 
I 
t lHl'OSTV SOm A i~t'.!ISHISS!.O DE t(ll:; 
I 
I ~D!tlOW!I. V~ II\POSTO Df REllDA 
I 
I llt0 ~STO SO!lP.t~ /1 N!OPRIECA!ir. DS V~ICULC~ t.JTOiillTORES 

1 lY.POSlO som: ti:>f~liCOES RElt.TIWlS h CIP.:CU!.ACAO ºE _riERCft)OP.lliS 
I E SOaRE- A P~lSTACIIO DE S(RVlCQS r>E lRI<IiSI'ORTE. HtmESTI'DUAL 
I E llflERt:liJilf,lNlL [ DE CC»i:.JNICACI& 

I Itti SOSP.E O TRIGO I!if'OnAOO 
I 
I HnSTCo S~?J: t. V8:0:1 A v:-~~fJO DE CO:'.'!USH\!a5 llt:.IIOOS 
: E GASOS~S 

I lt!POS'IO S(!nR:: SlJ:VlCílS [)[ tUA!..aUü: t:ATU":ru 

l lAXAS 
I 
; RrrliTA rr.m::c.tmJ.. 

RECUTfl DC C{IH'Jf:lilCS 

1 CUTI:tiS tECEH àS 
I 
I----------M 

T O T A L 

I I DifER!:IICJt 
ORCI\!ifi<:TO : lEI l!ll iólllr:' l REESTJ~IITIVII :---------..-...--1 
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~-----·---------~----~~----_,.-~--------1----M-: 
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sue.ue J •. u<.·m: JA12.eee : 326,51! : 

i6.325.S71' 25.778.&C0 : 36.ílS~.0J!C l 10.2n_.~Jn 12-~.82 : 
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IDMVSTRAHIJO M CESPES~ f'O~ FOKTES I>E m:u~SíiS, C~:.'FO~& liS CATEGO~H:S ECO!iOti!C~S 

-----------
---------------- ~--------

I CG&lG:> ESI'tCiflCACf:O CORWHES 
1--------:---------------- --'-:---------:---------·------· 
l 
I 
l 
I 

I 
I 
I 
l 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

'" 
"' 
Cli3 

tC4 

e~s 

C'M 

·m 

"' 
(~3 

(2:i 

'" 
(29 .,. 

l O~DIIMUO .!110 !JrJ:CULilDtl 
I 
I COTA-FI.RiE DO f(J!iDO DZ rt.P.TICIPflCf.l.l D:;: fS!Aii-CS, E 01 

IHSHiiTO fEDD:.':L 

l COTII·PU:TE CIO rtl:l~O DE: rmLCIMC/10 m l>:.w.ICiriOS 
l 

COTil-f'IJI.TE Dt. CVim'r&OJIC/:0 DO SAL!'lP.I'O-:.L:J:::t.!:r,!J 

CNA·PAi:.lf M JINSTO Ui~lCO SOBRE LC~r.If'lClJiTES E 
C:Oi!ll!JSllii[IS LH.:JWOâ E 01150505 

COlA-PtJ:TE I!~ H:POSTO U!HCO SOU:t O~iiCM rLETI:ICI'I 

CliTA-PAfli[ [10 ;r:POSl'O U.{iCO SOU[ I:JlifUIIS 

iRrliSFEWICll'i~ t,) U:1Jf:D 
l 
I COTA·ff'.RTE DO n:~Li~TO ~-.s2E ii!NtSPc:!TES 
I 
l CO!Ii'ti/IOS COH OUí~:OS (~Gf:úS OlHO HúEU.IIlllES M GDfl 

: m:rt.cérs DE cwmc· con Olmos ~Gfti'il:S n;:r-J:cr::Ir.os 

l t{lll!·i':.!l:Tt [lO f;",Ir.JC·?I.~.L [11) It-::'0510 111:ICO SV:L~.r. 

1 LU!lR:lFJCI'J!ír!l f co;>llusnv~Is u~ums r. c.~s·:·~s 
I 
I TRA!!SF(l',[l.!C!Il O·~ l!:i'OSfO SC3f.E A. Wli.l.~ lUIDii 111! FOil'l[ 

l UANSFHEIICIA !10 J1l~OSiO SOBP.E !\ HOPli:IED.''iDE 
lEltRilVí:lt.l RUi'!l<l 

362.218.439 l 
I 

12.50&.tN• : 

5.340.t&~ : 

it.w.ce~ : 

HS.t~~ l 

39.97~ : 

Si2.1e~.BlS • 

121.929 

191.736-~91 

2MC0 

2.S25.nc 

23.MB 

: 
: 

----------~~-~-"-· ---
TOTAL => ! 1.C&7 .72USJ l 

94.733.6'&~ ~4b-~52.m 

12.seut<& 

5.3.4~.Hit\ 

ii,667.~~3 

us.m 

15&.7~t 1st.7.0:6 

39.972 

4.7!6.!'89 : Sit.P?.l.B6~ 

121.929 • 

6:1.267.~9!! : 163.eo~.m· : 

iH.~~6.f.-~7 l W.9~6.er9 : 
I 

29.Nil: 

2;ã2s.nr: 

.23.6~e-

·4-fltlt..eo~ : 

' 

3i2,7il2..3J2 I 1.J.~4.SM.:ln~ l 

Junho de 1989 
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------------::------,_....,.--
OtCAHENTO GEP.Al DO OlSUITO FEmAL - 1989 iECURSOS DO TESOU~O 

PROGP.AKACMI SEGU!WO -OS GRANDES GP..UP0-5 0( DESPESl'l 

:-----------'--------- ----. -----· -·-------------~-
PESSOAL I 1\HORTIZIICAO I OUTRAS DESPESAS ; 

ESPEClfJCACM : E rncARGOS E ENCAP.GOS CORiEinES 
SOCIAIS :DE .FHIANCIMEHTO: E DE C~PITAL 

:---------------------. ---'""""---.___.,...,..---·-· -:------:----.--:-----------:--------: 
I TRIBUH!\1. DE COintrS DO DISTRHO FEDEitAL 
: GABINETE 00 GOVERtiADO~ 
: DEPAATIU!EHTO DE Ell_UCACM FISICA, ESI'O~T[S E P.ECREACA_O 
: lNSTJTUJO DE TWlOlVGlA I'ILTERNATIIJI\ 
I PiOCUP.ADORlA GERAL 
I !.ECRETARlA 00 GOVERNO 
: l:f.IHilllSTi1ACM DA CIDADE SATELITE DO HUCt.EO BANOEIRAIHE 
l IEGJAO AD!Ili/JSTRATIVA II - GI•HA - - -
l ltiGIAO ®KINISTRti!IVA III - TAGUATJNGA 
I R:EGIAO ADHINISTIIATJVA IV - BRAZLA!-!~IA 
: REGJAO ArulliiiST!UtTIVfl V - SOBRADINHO 
I RE!ill\1} llDtilNISTRIITIWI VI - Pli'IN~l TINI\ 
: IIDIUIUSTRACAO DO SETOR RESIDENCIAl UIDUSTRIA E /t.5ASTEWIEh'TO 
: AOXIIliSrRACAO DE CEILANlHA 
I i\Di'\IIliSTRACIIO DO CRl/Zr.IRO 

SECRETARIA DE A!lKUHSlR>'lCAO 
INSTITUTO DE DESEt{VOlVIKDHO DE RECI.!RSOS Htlli~.HOS 
SECRETI'llA DE fiNANCAS 
SFCRElt.RJA DE EDOCACAO 
SEtRETARIA DE SAUDE 
lN!iJITUTO DE SAUDE 00 DJST~ITO ITDrRAl 
SECRETARIA DE SERlJICOS SOCU.IS 
SECRET/IRIA DE VIACAQ E OBRAS 
SECRET~P.ill DE SERVICOS PUSL!COS 

1 i\DIIJIUSTRACIIO DA ESTIICM RODOIJIARIA DE BRAS!lltl 
I SERVICO AUTO!IOKO DE lii'J'EZA URaANI'I 
: SECI1ETMI~ DE AGRICULTURA E P~OOIJCAO 
I SEatETMIA DE SEGURANCA ·PUilllCA 
: POLICIA KILITAA DO DISTRITO FEDERAl 
: CORPO DE 1!0/iBEIROS DO OJSTRITCl FED:P.AL 
: SECRETARIA DA CULTURA 
I ltRQUlVO PUBLICO DO DISTRITO FEDE~AL 
: SEcrrJAUA DA INDt!STRlA, COMERCIO r TURISHO 
: DEPARTI'II!EMTO DE TURISHO DO DISTP.ITO FIOCR~I. 
I SECRETARIA DO TRI'IBI'Il.HO 
t Sf:CRfTAAIA DE COIWiliCACI'IO SOCII'Il 
I RESERVI'I DE COHTINGEHCIA 
:-------------------------

T ti T A l 

·' 

S.223.e69 l 
1.787.167 

399.9119 
26.4~9 

4.158.3t!B 
... na.-348 

22t.:m 
361.225 
6:9.762 
1~.915 

324.7S'S' 
l6US6 
363~"625 

338.W 
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633.~74 

4.154.386 

845.729 
7.972..H3 

14.51i.164 
841.252 : 
178.9~3 : 
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S.6BB.1H6 I 
2..:i!t3.284 : 

1.H1.657 : 
63.718 : 
t7.m: 

.. 36.351 : 
155.389 : 
244.06t : 

3.560.800 : 

:-

J6e.e~e 

261 .e89 

3.llt.tte 
389.2.00 
63J.f:~0 

1.2e1.SU 
2e3.t08 
45~.308 

318-.see ~ 

403.9ee : 
7~~4~: 
~óttH·: 

s.:m.tea : 

54.839.:!"34 : 
15.25&.tee : 
9.369.918 : 

2U0&: 
i.i47.413 : 

66.719.293 : 
2'.t42:·HI6 l 

y.t.,~ij00 .: . 
s.7a;,t&& : 
3.&98.80& 

164.808 

~ee.ee6 
i.ó6Uíl0 

ue.eee 
3,f.I.IS.000 

5.22J.ee'i' : 
2.H1.167 : 

661.078 : 
26.4M' : 

4.t5S.3BS l 
7.348.3~8 : 

6.1:i.53B l 
Yni.22S ·: 

1.829.~62 : 
361.815 : 
779.e9r; : 
48Vi2~ : 
767.52~;: 

1.10~.647 : 
252.te~ : 

27.763.~18 _: 
633.-V-1 : 

62.-41'3.720 : 
15.250.0~9 : 
9.369.91$ : 

825.729 ! 
9.119.556 : 
8l.29t.~57 l 
2.8ã3.35i! : 

f78.9fiB l 
s.tJJ:70"7 : 
5. 688. w. : 
10.3~~.281 : 
s.7B.s.eee 
3.69e.Me 
1.275.651 

63-.ne 
467.74! 

2.i00.35t 
755.389 

3.252.666 
4.8ee.m 

--:-----:-------,------.......,...,----. -1 
3.508.808 : 189.56&.953: 2BS.~23.579! 
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PRUJETO DE LEI DO DF N• 27, DE 1989 ~ 
Autoriza o Poder Executivo a abrir cré­

ditos adicionaiS iJté o limite de NCZ$ 
330.000.000,00 (trezentos e trinta mi­
lhões de cruzados novos) e dá outras pro­
vidências. 

O Governador do Distrito Federal 
Faço saber que o Senado Federal decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. }9 Fica o Poder Executivo autorizado 
a: 

l-Abrir créditos suplementares, conforme 
discriminado no Anexo I, ao Orçamento do 
Distrito Federal- Lei n~ 3, de 21 de dezembro 
de 1989, com as alterações introduzidas pela 
Lei n9 16, de 11 de abril de 1989- até o 
limite de NCz$ 325.832.587,00 (trezentos e 

-Pessoal e Encargos Sõtiais_ ..................... :::.-.......................................... . 
-Amortização e Encargos de Financiamentos ......... " ......... "''"''""'"' 
-Outras Despesas Correntes e de Capital, inclusive o Fundo 

de Desenvolvimento do Distrito Federa1 ............................... , .......................... . 

I -Abrir créditos especiais ao Orçamento 
do Distrito Federal-Leino 3, de21 de dezem­
bro de 1989, com aS alteraçõ_es introduzidas 
pela Lei n~ 16, de 11 de abril de 1989 -­
até o limite de NCz$ 4.167.413,00 (quátro mi­
lhões, cento e sessenta e sete mil, quatrocen­
tos e treze cruzados novos), utilizando os re­
curso~ do excesso de arrecadação das recei­
tas, a teor do art 43, §§ 19, inciso n e 3°, da 

Lei_ no 4.320, de 17 de março de 1964, para 
atende!' aos programas de trabalho constantes 
do Anexo n. 

Parágrafo único. Os créditos adicionais 
abertos na forma dos incisos I e 11 deste artigo 
incorporam-se ao Orçamento do Distrito Fe­
dera] para o exercido fmanceiro de 1989 e 
somam-se ao Valor de cada projeto e atividade 

.. ~ .. ·--···----------
NIE.lO l : CREDIJQ 5UPU:HEHIIII! 

' AI'LICAI:M S'EGI.tlDO 05 PROI;RMI\S DE lRAIA!.~O 

: MEXO ~ LEI M.. OE DE i>E l?B7 

vinte cinco milhões, oitocentos e trinta e dois 
mil, quinhentos e oitenta e sete cruzados no· 
vos) utHizando_os recursos oriundos do exces­
so de arrecadação das receitas, a teor do art. 
43, §§ 19, inciso I e II e_2~ e 3° da Lei n~ 4.320, 
de 17 de março de 1964, e recl.,lJ'Sos de"cor­
fentes de anulação _parcial das dotações orça­
mentárias indicadas o Anexo 111 desta lei e no 
niontante_ especificado, sendo: 

NCz$ 

~ 88.022.626,00 
3.500.000,00 

~ 234.309.961,00 

para efeito de aplicação do limite a que se 
refere o inciso I do art & da Lei n9 3 de 21 
de d~_zembro de 1989. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua aplicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, de de 1989. -
101 9 da República e 3()9 de Brasília. 

:----------------.. ·---------------------------·----­---------------··-·-: 
CODtÇQ r {"SPEttrlt~CAQ VAlQll 

:---·--------:------------------------------------:---········----: 
llllt : lRJJIIJNI\l [)( [QHMS DO DJSIR!lQ rEPERAl 
11111 I l~l9UNnt [)( &QNJAS O~ DISIRllO rtDW-1 .. 

' : littl.llt:'tl22,ttl UlSCI\lllACI\Q E COHUQl!: DA ~mC~MUO ( AI'UC~CIIQ DOS RtCURSOS 
I I fU6\JtOS 
i UttJ.ti9~~?S~.tt2 : EIICA!GOS COH lHAllVOS E rtNSI~ISJAS ,. 

111ft G~ii~HE OQ GiliJfRNAOOR 
HUI Gl\iJNEIE DO Ç~V(RNIJOOI 

' I 1\tf!.IJOII't~.fll ASSóSSO~AHfHfO ~TJmJOP 
I llttl.l3iltUZ.I?? AS:itmRMEIHO KllllM 

' 1Ltt2 O!N~lMi.HIO DE EOOCACAO FISICA. ESrOl!lE E RtLR(IICAQ 

I UU3,1B46t~l2.11& PI.AUEJ~!I<NJO, PRO/!OCM E CIXI~OfHACM M POUIICA OE EDUtr.r:AD fiSICA, 
I OESi'QllfOS E RtC!IEACAO 

Hlt4 IHSlllUIQ DE f(CifOlOGM 1\I.J[RNMIVA 

: 1Stl4.1jUI5&~.m , OlSSI:MJNilC~O, PESQUISA E O(SEHVQLVIIII:'ITO [)( PROOUI~S [ mCESSOS 
: 1 AllE-Hmvus 

' 1~111 : rRO!;UAAOOPrA GH~I 
l21t1 I PROCUMOOHA OtRAI. 

' 1~tl.l31lti4Mt? : [)(HSA 00 IHIUUSE PU3lJCO 

' JJI@t i S!UE!h_~l~ 00 ~OV(R/10 
lliltl I SHREIARIA 00 BOVER/10 

' i30U.t319t212.1ll i COQqO(NIIC~O O~S Mll/IU~lli:S (l[ PLANUAH8HO, OIICAHE/110 E IIOOUHIIACM 
I DA ACJ\Q GO'IC,HAm.H!At. 

1 1Jtfl,l31?t~l2.1!2 1 IWhlllHLM DA~ IIJIIlOES ll( IIS!õfSS~RM(Hia S\lrtRIOII 

' ' ' ' IJII2 : SECHOAAIA DO 601'(11:/IG • EHfiMDU SUrUVISJQNI\OAS 

' : lõn2.139n452,8V I o\1'010 AD 0[S'EN\'0[('111[~1D OA AC~O-GO'itiHA/I[HTI\l. 
i = 

l3U3 I IW~JMISI~IICM O~ ClPrU!E SAIEtlf< DO HUCLfO JMIDEJIAHIE 
: 

I LJOOJ,tJt7i2!2.112 1 ADHIH]Sl~ACMI GQII[~NMI(IIJAt NO I!Utl!O !AiiDtliM'IE 
: -------------·----

4.~71.9AB i 
9~1.141 : 

1.6?1.9t? : 
449 .3~9 : 

' 4.158. õBB : 

' 

1.24~.349 : 
l.Ut.IU l 

' 
s.tn.nt : 

m.!·JB: 
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Ntzl !,ti 

: CREDITO SUPLEMENTAR ANEXO I 
APLICACAO SEGUNDO OS PROGRAMAS DE TRABALHO 

: ANEXO A LEI NR. DI: DE DE 1989 

tODIGO ESPECIF~CACAO VALOR . ------------------. ------------------- -----...-----. ---.,.------:------------1 

13003.11585752.066 CONSERVAC>O DE AREAS URBANIZADAS DA CIDADE SATELITE 
DO NUCLEO SANDEIRANTE 

13114 REGIAO ADHINISTRATIVA li - GAHA 

1300U3070212.114 ADHINISTRACAO GOVERNAHENTAl NO GAI\A 
13004.itSB5752.069 : CONSERVAI:AO DE AREAS URBANIZADAS 00 GAiiA 

13005 l REGIAO ADKIHISTRATIVA III - TAGUATINGA 

13015.63071212.116 ' ADHINISTRACAO GOVERNAHENTAL EH TAGUATINGA 
13605.13070212.018 CUSTEIO DO SISTEHA Pf ILUHINACAO PUBLICA llf TASUATINGA 

: 13ei5.19585752.172 CONSERVACAO DE AAEAS URBANIZADAS DE TAGUATIIISA 

13016 REGIAO ADHINISTRATIVA IV - BRAZLANDIA 

: 13106-03070.212.019 ADHINISTRACAO GOVERNAHENTAl EH BRAZLANDIA 
: 13016.11585752.175 CONSERVACAO DE AREAS URBANIZAOAS DE BRAZLANDIA 

13107 REGIAO ADHINISTRATIVA V - SOBRADINHO 

l 13007 .. 03070212.121 ADtiiHISTRACAO GOVERNAMENTAL Etl SOBRADIHHt> 

: 13007.11585752.178 COIISERVACAO DE AREAS URBANIZAOAS DE SOBRADINHO 

13018 REGIAD ADHINISTRATIVA VI - PlAHAlTINA 

: I300B.I3070212.e23 ADHINISTRACAO GOVERNAHENTAl EK PLANALTINA 
: 1310B.IISBS752.1BI CONSERVACAO DE AREAS UR8AHIZADAS DE PLAHALTIHA 

13009 ADKINISTRACAD UO SETOR RESIDENCIAL IHDUSTRIA E ABAS!ECIHENTO 

13009.13171112.115 ADKINIS!RACAO GOVERNAHENT Al NO SETOR RESIUENCIAl IHDUSTRIA 
E ABASTECHiENTO 

130i9.1tSSS752.tB4 CONSERVACAO DE IIREAS URBAIUZAOAS DO SETOR RESIDENCIAL INDUSTRIA 
E ABASTECIKEHTO 

1311i ADHINISTRACAO UE CEILAHDIA 

1311U3171212.m ADKIHISTRACAO GOVERHA11EN1Al EH CEILANDIA 
13010.11585751.116 CONSEI<VACAO DE AREAS URBAHIZADAS DE CEILAHDIA 

------------------------- -·- -~-.------

351.110 

431.225 
567.10& 

743.262 : 
435.00& : 
651.00& : 

186.815 
175.111 

. 3Bi.i99 

399.tii 

195.586 
287.101 

4t3.52S : 

364.tee : 

422.247 : 
6B0.m: 
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l CREDITO SUPlEHEIHAR AHEXO I 
APLICi\CAO SEGUNDO OS PROGRAMAS DE TRABALHO 

. : ANEXO A LEI NR. DE DE DE !989 
:--- '---·~_:_ _______ _.;.;;..----::.~-~:~- -

ESPECifiCACAO 
:--------~--

!30!! : ADHINISTRACAO DO CRUZEIRO 

: 131!!.130712!2.!61 : ADHINISTRACAO GOUERNAIIENTAL NO CRUZtliO 
: !3i!!.!05857S2.!63 : CONSERVACAO PE AREAS URBANIZADAS 00 CRUZEIRO 

!4011 : SECRETARIA DE ADHINISTRACAO 
!401! : SECRETARIA DE ADHIHISTRACAO 

: 14001.93070212.&28 T DIREtAO E ·cooRllENACAO DOS SlSTEiiÃS ADM-INISTRATivos 
: !4BO!.t3171252.187 : CONSERVACAO DE PREOIOS E PRDPRIOS 00 PODER PUBLICO 
: Hti!.!SB24952.030 : ENCARGOS COH INATIVOS E PENSIONISTAS 

!4002 : INSlllUTO OE DESENVOLVI/lENTO DE REWRSDS lruHANDS 

: !4102.f3B7t<!2.!34 : DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

I5000 i SECRETARIA DE nNANCAS 
!Sei. i SECRETARIA DE nNANCAS 

: ."": 
I 15&0t.f3&S0212.ê35 I ADKIHIStRAtA-0 E-"COHTR'OLE fAZEHDARIO 
I 15tt1.03089212.151 : DESPESAS COt(EiERtiCIOS ANTt:"RIORES 
: 15001.03680242.172 : PROCESSI\HENTO DE DADOS 
: 1Si191,tl31189302.051 : PROKOCAO DE CAMPANHAS OE IHCENTIVO A ARRECADACAO 
: 150tli.030BII302.tB6 : CADASTRO E CONTROLE DA ARRECAOACAO 
: 1S&01,t3080332.127 : JUROS ( AHORTlZACAO DA DIVIDA PUBLICA COlH~ATADA 
: !Sm.07090311.i68 i FIHAHC!AHENIO A PROGRAHA DE DESENVDLVIHENTO 
: 1500!.10573l6l.t69 : F!NAHCIAHEHTO A PROGRAHA DE HABITACAO POPULAR 
: 1SI91,1SB44942.t31 : PROGIAHA DE FORHACAO DE PATRIIIOIUO DO SERVIDOR PUBLICO 

16000 : SECRETARIA DE EDUCACAO 
16002 : SECRETARIA DE EDUCACAO • ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

16002.08~21981.87< : COIISTRUCAO, REPARO E ADAPTACAO DE PREO!OS ESCOLARES DE PRIHEIRO GRAU 
!6102.0843199!.879 : CDNSTRUCAO, REPARO-, ÀDAPTACAO DE PRED!DS ESCÓLA~ES OE SEGUNDO GRAU 
16012.08754271.882 : D!STR-IBlJICAO DÃ-~ftRENDA ESCOLAR 

17000 SECRETARIA DE SAUOE 
1701! SECRETARIA OE SAUOE 

!700!.137502!2.043 COORDENACAO DAS ACOES DE SAUDE 

17002 SECRETARIA DE SAUOE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

17002.13754282.8·44 , ASSISTENCIA ltÊÕitÕ.:HOSPITALAR .REGIONAl DE BRASILIA 

' -' 28.010 
224.110 

6.891.384 
2.201.101 

!8.672.164 

m.m: 

6.467.445 : 
500.600 : 

i.tll.&.tlli : 
5011.000 : 
500.0011 : 

3.5tll.t00 : 
32.2B!.S09 : 
15.0~4.47S : 
2.7110.1110 : 

11.0110.000 : 
4.080.100 : 

250.8"1 : 

258.110 

5!.176.339 

.Junno de 1989 
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I CREDITO SUPLEKEKTIIR ANEXO I 
APLlCACM SEG_UNOO OS PROGRAMAS DE TRABALHO 

I ANCXO A LEI NR- DE DE DE !9S9 
:---------------------------- ----------.,---------...,.--: 

CO DIGO fSPECIFICACAO VALO~ :---------------: _____________________ __,...,..,..,... ___________________ :-------------' 
!7113 I INSTITUTO DE SAUOE DE DISTRITO FEDERAL 

I 170i3.!3751212.i95 I EXECUCAO !lAS ATIVIDADES DE iiOLOGIA KEDICA E COKBATE AS ENDEKIAS 

!8011 I SECRETARIA DE SERVICOS SOCIAIS 
18011 I SECRETARIA DE SERVICOS SOCIAIS 

i 1Bi01.1~B!0212.145 I PLANEJAMENTO E CDDRDENACAO DA POUTICA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

18002 I SECRETARIA DE S[RVICOS SOCIAIS - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

18102.15811212.847 i EXECUCAO DA POLITICA DE DESENVOLVJKENTO SOCIAL 

19000 SECRETARIA DE V!ACAO E OBRAS 
19011 SECRETARIA DE VIACAO E OBRAS 

19&01.1011'70212.048 DESENVOLVIMENTO DAS (IT!VlUADES VIARlAS, ItiOBILIARIAS, DE ARQUITETURA 
E URBAHlSHO E DE EDIFICACOES 

1900!.!8070251.187 CONSTRUCAO E AKPLIACAO DE PREDIOS E PROPRIOS DO PODER PUBLICO 
19111.16915751.lf1 l11PLANTACAD DE VIAS E OBRAS COMPLEMENTARES DE URBANIZACAO NO DF 

19002 Sf.CRfJARIA DE VIACAO E OBRAS - ENTIDADES SUPERVISIOHADAS 

: 19002.10070212.850 EXECutAO DE OBRAS E S(RVICOS DE URBANIZACAO 
l 19002.16880212.8-49 , COORDEHACAO DAS ATIVIDADES DE CONSTRUCAO E IIAHUTEHCAO DAS RODOVIAS 

DO SISTEMA RODOVIARIO DO DF 
I 19002.!6BS531!.9ê6 I EXECUCAO DO SISTEMA RODOVIARID 00 DISTRITO FEDERAL 

28000 I SECRETARIA OE SEVICOS PUSllCOS 
20101 I SECRETARIA OE SEVICOS PUSllCOS 

: 20001.03079212.051 : COORDENACAO DAS ATIVIDADES DE TRANSPORTES COLETIVOS, CONTROLE 
E ADMIHISTRACAO DE SERVlCOS PUBLICOS 

i 10801-83870212-134 i SUBSIOIO AO TRANSPORTE COLETIVO DO DISTRITO FEDERAL 
I 2080!.10603272.052 I CUSTEIO DO SISTEKA DE !LUHINACAO PUBLICA DO PLANO PILOTO 

E SETORES 

20083 : ADMIHISTRACAO DA ESTACAO RODOVIARIA DE BRASILIA 

: 20003.16885322.053 : ATEHDI/iEHTO AOS USUARlOS DE TRANSPORTES URBANOS E INTERESTADUAIS 
DO PLAHO PILOTO 

2081~ I SERVICO AUTONOHO DE LIMPEZA URBANA 

: 20034.10600212.054 : EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE COLETA DE liXO E LIMPEZA DE VIAS 
E LOGRADOUROS PUBLICOS 

825.719 

466.537 

7.565.686 : 

1.263.754 
B.7S0.000 

46.969.193 

10.7BI-081 

2.617.410 
11.108.900 

94i.252 
1.800.000 

42-106 

!78.988 

U33.7t7 I 



2976 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

--~~-----------

: CREDITO SUPliMENTAR ANEXO I 
APl!CACM SEGUIWO ~OS PROGRAMAS DE TRABALHO 

: ANEXO A LEI NR. DE DE DE 1989 
:--~~·----

CO DIGO EliPECifiCACAO VALOR 
:---------·---------""---·---~--------....:;------~----------:--~-;;..=.,;;__.;_ ... .;;..: 

21000 
21101 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E rRODUCAO :. 

21001.0<070212.055 PLANEJAHEtlíO,-COOROENACM E APOlO OE EXECUCAO DA POLJT!CA AGROPECUAR!Al 

21002 SECRETARIA OE AGRICULTURA E PROOUCAO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

21t02.04073212.B56 EXECUCAO DE PROGRAMAS DE FOMENTO AGROPECUARIO E PRESERVACM 
DOS RECORSOS ~ATURAIS 

21002.04180212.894 DESENVOLVJ~ENTO DE PROGRAMAS DE ASSISTENCU1 TECNICA E EXTENSAO 
RURAL - EIIATER 

22000 : SECRETARIA DE SEGURANCA·PUBÜCA 
22001 : SECRETARIA DE SEGU!!ANCA PUBLICA 

22001.06301.742.058 POLICIAMENTO DE NATUREZA CIVIL 

22002 SECRETARIA DE SEGURANCA PUBLICA - ENTIDADES SUPERVISIOHAD~ 

22002.!6915732.863 COORDENACM MS AT!V!DADES DE PESSOAL, ORCAHENTO, CONTABILIDADE 
E SERVICOS GERAIS DO OETRAN-OF 

22003 POLICIA HILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

' 220~3.06301772.060 POLICI~EIHO OSTENSIVO E fARDADO 
22003.06301772.122 l AllllEHTACAO DO PESSOAL DA POLICIA IIILITAR 
22003.063042B2.129 I FUNDO DE SAUÕE DA POLICIA HllllAR 

22004 : CORPO DE BOHBEIROS DO DISTRITO ~EOERAL 

2200~.06301782.061 SERVICOS DO CORPO-DE BOMBEIROS 
2200U63017B2.!2J ALIHENTACAD OD PÊSSOAL 00 CORPO OE BONBE!ROS 
22004.96304282.!30 FUNDO OE SAU000 CORPO DE BOHOE!ROS 

23996 SECRETARIA DA CULTURA 
23901 SECRETAR IA DA CULTURA 

230!H.0B409212.137 AllliiNISTRACM, P[ANEJAIIEHTO, EXECUCAO E CONTROLE DO 
SiSTEMA CULTURAL 

23002 : SECllETAR!A DA CULTURA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

23092.0B070212.B-41 :t.XECUCÃb DAS-AffVlOADES DE ADKINISTRACAO DO Stsif:HA CULTIJRAt. . 
230B2.084B2472.B42 : PRONOCOlS CULTURAIS ~ 

254.975 : 

4.007.231 ; 

B.l4!.911 

2.203.;84 : 

7.000.000 : 
835.090 _: 
951.090 : 

2.600.009 : 
!.400.100 : 

290.901 : 

309.000 

892.657 
liuee 

--------

Junho de 1989 



Junho de 1989 DIARJO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção fi) Quinta-feira 22 2977 

----------- - -----.~.....--;---

: CREDITO SUPLEMENTAR ANEXO I 
APLICACAO SEGUNDO OS PROGRAI<AS DE TRABALHO 

: ANEXO A LEI HR. DE DE DE 1999 
:------------.----.--~--~-~----------

COD!GO ESPECiflCACAO VALOR 
·--------:------ --------:------:----:----: 

2311'3 : 1\l!BUIVO Plll!liCO DO DISTRITO FEDERAL 

23003.08482462.128 : ATIVIDADE DE RECOLHIMENTO, PRESERVACAO E DIVULGACAO DA DOCUHENTACAO 
H!STORICA DO GOf 

2<011 : SECRETI\I!IA OA IHOUSTRIA, COI\ERCIO E TURISMO 
241101 : SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E TURIS!iO 

241!1,11170212.132 ' COORDENACAO E APOlO A WDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO 

2<012 DEPARTAMENTO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL 

' 24B02.1165B212.B04 PLANEJAMENTO E COOROENACAO DAS ATIVIDADES DE SU1'0RTE AO TURISHO 
24BB2.11ó53632.iB5 PROMOCOES E DIVULGACOES TURISTICAS DO DF 

25000 SECRETI\I!IA 00 TRABALHO 
25001 SECRETARIA DO TRABALHO 

25001.14170212.133 ·' PLANEJAMENTO, COORDEHACAO E EXECUCAO DA POLITICA DO TRABAlHO 
25001.14170211.121 PROHOCAO DE CURSOS DE FORHACAO DE HAO-DE-DBRA 

261100 SECRETARIA DE COJ1UNICACAO SOCIAL 
26111 SECRETARIA DE COHUNICACAO SOCIAL 

: 260!l.13!71232.113 OIVULGACAO E PUBLICIDADE 
l 26eU.e30711232.13á PLANEJAMENTO E COORDENACAO DAS ATIVIDADES DE COHUtHCACAQ SOCII\L 

39111 RES<RVA DE COHTINGEHCIA 

: 39101.99999999.999 RESERVA OE comHGEHClA 

:-----------
T O T A L 

63.7Ht l 

467.741 : 

1.028.351 
1.072.100 

155.3B9 
ó!B.IIi 

2.B5B.IIi 
394.161 

4.900.000 : 

--,c: 
325.932.SB7 : 
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I CREDITO ESPECIAl ANEXO Il SUPLEKENTACAO 

PROGRAHA DE TRABALHO DE 1989 

r AN!:XO A LEI Hll, DE DE DE 1989 
:----------- -----

CODIGO ESPEC!FICACAO VALOR 
·--------------·---- ------'-------1 

17110 Sl:Cl<ETAR IA DE SAIIDE 
17112 S(Cl<E!ARIA DE SAUOE - [I(IIOAVES SUPERVIS!imAVAS 

17tt2.1J75t251.B12 CONSTRUCAO DE POSTOS DE SAUDE. NO CONJUNTO HABITACIONAL LUClO COSTA 12tl.tet • 

17102.137~1251.819 CONSTRUCAO DE CENTRO DE SAUDE EH SAMAMBAIA 481.101 

17112.13751251.822 CONSTRUCAO DE CENTRO DE SAUDE NO SET<ilf"O" DE Cf!lAHDIA 311.110 

17!12.137Sf251.823 CONSTRUCAD llf CmRO DE SAUOE NO GAHA 311.111 

17002.13750251.824 CONSTRUCAO E EQUii'ÃHENTO 00 ARQUIVO UOSPITALAR GERAL i.4tt.ett 

17002.13751251.825 CONSTRUCAO DO POSTO DE SAUDE DO PlANO llf ASSENTAMENTO DIRI61DO 1W Df I 121.111 

17013 INSTITUTO OC SAUOE DO DISTRITO FEDERAL 

I lltt3.13751251.115 COKPLEIIENTACAO DAS OBRAS E EQUIPAMENTOS DO IHSTliUTO DE SAUDE DO Df 38~.100 

18!0& I S(CRETARIA DE SERVICOS SOCIAIS 
18011 l SECRETARIA DE SERVlCOS SOCIAIS 

I 
: fBtiH.1t5731ó2.i77 : ENCARGOS ADMINISTRATIVOS DO PROGRAMA DE HABITACAO 00 DISTRITO FEDERAl: 1.!47.413 I 

:------ ----~-· ---~--: 

T O T A l 4.167.413 : 
-------

NCzS t,tt 

I AIM.ACAO PARCIAL ANEXO III 
PROGRAKA llf TRABALHO DE 1989 

: ANEXO A LEI HR. Dt DE DE 1989 
: --~~--~---~--------- "---·1 

CODIGO ESPECIFICACAO TOTAL 
:-------------:------ '--------· 

170e! I SECRETARIA Df SAUDE 
!7el2 I StcRETARIA DE SAUDE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

I 17t02.13754281.951 I REFORMA E REAPARELHAIIENTO DO HOSPITAL DE BASE DE BRASIUA 44.976.421 

:----------------- _________ . ___________ ...._ __ .... = ..... -"'----: 

r o TAL 4~.976.~21 : 
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NC,\ 1,10 
--------------------· ---. ----------- ,-

ORCMENTO GERAL DO DISTRITO FEOERAl - 1989 
LIH!TES DE DESPESA POR GRUPO E ORGAO 

- ' -'~ 

REcURsos DO TESOURO : 

: ANEXO AO PROJETO DE LEI NR, DE DE DE 1989 
:----------~-...,~--------=~- --.---.--. .. ---=---__ -_ ----· ------. -:;-~....._..---~: 

PESSOAL : AHORliZACAO : OUTRAS DESPESAS : 
ESPECIFICACAO E ENCARGOS : E ENCARGOS CORRENTES TOTAl 

SOCIAIS IDE fiNANCIAKEHTO! E DE CAPITAL 
'------------------------------. ---:---·---------:--------:------------:---------: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 
GABINETE DO GOVERNADOR 
DEPARTAMENTO DE EllUCACI\0 FISICA, ESPORTES E RECREACAO 
INSTITUTO DE TECNOLOGI~ ALTERNATIVA 
PROCURADORIA GERAL 
SECRETARIA DO GOVERNO 
ADHINISTRACAO DA CIDADE SATELITE DO NUCU:O BANDEIRANTE 
R(GIAO AD/1INISTRATIIJA li - GAMA 
REGIAO ADHIHISTRATIIJA UI - TAGUATIHGA 
REGIAO AOHINISTRATIVA IV - BRAZLANDIA 
REGIAO AOHINISTRATIVA V - SOBRADINHO 
REGIAO A0/1INISTRATIVA VI - PLAKAUINA 

: 

AD/1INISTRACAO DO SETOR RESIDENCIAL INOUSTRIA E ABASTECIKEHTO' 
ADHINISTRACAO DE CEILANDIA 

, ADHINISTRACAO DO CRUZEIRO 
SECRETARIA DE ADHitUSTRACAO 
INSTITUTO DE DESENVOLVI/lENTO DE RECURSOS IIU!IANOS 
SECRETARIA DE FIHANCI\S 
SECRETARIA DE EDUCACAO 
SECiETARIA DE SAUDE 
INSTITUTO DE SAUDE UO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE SERVICOS SOCIAIS 
stGRETARIA DE VIACAO E OBRAS 
SECRETARIA DE SERVICOS PUBLlCOS 
ADHINISTRAC~O DA ESTACAO RODOVIARIA DE BRASILIA 

, SERVICO AUTONOHO DE LIMPEZA URBANA 
: SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCI\0 
: SECRETARIA DE SEGURANCA PU:IICA 
l POLICIA tiiLlTAR DO DISTRITO FEDERAL 
: CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO rEDERAL 
: SECRETARIA DA CULTURA 
: ARIUIVO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DA INDUSTRIA, COHERCIO E TUI!ISHO 
DEPARTAMENTO DE TURISHO DO DISTRITO rEDERAL 
SECRETARIA DO TRABALHO 
SEtRETMIA DE COHUNICACAO SOCIAL 

RESERVA OE CONT!NGENC!A 

14.223.109 : 
5.787.167 : 
1.499.989 : 

146.4B9 : 
8.458.388 : 
9.798.348 : 

676.338 : 
1.311.225 : 
2.t27 .762 : 

558.815 : 
934.799 : 
764.686 : 
m.625: 
938.247 : 
30i.!lt: 

56.463.448 : 
1.633.474 : 

14.754.386 : 
154.t59.tB3 : 
157.637.618 : 

3.285.729 : 
22.3l2.143 : 
28.291.321 : 
2.841.2~: 

528.908 
17.033.797 
13.98s.m 
65.4<2.157 
77.159.212 
38.993.819 
6.411.65i 

343.719 
567.741 : 

1.386,351 : 
655,389 : 
844.t6t : 

r 

23.119.362 : 

283.089 I 

501.085 : H.m.m: 
1.798.815 : 7.585.982·! 

575.665 : 2_.675.6" : 
333.-416 : - -479-.825 : 
264.721 : 8.723.109 : 

7 .32'5.528 : 17.123.868 : 
699.845 : i.376.UJ3 l 
968.397 ' 2.279.622 : 

1.775.753 3.813.515 : 
3-42.021 908.836 ; 
6139.871 1.62~.671 : 
si1.ts8 1.337.144 : 
712.SI3 1.716.138 : 

1.2S4.195 2.192.342 : 
$6.001'1 686.000 : 

15.486.781 1 71.951.228 : 
279.263 : 1.912.737 : 

út~a2i:a42 : 149.686.590 : 
29.319.949 : IB3.379.m·: 

112.138 .asa : 269.676.476 : 
1.217.146 : 4.<22.875 : 

41.780.439 : 64.152.592 : 
71.082.843 : 9?.567.164 I 

115.692.17i l 118.533.322 : 
157.546-: 686.454 : 

3.329.856 ' 2i.363.563 : 
1,126.942 15.114.958 : 

21.334.642 85.7S6.699 .: 
15.281~717 92.441.';'29 : 
6.960.1157 45.859.876 : 

. 1;037:339 7.448.996 : 
21S.787 5S9 .497 : 
656.286, 1.223.947 : 

2.966.1&7 : 4.292.SI8 : 
1.226.982 : 1.882.J71 : 
4.974.981 : S.819.tU l 

13.157 .S48 : 

,--------~--- ---------:-----------:----:----,-- ----:------: 
TOTAL 712.821.288 : 23.393.362 : 575.13~.187 i- i.324~:te~.39S f-

-------------------- -----.----~,._.,_.., ___ : ~l 

I I 
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MENSAGEM N• 46, DE 1989-DF 

(N• 36/89 - GAG, na origem) 

Brasília, 20 de junho de 1989 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­

do Federal: 
Tenho a elevada honra de encaminhar a 

Vossa Excelência, nos termos do que dispõe 
o§ I ~do art. 16 do Ato das DisposiçõesTransi­
fórias da Constituição Federal; o projeto de 
Jei que cria a CarTeira Au_ditoria Tributária do 
Distrito Federal, fixa os valores dos seus venci­
mentos e dá outras providências, para aprecia­
ção dos ilustres integrantes dessa Magna As­
sembléia. 

O referido projeto, ora submetido à superior 
consideração de Vossa Excelência, objetiva a 
criação da Carreira AUditoria Trlb~.:~tárla do Dis­
trito Federal, visando a uma administração bi­
butária dinâmica, eficiente e racional, para 
ajustar-se ao novo modelo do Sistema Tribu­
tário Nacional, instltuido pela Constituição Fe­
deral. promulgada em 5 de outubro de 1988. 

Tem sido preocupação constante do meu 
·aovemo dotar as áreãs -téCnicas do apoiO in­
dispensável ao desenvolvimento dos trabalhos 
que lhes estão afetos, em busca de melhor 
qualidade dos serviços públicos destinados à 
comunidade brasiliense. 

Com a nova Constituição Federal os esta­
dos e municípios assumiram novas responsa­
bilidades na cobrança, fiscalização e arreca­
dação de seus tributos. Para o Distrito Federal, 
esse novo posicionamento_ está a exigir esfor­
ço redobrado da Administração Tributária, 
porquanto é de sua responsabilidade exclusiva 
a execução das tarefas atinentes à tributação, 
arrecadação e fiscalização dos tributos que 
competem tanto aos estados como aos muni-
cípios. -

O projeto de lei aqui apresentado tem esse 
objetivo, e procura redimensionar o Grupo Fis­
co do Distrito Federal, valorizando a qualidade 
dos recursos humanos disponíveis, através de 
fnelhor aproveitamento de cada categoria fun­
~ional no seu campo de atuação, e procu­
fando, inclusive, dar as condições financeiras 
f!.dequadas para a realizaçao de um trabalho 
Cla melhor qualidade técnica possível. 

Dentro desse princípio, estou propondo a 
criação da carreira Auditoria Tributária do DJ.s.. 
trito Federal, na qual se inclui o cargo de Audi­
tor Tnbutário, de nível superior, e os carg'OS 
de FiscaJ Tributário e de Técnico Tributário, 
de nível médio, os dois primeiros com ativida­
des específicas de ftScalização externa, para 
atuação em postos fiscais e fiscalização itine­
rante, e o último de apoio às atividades tributá­
rias, com atribuições de natureza interna. 

A adoção da medida irá possibilitar a libera­
ção de Auditores Tributários para o desem­
penho de tarefas de maior complexidade téc­
nica, na administração tributária superior e no 
fortalecimento da fiscalização tributária, pemi­
tindo o desenvolvimento de atribuições nas 
ãreas técnicas de tributação, arrecadação e 
fiscalização, considerando a nvoa realidade tri­
_butária constitucional que ora vivenciamos, 

. 'em beneficio do incremento da arrecadação, 

. principalmente. 

O projeto pmpõe a redução de cento e três 
cargos de Auditor Fiscal do Tesouro e qUa­
renta de Técnico-do Tesouro, fato que reduz 
consider:avelmente o ônus c;:om a sua implan­
tação,-cuja àespesa correrá à conta do orça­
mento do Distrito Federal 

Por essas razões, empenho-me com V. EX' 
nos termo do art. 49 da Resolução n~ I 57/88 
dessa Egrégia Corte Legislativa; para que seja 
atribuído caráter de urgência na apreciação 
do referido projeto de lei. 

Aproveito a oportunidade para testemunhar 
a Vossa Excelência protestos de elevada esti­
ma e_ c_qnsideração. -Joaquim Domingos 
Roriz, Governador do Distrito Federal 

PROJETO DE LEI DO DF N• 28, DE 1989 

Cria a Çan'eira AUditoria Tributária, fixa 
os valores de seus vencimentos e dá ou­
tras providências. 

O Sen"a.O.o' Federal decreta: 
Art. 19 Fica criada, no Quadro de Pessoal 

do Distrito Federal, a Carreira Auditoria T ribu­
- tária. 

Art. 29 A Carreira Auditoria Tributária é 
composta do cargo de Auditor Tributário, de 
nível superior e dos cargos de Fiscal Tributário 
e Técnico Tributário, de nível médio, de acor­
do com a TabeJa constante do Anexo I. 
- M__ 3~ São atribuições: 
1- do Auditor Tnbutário 
a) as atividades de administração tributária 

de maior complexidade; e 
b) as relativas a lançamento, cobrança e 

fiscalização dos tributos de competência do 
Distrito Federal. 
fi- do Fisçal Tributário 
-as relativas a lançamento, cobrança e fis­

cal1iaç:ão dos tributos de competência do Dis­
trito Federal. 

lli- do Técnico Tributário 
-as atividades de apoio à adininfstração 

tnbutária. 
§ 19 As atribuições do Auditor Tributário 

e do Fiscal Tributário, observada a sua natu­
reza, serãO -especificadas em i"egulamento e. 
caracterizadas pelo exercício de atividades 
preponderantemente externas. 

§ 29 As atnbuiçõeS do Técnico Tributário 
ser!o estabeleddas em _re~ulamento e carac­
terizadas, ex:dusivamente, como de natureza 
interna. 

Art. 49 A Administração Fazendária e seus 
seiVidores fiscais terão, dentro de suas áreas 
de competência e jurisdição, precedência so­
bre os demais setores administrativos, em 
conformidade com o disposto no artigo 37, 
inciso XVIII, da Constituição Federal. 

Art. 5~> O valor dO vencimento do Padrão 
t. da 4' aasse. do cargo de nível superior, 
é ftxado em NCz$ 688,86 (seiscentos e oitentã 
e oito cruzados novos e oitenta e seis centa­
vos), e servirá de base para a determinação 
do valor do vencimento da Carreira Auditoria 
Tributá[ia, obedecidos os índices da Tabela 
de Escalonaniento Vertical, constante do Ane­
xo n . 

Parágrafo único. O valor do vencimento 
previsto neste artigo será reajustado nas mes-

mas datas e nos mesmos índices adotados 
- para os demais servidores do Distrito Federal, 

ocorridos a partir de }9 de maio de 1989. 
Art. & São concedidas aos integrantes da 

Carreira AUditoria Tributária, na forma especi­
ficada. as seguintes gratificações: 

I - Gratificaçêo Variável de Desempenho 
da Auditoriã Tributária, a ser paga aos Audi­
tores Tributários, até o limite máximo dedu­
zentos por cento do valor do respectivo venci­
menta. 

li - Gratificação Variável de Fiscalização 
de Mercadoria em TrânsitO, a ser paga aos 
PtSCais Tributários, até o limite máXimo de 
cem. por cento do valor do respectivo venci-
mento. _ . ___ _ , . .-

m - Gratificação de Apoio às Atividades 
Tributárias, a ser paga aos Técnicos Tributá­
rios, até o limite máximo de setenta por cento 
do respectivo vencimento. 
. Art 7:?. , As gratificãções de que trata o arti­

go anterior, observadas as peculiaridades do 
cargo, serão atribuídas de acordo com o atin~ 
gime1_1to de metas de c;:resc_imento real da arre­
cadação tributária do Distrito Federal, estabe­
lecidas_ para perfodos não superiores a um 
semestre, conforme se definir em reg'ulamen­
to. 

Art 8~> As gratificações de que trata o arti­
go 6~' integram os proventos de aposentadoria 
e pensão, e servirão de base de cálculo para 
efeito de des_conto previdenciário. 

Art. 9? A GratificaÇão Adicional por Tem­
po de Serviço será Calculada, na base de cinco 
por cento por qüinqüênio de efetivo exercício, 
sobre oYencimento do padrão em que o servi­
dor estiver localizado e o percentual máximo 
da correspondente gratificação do cargo. 

Art I O. O ingresso na Cair eira Auditoria 
Tributária far-se-á, mediante concurso públiM 
Co, no Padrão I, das Classes iniciais dos cargos 
de Auditor Tributário e de Fiscal Tributário, 
e no Padrão I, da Classe Única, de Técnico 
Tributário. 

Parágrafo único. Para_ os .fins deste artigo 
as vag'as ocorridas em qualquer padrão, das 
diferentes cJasses reverterão ao padrão I, da 
Classe inicial ou única 

Art._ Jl. Poderão concorrer aos cargos de 
que trata esta lei: 

I --para o cargo de Auditor T ributárlo os 
portadores de diploma de curso superior ou 
habilitação legal equivalente; 

Il -para os cargos de FISCal Tributário e 
Técnico Tributário os portadores de certifica­
do de curso de 2~ grau ou habilitação legal 
equivalente. 

Art. 12. O concurso pôblico será realiza­
do em duas etapas, sendo a primeira de prova 
escrita de conhecimentos gerais e específicos 
e a segunda de programa de formação, na 
forma a ser estabelecida em regulamento. 

§ 1 ~ O candidato- ~provado na primeira 
etapa do concurso público e inscrito no pro­
grama de formação perceberá, a título de aju­
da financeira, oitenta por cento do vencimento 
fixado para o Padrão I, da classe inidal do 
cargo a que concorrer, até a nomeação ou 
eliminação do programa. 
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§ 2'1 No caso de o candidato ser ocupan­
te, em caráter efetivo, de cargo ou emprego 
em órgão da Administração Direta, Autárquica 
ou Fundacional do Distrito Federal, ficará do . 
mesmo afastado durante o programa, sendo­
lhe facultado optar pela percepção do venci­
mento ou salário e as vantagens do cargo 
ou emprego efetivo que ocupar, mantida a 
filiação previdenciária. 

§ 39 O candidato a que se refere o pará­
grafo anterior que não lograr aprovação na 
segunda etapa será reconduzido ao cargo ou 
emprego de que se tenha afastado, _conside­
rando-se de efetivo ex:ercfcio o período de 
afastamento. 

§ 49 A regulamentação de que trata este 
artigo focará as regras do processo seletivo, 
compreendendo, entre outras disposições, a 
obrigatoriedade de prova escrita de caráter eli­
minatório, abrangendo disciplinas e progra­
mas compatíveis com a complexidade dos 
cargos. 

Art 13. Os integrantes da Carreira Audi­
toria Tributária serão movimentados de um 
padrão para outro, dentro da mesma classe, 
através do sistema de progressão, e de uma 
classe para outra, através do sistema de pro­
moção, conforme dispuser o regulamento. 

§ 19 A movimentação obedecerá aos se-
guintes princípios: 

1-da anualidade; 
11 - da antiguidade; 
m - do merecimento; e 
IV- da existência de vaga. 
§ 29 Ocorrendo a reversão de vagas, con­

forme dispõe o parágrafo único do art. 1 Q, 
a movimentação dar-se-á respeitados os 
quantitativos da localizaç:ão por cl~se e pa­
drão, fixados no Anexo I e os princípios dos 
incisos I a UI do parágrafo anterior. 

§ 39 - Docupante do cargo de Técnico Tri­
butário que se achar posidonado no Padrão 
V, aasse Única, terá acesso à 3• Classe, Padrão 
I, do cargo de Fiscal Tributário, obedecendo 
o disposto no § }9 

§ 49 Na hipótese de inexistênda de ocu­
pantes do cargo de Técn_ico Tributário, locali-

zados no Padrão V, Oasse (Jruca, em número 
suficiente para prover as vagas existentes no 
cargo de fiscal Tributário, a Administração 
do Distrito Federal realizará concurso público 
para provê-las, na forma do art. 1 O. 

§ 59 A efetivação do disposto no§ 39, fica 
condicionada a que o funcionário seja subme-­
tido a treíriãffiento, ·s:em prejuízo--do cumpri­
mento dos princípios eStabelecidos no § 19, 
deste artigo, conforme dispuser o regulamen­
to. 

Art. 14. Os atuais ocupantes da Carreira 
de que trata o art. 15 serão aproveitados na 
Carreira criada por esta lei. 

§ 1 ~ O aproveitamento se dará na forma 
estabelecida no An_exo m e independerá do 
número d • cargos ·criados e do número de 
vagas em cada Padrão. 

§ 29 Os cafgos~ p-orventura excedentes, 
em razão do disposto no parágrafo anterior, 
serão extintos à medida em que vagarem. 

§ 39 Nenhuma redUção de -vencimento 
poderá resultar-da aplicação do disposto neste 
artigo, assegUrando-se ao funcionário, sendo 
o caso; a· dife"rença; como vantagem pessoal 
nominalmente identificável, a ser absorvida 
nos reajustes subseqüentes. 

1\rt. 15. Os efeitos do Decreto-Lei n9 
2258, de 4 de março de 1985, cessam para 
os servidores integrantes da Carreira Auditoria 
do T es_ouro d~ Distrito Federal, extinta por 
esta lei, na data do aproveitamento de que 
trata o art. 14. 

Art. 16. Os Cargos em comissão e as fun­
ções de conf~ança da Administração Tributária 
sertio exercidos, privativamente, por integran­
tes da Carreira Auditoria Tributária Como dis-
puser o regulame~to. -

Art. 17 ~ Os ÍJ..lm:ionários-apOsentados na 
Cim"éira Audltoria do Tesouro do Distrito Fe­
der~ ou_ cuJos cargos tenham sido transfor­
mados ou dado origem, a qualquer época aos 
integrantes da_s_ categorias funcionais- Códi­
go TAF 302 e T Af_303-terão seus proventos 
reviS;to~ para: inclusãO dos direitos e vantagens 
de que trata esta lei, iii.clUsive quanto a posicio-

namento e denominação, em consonância 
cOm o disposto no art 40, § 4?, da Constituição 
Federal. · 

ParágrafO único. Para cálculo dos novos 
prOVentos decorrentes da aplicação desta lei, 
obse~(-se-á a mesma propOrcionalidade de 
cálculo qas Gratificações_ Variáveis que inte­
gram os atuais proventos. -L 

Art. 18. Os benefícios de pensão por moi­
te de funcionários de que trata o artigo anteridr­
serão revistos dentro do mesmo princípio, .em 
consonância com o disposto no art. 40, § 59, 
da Constituição Federal. 

Art. 19. O ingresso na Carreira Auditoria 
Tributária, as movimentações e as aposen­
tadorias de seus funcionários serão efetivados 
por ato do Governador do Distrito Federal. 

Art. 20. .A Indenização de Transporte pre­
vista no art. 6~, do Decreto-Lei n9 1.544, de 
15 de abril de 1977,serápaga aos integrantes 
da Carreira Al;lditoria Tributária. 

Art. 21. E-vedada a aplicaçãO âa Tabela 
de Escalonamento Veltical e das gratificações 
institufdas por esta lei a qualquer _outra cate­
goria funcional ou carreira do Qu.:idro de Pes­
soal do Distrito Federal, bem como sua vincu­
lação para efeitos de remuneração, conforme 
disposto no art. 37, XIII, da Constituição Fe­
<leral. 

Art. 22. As despesas decorrentes da exe­
cução desta l~i correrão à conta dftS dotações 
próprias do Orçamento do Distnlo F.ederal. 

Art. 23. Fíca extinta a Carrefra_Auditoria 
do Tesouro do Distrito Federal, criada pelo 
Decreto-Lei n9 2.2,5_6, de 4 de março de 1985. 
- Art. 24. O Governador do Distrito Fede.ré;ll 

baixará os atos regulamentares à execução. _ 
desta lei. 

Art. 25. g_ta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 26. Revogam-se o Decreto-Lei n9 
2.370, de 17 de novembro de 1987, e demais 
disposições em contrário. .. -

Brasilia, de 1989. 1 O 19 da 
República e 3()9 de Brasília. 
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ANEXO I 

(Art. z~õ~, da Lei nº de de de 1989) 

c~i~: ~5oi~~ru~r~3T~~IA 
QUANTITATIVO DE LOCALIZAÇÃO 

Cargo Classe Padrão _ _:.:_ ___ _:.:__:_:_.::_::._: __ 
Por Padrão Por Classe Por Cargo 

I !I 4 
1' " 5 

I 6 15 

v 6 
Auditor IV ' 2• !li 8 
Tribu_tário_ - (I_ 9 

I 10 40 

v 10 
IV 11 

a• I !I 12 

" 13 
I 14 60 

VI 15 
v 16 

•• IV 17 
!li 18 

" 19 
I 20 105 

IV 4 
1' !li 5 

" 6 
FlsCãJ L_ ' 22 

v 8 
IV 8 

Tributário 2' UI_ 9 

" 10 
I 11 46 

v 12 
IV 13 

3' 111 14 
11 15 

I 18 12 140 

v 32 
Técnico IV 32 
Tributário Única 111 32 . 

li 32 160 160 
I 32 

ANEXO -11 
~ V! -125 
v 120 

{Art. 52, da Lei n2 • de de de 1989) 
TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL 
DA CARREIRA AUDITORIA TRIBUTÁRIA 

IV 115 
4' !li 110 

" 105 
I 100 

IV 125 
I !I 120 

1' " 115 
Cargo Classe Padrão fndice I 110 

v 105 

Auditor !li 220 
Tributária 1' ll 215 

I 210 

IV 100 
Fiscal 2' 111 95 
Tributârlo 11 90 

I 85 

v 195 v 80 
IV 190 
!li 185 

IV 75 
3' 111 70 

2' " 180 11 85 
1 175 I 60 

v 160 
IV 155 
!li 150 

Técnico v 60 
<Tributário IV 55 

Única 111 50 
3' 11 145 11 45 

I 140 I 40 
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ANEXO 111 
Artigo nO 15, ~ ttl n!:l de de de 1989 • ___ 

TABELA DE CORRELAÇAO PARA APROVEITAMENTO NA CARREIRA AUDITORIA TRIBUTARIA 

tw;59;80 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO N'JVA 

car-goS Classe Padrão Classe Padrão Cargos 

Especial I! I I! I 
I! I' I! 
I I 

VI v 
v IV 

Auditor !V__ l11 Audl tor 
Fiscal ,. I! I ,. 11 
Do 11 I Tributário 
Tesouro 
Do I. v 
Distrito 

VI IV 
Federal ,. 'i 3' 111 

IV 11 
li I I 

11 IV ,. I v 
IV IV 

a• IU_ ,. 111 
11 11 
I I 

Especial 111 v 
Técnico 

Do Especial 11, I IV 
Tesouro 
Do ,. 
Distrito 
Federal I' ,. 

2' 
a• 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido vai_ à publicação. 

Do expediente lido, constam os Projetos de 
Lei do DF n~27, de 1989, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao orçamento do Dtstrito 
Federal, créditos adicionais atê o limite de tre­
zentos e trinta_ milhões de cruiados novos, e 
dá outras providências; e n? 28, de 1989, que 
cria a carreira de Auditoria Tributária, fixa os 
valores de seus vencimentos, e dá outras pro­
vidências. 

Os projetos serão despachados à Comissão 
do Distrito Federal, onde poderã_o receber 
emendas pelo prazo de_5 dias. Encaminhadas 
ao Senado nos termos do art. 49 da Resolução 
n9 15 7, de 1989, as proposições ter_ão trami­
tação urgente, devendo a Comissão do Distrito 
Federal emitir parecer no prazo máximo de 
25 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. I• Secretário.~ 

------
I I, I I1, IV 

única 
li I Técoico 

I 11 Tr i_~t_ár 1_0 
I I, !Ir ,IV 

I 
I, I I. I li 

É lida a seguinte 

Comunicação 

OF. N• 051/89 Brasiiia, 15 déjunho de 1989 
Sr. Presidente, 
Comunico a V. Br da impossibilidade de 

meu comparecimento às sessõeS dos dias 19 
e 2Q próxini.os, em Virtude -da realização de 
reuniãO-do Diret6rio"ReQional do meu Partido, 
em Belo Horizonte. ~ 

Ao ensejo, renovo a V. ~protestos de con­
sidera~ão e apreço. - Senador Alfredo Cam­
pos, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O ofício que acaba de ser lido vai à publi-
cação. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Atendendo à sollcitação do Deputado José 
Diaz, da República do Uruguai, quanto à indi­
cação de um Senador Sodalista para compa­
recer ao Congresso de Parlamentares Sacia-

listas Latino-Americanos, a realizar-se em 
Montevidéo, no periodg d_e ]2 a 27 do corren­
te, será submetida, após a Ordem do Dia, à 
apreciação do plenário, de a_cordo_corn o dis­
posto no art. 44, § 19, alínea b, e_§ 29, do 
Regimento Interno, proposta da Presidência 
sugerindo o nome do Senador JarnU_ Haddad 
para comp~ecer ao referido evento. 

É a seguinte a solicitação recebida: 

ATI. "Si. -Pre5idente Senado Federal 
Brasilia 
Senador Nelson Carneiro A/Ç"Seilador Jamil 
Haddad 
_ Rogamos_ ~nvio de u~ S~nador Socialista 

ai Congreso de Parlamentarios Socialistas La~ 
tino-Americanos a realizar-se em M.ootevidéo 
los dias 23, 24 y 25 de junlo. _ 

ATIE. Deputado José Ôiaz. 
Montevidéo, 20 de junio 1989. 

O SR. PRESIDErfi'E (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senado_r Lou-
r(val Baptista. ~ 
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O SR. LOORIVAL BAPTISTA (PFL- denciais popu1ares, para mencionar as mais 
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr...Ere:-___ importantes iOiciativas do Governo Federal. 
si dente, Srs. Senadores, o Presidente José Sar-
ney desembarcou em Aracaju, no dia 15 do O Sr. Edison Lobão -Permite V. Ex" um 
corrente mês _e, após ter inspecionado as aparte? 
?bras de construção da Hidrelétrica de Xingó, O SR. LO<IRWAL BAPTISTA - Com 
maugurou a Ponte Delmiro Gouv_eia, que inter- prazer, eminente Senador Edison Lobão. 
liga os Estados de Sergipe e -Alagoas. 

Da capital sergipana, deslocou-se com a OSr.EdlsonLobão-EminenteSenador 
comitiva presidenclal para 0 Município de Bar- Lourival Baptista, V. EJr nos dá conhecimento 
ra dos Coqueiros, onde visitou 0 Terminal Por- do que foi a visita do Presidente da República 
tuárlo de Sergipe, lançou a pedra fundamental e de diversos dos seus Ministros ao seu Esta-
da instalação do Pólo aoroqufmlco de Ser- do, Sergipe. E com essa informação, nos diz 
gipe e assinou uma série de convênios em que obras do Governo José Sarney estão sen-
beneficio do povo sergipano. do realizadas no seu Estado em montantes 

acima de 6 bilhões de dólares. Somente a 
O Presidente da República se fez acampa- Usína de Xingó, que haverá de agregar cerca 

nhar de Dona Marly Sarney, pelos Governa- de 1 O% em energia ao estoque que já hoje 
dores dos Estados de Sergipe, Antônio Carlos ternos, custará aproximadamente 4 bilhões de 
Valadares; da Bahia, Nilo Coelho; de Pemam- dólares quando es_tiver concluída. Outras 
buco, Miguel Arraes; de AJagoas, Moacyr Lo- obras de vulto s_e real~m também em seu 
pes de Andrade, além dos Ministros de E$ado Estado._T odavi...a, nobre Senador Louriva1 Bap-
da Agricultura, Íris Rezende; do Interior, João tista, o_ Presidente :da República é sempre 
Alves Filho; das Minas e Energia, Vicente Fia- apontado como o Chefe de Governo que nada 
lho; da Casa Militar, Rubens Bayrna Denys; realiza pelo País exceto a Ferrovia Norte-Sul 
da Educação, Carlos-Sant'Anna; da Saúde, Ora,sabemostodosn6soquesefezemmaté-
Seigo Tsuzuki, além dos Senhores João Sei- ria de Ferrovia Norte-Su1, que é uma obra erni-
xas Dória,-eX-Governador; Paulo Rubens Man- nentemente nacio_na1 e não apenas rnaranhen-
darino, Presidente da Caixa Econômica Fede~ se, e que é necessária, não se gastou além 
ral; Mário Bhering, Presidente da Eletrqbrás; do custo de apenas uma estação de metrô 
Roberto Vila, Presidente da Petrofértil; Aurílio do Rio de Janeiro e de São Paulo. É a má 
Fernandes Lima, Vice-Presidente da Petrofér- vontade que se implantou neste País com o 
til; José Carlos Aleluia Costa, Presidente da Senhor Presidente da República. V. Ex" quando 
Chesf; Pau1o Souto, Superintendente da Sude- nos traz o testemunho do que foi a vista d~ 
ne; José Pereira e Silva, Presidente do Banco Sua.Excelência ao seu Estado, está, na verda-
de Nordeste e Emílio Qdebrec;ht. de. reabilitando a imagem do Chefe. do Gover-

Todos os Senadores e Deputados da ban- no brasileíro perante à opinião pública naclo-
cada federal sergipana integravam a comitiva nal. Muito obrigado a V. Ex" pelo aparte. 

presidencial. · O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito 

0~:d~~~~=~~~~~S::, ~~~:~n~~~~d~ grato a V. Ex", eminente Senador Edü;on Lo-
bão, pelo aparte e depoimento que deu e que 

Presidente José Sarney em visita a Sergipe, em muito enriquece o meu pronunciamento. 
tenho a convicç_ão de que esta ú1tima terá sido, v. Ex' disse wna verda_de. O Senhor Presi-
provavelmente, a mais importante em termos d R úbli J sé s - · · sti d 
dos resu1tados obtidos e do alto significado dente a ep ca 0 amey e tnJu ça o. 

V. EX- fa1ou aqui na Norte-5ul. Eu fui a primeira 
político-administrativo que a caracterizaram. 1 t aqu· em 1987 para voz que evan ou-_se 1, , 

Em linhas gerals, bastaria acentuar as di- apoiar essa iniciativa do Senhor Presidente da 
mensões de alguns dos investimentos básicos RepúbliCa--José Sarney. Ouvi as críticas e de-
programados~ a) a Hidrelétrica de Xing6, re- pois tive a satisfação de, a convite de Sua 
presentando cerca de 2,5 bilhões de dólares; Excelência, assistir a inauguração do primeiro 
fornecerá 3 mil megawatts de potência so- trecho da Norte-Sul. Vi o que ela significava 
mente na primeira etapa, assegurando a ener- não só para o Maranhão, mas também para 
gia elétrica indispensável ao desenvolvimento 0 Nord_e_ste.._ porque é uma ferrovia que vem 
econômicodoNordeste;b)oPortodeSergipe ligar o Nordeste ao Su1 e o lado econô-mico 
-velha aspiração do povo sergipano há cem que_(epresenta para aquela região. 
anos -, que deverá iniciar _suas operações Quanto a Sergipe, eminente Senador Edi-
noanovindourode 1990;setraduzeminvesti- son Lobão, graças a Deus Sergipe tem sido 
mentes da ordem de 100 milhões de dólares, aquinhoado com os diversos Governos que 
viabilizando o escoamento da produção indusM se sucederam: João Figueiredo, Emílio Médi-
trial e agropecuária do Estado; c) o Pólo O oro- ci, Arthur da Costa e Silva e o saudoso Presi-
químico _que, numa área de 150 milhões de dente Humberto de Alencar Castello Branco. 
metros quadrados, empregará recursos supe- Sergipe teve a so~e, d_es~s Presidentes o aju-
riores a 2 bilhões de dólares, gerando milhares darem, não sei se -pela pequenez de seu territó-
de empregos diretos e indiretos, além de signi- rto de 22 mil quilômetros quadrados. 
ficativa arrecadação tributária proveniente- da 
exploração racional das potendalldades mine- O Si-. Edison Lobão - Foi muito pelo 
rais do Estado; d) vários projetos de vu1to no prestigio de V. Ex' 
âmbito da irrigação de cerca_ de 10 mil hecta- O.SR. LOURIVAL BAPTISTA- Bon-
res, financiados pelo GOverno Federal, através dcide de V. Ex~ Mas, tive a sorte de ter esses 
da Col:ievasf; e) cerca de 1 O mil unidades resi- Presidentes amigos e não só amigos meus, 

mas do povo sergipano e as obras lá estão, 
as placas lá estão, enchendo não só Aracaju 
mas as cidades do interior do Estado. Quando 
tive a honra de ser GOvernador do Estado, 
saí em 1970 de~_ando só dois munidpios sem 
eletrifiCação, além de outras obras que não 
vale, aqui, recordar. Em discurso que pronun­
ciei nesses 18 anos que estou aqui, no Senado, 
sempre vim fazer justiça aos Presidentes, 
àqueles que ajudaram Sergipe porque o sergi­
pano não é ingrato. Nós, sergipanos, reconhe-­
cemos aqueles que trabalharam e aqui em 
frente está o eminente Senador Jarbas Passa­
rinho que, como Ministro do Trabalho, como 
Ministro da Educação, nunca se _esqueceu de 
Sergipe. Todas as vezes que lhe batia à porta, 
ia lá pedir um grupo escolar, um ginásio, um 
melhoramento e S. Bel' nl!flca negou, não a 
Lourival_ Baptista, mas a Sergipe, através de 
Lourival Baptista. Por isto, eminente Senador 
Edison Lobão, hoje estou aqui para dizer o 
que Sua Excelência levou para Sergipe na últi­
ma quintaMfeira e, também, para Alagoas, por­
que Xingó será uma realidade. A ponte já foi 
construída, o porto de Sergipe - eu irei dizer 
daqui há pouco- era uma obra que se espe­
rava há 100 anos. Já tem um quilômetro e 
melo de pier no oceano e outras obras já edifi­
cadas. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex" um 
outro aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Pois 
não. Ouço, mais uma vez, com a maior satis1a­
ção, o aparte de V. Ex" 

O Sr. Edlson Lobão- Desejei interrom­
per V. Ex', apenas para dizer que, estando co­
mo esteve V. Ex' no Governo de seu Estado, 
naturalmente não_ e.r~ dificil obter recursos. pe-­
la competência com que exerceu a chefia do 
executivo estadual e pela s_eriedade com que 
sempre norteou a sua ação à frente dos desti­
nos de Sergipe. Congratulo-me muito niW:;; 
com o seu Estado do que com V. Ex', pelo 
Governo que te\/e no seu periodo. 

O SR. LCiWUVAt BAPTISTA- Fico 
muito grato _a V. EX' pela bondade e a amizade 
que faz com que não fale pela inteligência, 

·mas pelo coração. 
Com o objetivo de assinalar o '\o_'alor expo­

nencial dessa recente visita ao Chefe da Nação 
a Sergipe, parece-me justo considerá-la como 
uTn aUsf?icloso acontecimento, verdadeira­
mente hiStórico, tanto para Sergipe corno para 
o Nordeste, dentre outros, pelos seguintes mo-
tivos principais: _ _ 

a) o Presidente José Sarney assegurou que 
éi'HidrOE:-Iétrica d~ XingO, apesar das_çonhe­
cidaS dificuldades conjunturais de natureza 
econômico-fmanceira, será concluída dentro 
déc seu CrOnogfama, tomando eXJqUrvei ·o pie~ 
nO desenvolvimento nordestino, além de des­
c:àrtar, de maneira definitiva e totalmente, ôS 
riscos e ameaças de radonamento de energia 
elétrica na região. 

b} A ponte Delmi,ro Gouveia, com 307_ me­
tros de _extensão, além-de interligar os Estados 
de Sergipe e AJagoas servirá de suporte Jogí~-
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tko às obras de c::::onstrução da Htdrelé.trica 
de Xingó. 

c) Iniciada em março de 1987 a constfl.lção 
de Xingó consumiu até agora 400 milhões 
de dólares, o equivalente a 16-por cento dO 
investimento glob~l previsto. Xingó é conside­
rada a mais importante obra do setor elétrico 
do fmal do século, no Território Nacional. 

d) O porto de_ Aracaju, com o inicio_ das 
suas operações previsto para julho de 1990, 
movimentará 1,5 milhões de tonelad~de_gra­
néis sólidos, líquidos e carga geral, por ano, 
mas terá capacidade de embarcar o dobro 
dessa tonelagem. Constnúdo pela Petrobrás, 
o terminal portuário custará us_? 13Q milhões, 
possuindo um ponto de acesso que avança 
2,5 quilômetros __ maradentro, e cais de acosta­
gero, permitindo atrac_amento simultâneo de 
dois navios de até 30 _mil toneladas. de porte 
bruto, dos quais 1.500 metr:os já estão cons­
truídos além de ob_ras __ çomplementares, pela 
Construtora Norberto Odebrescht 

e) No que se refere qo Pólo Ooroquím~co 
de Sergipe está prevista a instalação de 12 
indústrias, que utilizarão exdusivamente ma~­
rias primas locais, - gás natural, 6Jeo, halita 
(salgema), enxofre, silvinita, camalita, calcá~ 
reo. Tudo isso em pólo sergipano. Os__investi~ 
mentes estimados ero ·cerca de 1 bilhão de 
dólares contribuirão para transformar: o perfil 
econômico industrial do Estado, gerando, 
desde o inicio, dois mil empregos diretos e __ 
1 O mil indiretos. A área, inQustrial ocupará ini­
cialmente 30 milhões.de um total de 150 mi­
lhões de metros quadrados e já conseguiu 
atrair empresas-âncora, capazes de viabilizar. 
novos núcleos, a partir de sua produção atu,al 
e de projetos a_ curto prazo. 

A Petrobrás, por exemplo, responde pela 
produção dos cloretos de potássio e sódio, 
além de amônia e uréia, através da Petromisa 
e da Nitrofertü. 

Opera, também, a unidade de processa­
mento de gás natural do Estado que processa 
três milhões de metros cúbicos por dia. 

Os grupos Votorantim e João Sa,ntos, por 
sua vez, atuam no pólo explorando o_ calcáreo 
para a produção de cimento .. Já a Pe~misa 
extrai silvinita para produção de doreto de po­
tássio, tendo alcançado 200 mil ton.el_adas no 
último ano. Sua capacidade máxima de pro­
dução para o ano que vem_ está prevista em 
500 mil toneladas, absorvendo um investi­
mento de US$ 400 iriilhões. 

.. OcupandQ uma área de apenas 22 mil qui­
lõmetros, quadrado_s, por onde se distribuem 
1,3 milhões de habitantes, sendo 486 mil con­
centrados em Aracaju, Sergipe apresenta con­
dições favOráveis para -Compor õ eixo qUímico -
que vem se formando a partir da Bahia, pas-­
sando por Alagoas e alc;ançando Pemambu<::o~ 

A interligação rodoferroviária e a disponi­
bilidade de recursos naturais sã.o fatores positi­
vos úe integração, consolidando uma sólida 
platafonna de patques industriais que tende, 
naturalmente, a se expandirem e aprimora­
rem, acelerando • processo do desenvolvi­
mento ·auto-sustentado e. da emancipação 
global da região. 

Na opinião do Presidente José Sarney, o 
Pólo _c(oroquímico de Sergipe estará total-
mente· consolidado em 10-anos. -

P;;uece-me desne.cessário_ ~õrlgar~me -n-a 
enumeração e minucioso relato_ desses_e de 
outros aspectos da visita do Presidente José 
Sarney a Sergipe. 

Os_ discursos PronunCiados pelo insigne 
Chefe da Nação bastam para caracterizá-la 
como de transcendefttal_ i-mpertânda histórica 
em face dos resultados obtidos e dos impactos 
de sua excepcional ressonância._ 

O ilustre Ministro de Estado d~ Minas ~ 
Energia, Viceri.te fialho, ·a quem Sergipe já 
deve serviços relevantes, vem cuidando, com 
piorundo interesse para o equacionamento e 
solução de problemaS'vitafs para a economia, 
notadamente 6 desenvolvimento indust{ial dp 
Estado de Sergipe. _ -

Em duas oportunidades no decorrer da visi­
ta de AJagoas e Sergipe, pronunciou discurso~ 
contendo valiosas _informações e dados -con­
cretos:- --- -

No que diz respeito, faço questão de mani­
festar a minha alegria, porquanto os proble­
mas determinantes_ da viagem do Chefe da 
Nação, já forarii todos eles, objeto de pronun­
ciamentos que formulei, desde_ quando _Depu­
tado Federal e na Tribuna do Senado visando 
corit.ribulr para a cOii:quista dos-objetivOS coli­
rnados, no concernente à. solução dos men­
ciOnados problemas que constituem __ perma­
l"l:entes reívindkações de Sergipe. 

Requeiro a incorporação ao texto deste pro­
nundamento, doS disCUrsos ~_ntão proferidos 
pelo PresidenteJÇ>~é Sarney, através dos quais_ 
se comprova o extraordinârlo volume das rea~ 
lizações, empreendimentos diversos, benefí­
cios e melhoramentos de toda ordem, bem 
como o profundo interesse, carinho e eficiên­
ciã, desempenho da preclaro Chefe da Nação, 

~ I}Q que tange ao atendimento das necessi­
dades e reiVindicaÇ~ básicas de Sergipe, as­
sim como a transcrição de doís discur,sos do 
Ministro VIcente Fialho, pronunciados em Xin-
gó e AracajU. - -

Ao felidtar o Presidente José .Sarney pelos 
êXitos de sua viagem a Sergipe, congratufo-me 
com aSpOpulações do Nordeste e, sobretudo, 
com o povo sergipano, ao mesmo tempo em 
que cumpro o dever de transmitir, em seu 
nome, ao Chefe da Nação bras.ileira, as expres­
sões da _nOS5,ii m.ms"profunda gratidão, res­
peito e sincera admiração. (Muito bem! Pal­
mas.) ·o orãâor é cumprimentado. 

DOC(Jf'1ENTOS A OOE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
D/SC(JRSO, 

DISCURSO DO PRESIDENTE 
JOSÉSARN~, 

EM XINGÓ, EM 15-6-89 

"Trouxe ·um -disc1,.1rso escrito, mas resoM 
não fazê-lo por(j:ue jUlguei que seria de mak)r 
utilidade para esta minha visita, se eu pudesse 
em poucas palavras expressar o meu senti~ 
mento, sentimento da hora e do pres_ente, sef":!l 
que eu tivesse a frieza das palavras escritas 

num momento ·diferente. Aqui ~u volto, pela 
terceira vei:, a esta região: A primeira vez, em 
come~nhi~--do Go_vemador João A1ves, aqui 
em frente, do Estado de Sergipe, para lnãUQu~ 
rar o Projeto QllifOrnia de IrrigaÇão,_ um dos 
projetos de irrigação ·que, durante o meu go­
verno, já conseguiu que a nossa capacidade 
ligada (osse aumentada de BQo mil hectares 
e chegaremos a um milhão de hectares até 
o fundo Governo. Em toda a história do Brasil, 
nós tínhamos apenas um milhão e meio de 
hectares irrigados, dos quais a metade do Rio 
Oraride do Sul, na irrigação de arroz e no gãdo. 
Hoje, os projetos de irrigação se discriminam 
no Brasil inteiro, e_ aqui nesta região mesmo, 
os senhores são testemunhas do que acon-­
tece em Petrolina, nã: área, de projetos como 
~ B_l1.lrn_ª-dQ. Qa ~rea d~? projetos c_omo em 
Bom JeSus da_ Lapa, nos projetos pertO de 
Jusgei_r.Q.-onde tãmbérp já visite~._ Se a g_ente _-­
for mais adiante, aqut em Pemamb~co, tam~ 
bém vá_rios projetos de irrigação na Parm"ba, 
no Ceafâ, no Piâuí, no Maranhão; -e tarilbém 
no Brasil inteiro. _ Uo) esforço tantástico qUe 
hoje já permite que b Brasil _tenh.,_ dezoito por 
o;:nto da sua produção em quatro por t:ento, 
apenas, da área cuJtivadª_ do Brasil. 

O Brasil, graças a essa mentalidade que 
está implantada, que começou, que ninguém 
retirará mais da irrigação, de melhores técni~ 
cos ágricolas, _de manejo de solo, de sementes. 
selecionadas, e nós chegamos ao patamar de 
70 milhões de toneladas, pelo tercei_ro ano 
consecutivo, e _vamos ter certeza, ne~. P<ltida. 
levar o Brasil, até o firo do século a cem mi­
lhões de toneladas, _ele continuando até alcan- , 
çar um lugar de primeiro produtor mundial 
de grãos. E_ esta área do Brasil Cehtral, do 
Nordeste, do São FranCiScO, contrlbqirá, · Serrf -
dúvida, como umª das parcelas maiores, des~ 
se grande Brasil alimentador do mundo intei­
ro, que n6s olhamos no futuro. Naquele tempo 
que Visitei o Projeto Califórnia, h4via somente 
árvores, _e nós olharrros pro outro lado, o Rio 
São Francisco de"pois dele descer, sendo essa 
estrada extré\ord.inária da integração nacionãf, 
eu disse ao Governador João Alves: DentrO­
de pouco tempo, eu vou iniciar a obra de Xin­
g6. Não deixarei a Presidência da_ República 
sem iniciarmos a obra de Xingó, que _poderia 
ter sido a primeira hidrelétrica a ser feita no 
São Francisco, mas que está sen_d_o ~ última, 
e só será começada, porque tem na presi­
dência da República um presidente que nas­
ceu no Nordeste. 

_ Aqui estive, j:>ela segunda vez, no início da 
obra, no lançamento da obra . .Já a paisagem 
s._e modificava_ Já c:om~çavam-a a-ºaiecer ·os 
ba~racões, as máquinas, já se sentiã um novo 
ânimo da população dessa região. 

E hOje -eu volto, pela têrceira-Vez, effi-Xing6, 
para inaugurar a ponte que vai ligar Sergipe 
cOm Alagoas, e já vejo outra paisagem, uma 
paisagem modificada, uma paisagem de in­
tensa trabalho, e sabe Deus _o que tem cust,ado 
manter o ritmo de Xingá, no meio d~s dificul­
dades econômicas que o Brasil atravessa. Por­
que sempre se deseja cortar nas áreas do mar, 
frágeis.- Gm exemplo que eu levo_ da Pr_gsi- , 
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dênda da República é que em momento de 
dificuldades, quando se procura exercer um 
controle maior sobre o orçamento, os técni­
cos, talvez porque seja mais fácil, escolhem 
sempre aquelas áreas onde mais imediata­
mente _é mais fácil obter cortes. 

E Xingó prossegue no seu ritmo, vai sei 
concluída dentro dos cronogramas, tenho ab­
soluta certeza. 

Durante _o período do meu governo, nós 
cumpriremos- o cronograma que foi estabe-
lecido para Xingó. ~·-

Mas eu quero dizer, também, ao povo de 
Alagoas, que, principalmente aqui de Delmiro 
Gouveia, onde nós nos encontramos e nesta 
área, que começamos no governo tendo um 
grande problema no município de Delmiro 
Gouveia, com o falecimento do proprietário 
da fábrica, que era o ponto de trabalho, de 
vida e de aglutinação da cidade, com a possibi~ 
!idade do seu fechamento, e tive oportunidade 
de comentar com o Deputado Albérico Cor~ 
deiro, a quem devo fazer justiça como um 
grande batalhador desta região, em todas as_ 
suas obras. Através do Banco do Brasil deter~ 
minei o equadonamento do problema e-para 
cá veio um dos maiores empresários brasi~ 
leiros, Xingó Botelho, que, não s6 recuperou 
a fábrica. como também .,estabelece em ter~ 
mos de futuro, projetos que também irão dina~ 
mizar, dar trabalho, dar emprego, dar riqueza 
a esta região. A1 está Xingó caminhando. Mas 
também não ficamos só na obra. Tivemos 
também atenção nos problemas sociais, que 
são a preocupação do_ governo em todo o 
projeto, e aqui já fizemos 700 casas~ urtia cida~ 
de. E do lado de Sergipe também outra cidade, 
com a construção de 150 casas, e com outras 
casas também construídas por particulares e 
com a colaboração do GovernO. Aqui, nós 
construímos o melhor hospital da região, o 
mais bem equipado, com recursos do Gover­
no Federal, através da CHESF. E entregamos 
este hospita1 em comodato e vamos doá-lo 
ao governo do Estado da_ Alagoas. Isto fOI feito 
e o hospital está ai para .servir a toda a popu~ 
!ação da área, a melhorar a saúde do povo. 

Aqui em Xlng6, também, fizemos um centro 
educaciona1, que é o melhor centro educa­
cional da área, totalmente _equipado, e entre­
gamos ao governo de Alagoas, e tenho_ a satis­
fação de saber que o nome desse hospital 
é do meu velho amigo e companheiro, que 
foi o governador Amon de Melo, senador da 
República por quem sempre tive um· grande 
apreço. Também do outro lado, fizemos outra _ 
escola padrão. Aqui em Alagoas. passamos 
através do Programa do SUDS, que é o siste­
ma unificado de saúde, que era do governo 
federal, que podia muito bem ter sido censu­
rado por isso, que podia estar fazendo a propa­
ganda, que gostam muito de fazer, todos nós, 
e é muito justo, oS políticos, nós, e eu sou 
um político, mas eu deleguei_ aos Estados, 
atrav:és do SUDS, de todos o SUDS do Brasil, 
para que eles empregassem esses recurs_os 
transferido a eles, na saúde pública do povo 
brasileiro. E lá nãó aparece_ o nome do gover­
no Sarney, mas aparece a decisão do presi~ 

dente de ter abdicado para que pudesse ser 
feito pelos Estados, no Brasil inteiro- e nos 
municípios. 

Eu não quero fugir do problema do Produ­
ban. Quem são os maiores culpados? São 
aqueles que se áproveitando, muitas vezes, 
de fadltàade de dirigentes, que não pensam 
nos funcionários que ali estão, começam a 
beneficiar pessoas, que_ tomam esses recur­
sos, que são recursos ou do povo ou recursos 
públicos, para beneficiar grupos de particu­
lares, que querem viver à custadas tetas públi­
cas e do sistema financeiro nacional. E fiz este 
favor com a maior coraQ-em e determinação. 
Coisas que me amarguravam irltimamente. 
Porque eu sei as repercussões que tinham. 
Tive que fechar o Banco de Desenvolvimento 
do Rio Graride ao Su1, de Santa Catarina e_ 
do Paraná, por coisas dessa natureza. Tive que 
decretar a intervenção do Banco do meu Esta­
Ço, o Maranhão. Decretei, estou decretando 
no Banco do Piauí. Decretei no da Bahia, de­
cretei no de Mato Grosso, para que eles fos­
Sem saneadOS e, ao mesmo tempo, para que 
os próprios funcionários tivessem segurança, 
põrque eles devem f1Sca1izar essas diretorias 
de Banco, que trabalham em beneficio, c-ontra 
eles, e muitas vezes, contra os interesses deles. 

/\gora mesmo, nós estamos presenciando 
um eXemplo, do que não se deve fazer no 
Brasil nesse setor, no que se refere às bolsas 
de valores, quando os empresários que lá es­
tão provocam uma situação dessa natureza, 
e depois querem colocar para o governo pagar 
ou para o governo ter a cu1pa. E o presidente 
tem que ter muitas vezes a dificuldade de to­
mar dedsões,_que não tenho deixado de to­
mar. Se eu fosse um homem que olhasse 
a política como politicalha, se eu não tivesse 

~á rioçãO do meu dever -de Chefe de-Estado, 
eu-estaria hoje querendo aprovar tudo, fazer 
todas as benesses, todas as solicitações, abrir 
OS -corres PúblicoS- que- eu não tenho nada, 
para que se pudesse fazer o que quisesse, 
e deixar ai para o meu suCeSsor, um -Brasil 
muito pior do que eu encontrei. Mas eu não 
farei isso. Prefiro arrOstar com a impopi:Jla~ 

_ ridade, prefiro arrostar com a incompreensão; 
com a calúnia ou com a infâmia. Mas, em 
nenhum momento, eu me chocarei com a 
minha consciênica. É meu dever entregar o 
Brasil num momento difícil. E eu tenho procu­
rado estar à altura desse momento difícil Há 
dois dias recebi um emiSSário que vinha da 
Espanha e que me trazia uma mensagem do 
Chefe do Governo Dom Felipe Gonzales. Diga 
ao presidente Sarney que, de longe, nós que 
vivemos o processo da transição democrática, 
estamos admirando o trabalho que ele está 
fazendo no Brasil, qtl'erendo fazer uma grande 
dernodacia nürh país novo, quando nós, es­
panhóis, para fazer essa grande democracia 
espanhola num país velho, de grande educa­
ção política, tivemos que arrostar maiores vio­
lências e maiores dificuldadeS. 

Nunca se ~brtu aos trabalhadores e aos 
mais pobres um campo amplo de se discutir, 
de eles afiTmarem a sua vontade. Esse era 
um país governado pela velhice e só pela velhl-

ce, sem nenhuma influência da voz do povo._ 
E, no governo Sarney, estas faixas se abriram 
de_ tal mod_o,__que ele é considerado um gover~ 
no fraco, justamente porque dá voz aos traba­
lhadores, porque não reprime, porque não 
agride, porque não responde. 

Brasileiras e brasileiros de Sergipe e de Ala­
goas, desculpem o desabafo. Mas, eu quero 
agradecer as palavras de saudação generosas, 
qtie foram feitas pelo Sr. Governador de Sergi­
pe-; pelo Sr. Goverriador de Alagoas, e pelo 
Sr. Ministro Vicente Fialho, das Minas e Ener~ 
gia. E quero parabenizar todo o sistema Eletro~ 
brás, a CAESF, através do Dr. Aleluía, pelO 
trabalho que aqui vem realizando. Mas este 
trabalho seria impossível, se não tivesse a cola­
boração dos engenheiros, dos técnicos, dos 
trabalhadores, que aqui vem, com as suas fa­
mílias, em busca de trabalho, mas colocando 
um pedaço do seu suor, para a transformação 
e a construção do Brasil. Quero, também, me 
congratular com todos os empresários que 
trabalham nessa obra e_ que têm sofrido com 
as dificu1dades financeiras que nós temos en­
frentado e que tem se repercutido aqui em 
Xlng6. QUero dizer, tainbém, que qualido as­
sumi o Governo as obras de energia no Nor­
deste estavam paradas. E não só no Nordeste, 
como ilo Brasil. Defasadas. E o Nordeste viveu 
aquele clima de racionamento que os senho­
res conheceram, que viveram e que sofreram. 
E se hoje não está o nordeste vivendo este 
clima de radonamento, nós devemos à cons­
trução de ltaparica, na qual nós recuperamos 
e pagamos tudo que tinha atrasado e termina­
mos a obra e também a cons_trução detemú­
nada do linhão ·que atravessou a floresta Ama­
zônica e_ veio até Presidente Dutra, para traZer 
energia de Tucuruf, que ligasse e ínteRigasse 
com o Sistema da OiESF, fazendo com que 
o Nordeste continuasse funcionando. 

Os senhores sabem quanto hoje representa 
o percentua1 e energia, fornecida ao Nordeste, 
a energia que vem de Tucuruí, através das 
linhas de transmissão que foram construídas, 
e de ltaparica? Gnquenta por cento. A metade 
de toda a ~energia consumida no nordeste. Se 
não tivéssemos feito essas obras, o Nordeste 
éstaria hoje na maior crise da sua história.. 
com 40% -por cento de racioil.amento. Mas 
eJas foram feitas. Estão af a serviço do povo. 
Da mesma maneira, encontrei o sul do pais, 
também com racionamento. Recuperei ltaipu, 
que estava com 4 anos de atraso. FIZ, também, 
a linha de transmissão até ltaporanga, recons­
trui esta estação reconversora de lbiúna, que 
tem seis milhões de quüowats, que é a maior 
estação reconversora que tem no mundo, e 
dei energia para toda a cidade de São Paulo. 
E até o f1m do rrieu goverilo,)GriQ-6 continuará 
o seu cronograma, e depois do meu goVerno, 
eu estarei, simples homem do povo, com a 
cabeça erguida voltando para a minha casa, 
mas no meio de vocês, nordestinos, de onde 
eu saí e para onde eu vou voltar, reivindicando 
para que essas obras não parem. Finalmente, 
a minha pa1avra de confiança, porque todo 
esse sacrifício, não seriã possível, se não tivés­
semos a certeza de que este é um grande 
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País, que vencerá todas as suas dificuldades, 
que enfrentará todos os obstácu1os e. vai ocu­
par o seu lugar no mundo, sendo o grande 
Brasil que nós todos_ queremos. Muito obri­
.sado." 

DISCURSO DO PRESIDENTE JOSÉ 
SARNEY NO PÓLO CÚJROQUfMJCO 
DE ARACAJU-SE, EM 15-6-89. 

Senhor Governador do Estado de Sergipe, 
meu caro amigo Antonio Carlos Valadares e 
D. Ana Luiza, 

Senhor ex-governador Seixas Dória,. 
Senhor ex-governador José Rollemberg 

Leite, . _ 
Senhor Ministro das Minas e Energia, Vicen­

te Cavalcanti Fialho, 
Senhor Ministro do Interior, João Alves, 

grande ftlho de S_ergipe, que, com ttabalho 
e dedicação vem me ajudando nesta tarefa 
árdua de governar o nosso País. _ -

Senhor Ministro da Agricultura, fris Rezende, 
Ministro da Educação, Carlos Sant'Anna, 
Senhores Ministros de Estado, 
Senhor Desembargador Fernando Ribeiro 

Franco, 
Senhor Presidente do Tribuna] de Justiça, 
Senadores LourivaJ Baptista, Francisco ~o­

nemberg e Albano Franco, 
Senhores Deputados Federais, Deputados 

Estaduais, Vereadores, Prefeitos, Uderanças 
de todo o Estado que aqui se encontram, 

Senhor Carlos Sant'Anna, Presidente da Pe-
trobrás, 

Senhores Prefeitos Municipais, 
Senhores Secretários de Estado, 
Dr. Mârio Bhering, Presidente da Eletrobrás, 
Senhor Roberto_ Vila, Presidente da Petro-

fértil, 
Senhor Aun1io Fernandes Lima, Vice-Pre-

sidente da Petrofértil, 
Minhas senhoras, meus senhores, 
Brasileiras e brasileiros de Sergipe 
Minhas primeiras palavras são palavras de 

gratidão e a gratidão é sem dúvida a memória 
que fica em cada um dos nossos_ 'i=Qrações. _ 

Agradeço aos senhores Prefeitos Municipais 
o gesto de solidariedade que emprestam ao 
Presidente da República. 

Agradeço aos senhores Deputados Esta· 
duais, também, a moção de solidariedade que 
acabo de receber. E tenho o agradecimento 
maior ao Estado de Sergipe, ao povo sergi­
pano, ·- de Sergipe pelo qual tenho urna gran­
de afeição, um grande carinho, talvez alicer­
çado há muitos e muitos anos nas amizades 
que aqui construi, os amigos que aqui tenho, 
os-gestos de nobreza que tenho recebido sem­
pre dos homens e das mulheres desse peque­
no mas grande Estado do Brasil. 

Presencio hoje duas conquistas importantes 
do povo sergipano: as obra_s do terminal do 
porto de ara,caju e o início da implantação 
física do Pólo OorQquímico de Sergipe, -srm­
bolizadas pelo marco-comemorativo que aca­
bamos de inaugurar. No futuro muitos e mui· 
tos anos à frente, esta fotografia amarelecida 
pelo tempo, ficará na memória do Estado _co· 
rno um dos fatos importantes para a sua liber­
tação _e grandeza econômica. 

Vejo transformar-se em realidade o sonho 
_.,. '·que seus contemporâneos que há mãis 
de 130 anos decidiram transferir a capital de 
São Cristóvão para o povoado de Santo Antô­
nio de Aracaju, em razão_ do seu ancoradouro 
vastO-e abrigado. Ao longo_dos anos grandes 
brasileirOs_ de Sergipe se reVezaram ·na luta_ 
pela concepção desse projeto secular, como 
Leandro Macie_l, Seixas Dória, Rollemberg Lei­
te, Albano Franco, Lourival Baptista, João Al­
ves. 

Há póuco m~ dizia o goveinador Valadares 
qu_e nós estávamos tiranQo uma das motiva­
ções maiore-ª-_ de todos Os comícios políticoS: 
da história de Sergipe, que começavam todos 
pfometendo fazer o porto e construir o porto 
há inaiS de cem anos.- -

AgOra ninguém precis<ú"riais falar do porto 
porque o porto--deixou de ser um sonho para 
ser uma realidade. 

A deSç9berta de pet.i-óléO-e d.ãs imensas jazi­
das mirier~ em terras sergipanas tomaram 
a construção do porto como um imperativo. 
O _er~tã_o governador Joáo_Aives._ enfrentando 
dificuldades financ_eiras, tomou a decisão de 
criar a Sergiportos para dar início às atividades 
técnicas e administrativas necessárias-à viabili­
zaçãO do empreendimento. 

Lembro-me da s.olenidade que participa­
mos no Palácio do Governo, em que, Qela 
primeira vez, assumia perante o povo de Sergi~ 
pe, o dever de ajudar ess(l_gral').de ol?ra. 

A Petrobrás revelou-se mais uma vez um 
grande _agente_ de transformação e progresso 
do País, assumindo 80% dos custos da obra, 

-a titulo de adiantamento de tarifa. 
Em julho de 199Q o porto estará construído, 

e como disse um antigo sergipano, será com· 
pletada uma das mais felizes histórias da geo­
grafia. 

-Já não serei ma.ifl Presidente, mas estax:ei 
no meio do povo de Sergipe, neste dia, agrade­
cendo a Deus a oportunidade de ter iniciado 
esta obra. 

Digo eu sempre; a vitória de gerações e 
gerações de sergipanos que souberam trans­
foi'IT!ar esse pequeno Estado corQ uma força 
ponderável e presente e atuante em todos os 
aspectos da vida nacional, é sem dúvida um 
exemplo para os brasileiros. 

__ Sergipe abre Uma grande porta para o es­
COamento de produtos -petroquímicos_. Muito 
em breve o estuário de Sergipe será cenário 
de movimentos importan~ e incessantes de 
Qrandes guindastes, dezenas de rebocadores 
de-TlaVios de até 30.000 toneladas, que pode­
i'ãõ- aportar no Cais principal. Esta paisagem 
que já hoje é modificada, modificar-se-á inU.ito 
mais. _Mas mais_!io qUe -a: paisagem, a vida 
do Estado, atraVés da riqueza que o povo pro­
pordotJ.afá dando produsão e dando trabalho. 

"(e<:hologias virão -e Ar~caju passará a inte­
grar-a galeria das grandes ddades portuárias 
do Bras~. Terá importante papel na economia 
do Nordeste, no intercâmbio do _B.i-asil com 
o mundo pois os portos são responsáveis pela 

-quase totalidade de nossas trocas_c_omerciais. 
Eu sei o que significa um: porto para um Es:. . 
tado. 

Vou_contar_uma breve história da minha 
vida de administrador: eu era goveffiador do 
Maranhão, e- tarilbém há mais de 100 anos 
o Estado lutava por um porto. Oiegamos e 
lutamos pela obra_e tivemos_com o então mi­
nistro Andreaz.za, do porto de_ltaqui, do que 
_era o sonho do poito numa reunião. Os técni­
cos estudaram o assunto, deram o parecer 
de que o porto não tinha viabilidade econô­
mica, _e naquele momento me foi dito que 
_o portÕ-não podia ser porque não tinha viabili-­
dade econômica. --

Imediatamente eu contestei. Não! O porto 
tem yfabüidad,~ _econQ_!JliC::~ _ _ 

Eles me responderam: - Senhor õover­
nadOi': -náci-existe estudO nenhum de Viabili­
dade econômica. _ .. _ _ 

Eu então respondi: - o Duque de Caxias 
foi Governador do Maranhão há 120 anos e _ 
eu não __ acre4ito~que ele_iria propor, como ele 
propôs na assembléia, a criação dO 'Porto de 
lfãi:(ui Se esSe portO não tiVeSse viabilidade eco­
nômica. 

Nesse momento passamos a discutir outra 
história, po~_que não ~ possível que es_se Nor­
deste que espera por obras há tantos_ e tantos 
anos, não se_ vislumbre a _ _motivaç:ão da viabili­
dade estratéQiCã das obras desta região_ são 
muito inaiores que qUaisquer outrãs motiva­
ções, porque elas representam a viábilidade 
do Brasil, do futuro do País, que não_ pode, 
não deve e não _quer conviver com um Brasil 
rico, de 60 milhões de habitantes, e un1 Brasil 
paupérrimo;- wn Brasil pobre e__ mendicante 
de 90 milhões de brasileirOs. 

Senhoras .e Senhores, 
O povo e "ó Pólo_ cloroquímico de Sergipe 

são duas faces de uma mesma moeda. Não 
podiam prever os pioneiros de 1855 deste ES­
tado que a alma do corpo estava nas entranhas 
desta terra. As_xeservas, da plataforma conti­
nental em termos de petróleo, e as grandes 
jazida_s minerais deste Estado,justificaram:·es­
ses empreendimentos destinados a fazer de 
Sergipe uma das expressões e.c:onômfcas do 
País. _ 

Tenho um grande orgulho de _estar partici­
pando dessas decisões. 

Em março de 1988, cOmo tive a- oportu­
nidade de dizer, lançávamos, do Paládo do 
Planalto o Pólo Cloroquímico de Sé_rgl:pe dian­
te das mais expfessiVãs lideranças deste_ Es-
tado. - _ __ _ _ 

Nesse intervalo eu atravessei, e tódb o "Brasil 
comigo, o mar das tormentas que ainda não 
terminou. Mas o _compromisso que eú assumi 
perante a Nação e Sergipe fOi irite9ralmeil.fe 
cumprido. Eis o Pólo que desponta_e são asse­

- gurados 100 milhões de dólares_ pãl-a a_im· 
plantação da infraestrutura e unútw:_estim_e!l_tQ 
global de 1 b~hão de dólares. As primeiras 
indústrias já começarão_ a operar. em 1992. 
Na área do pólo já fUncionam impOriant~s 
_empresas, 

Agora mesmo, aqui, tivemos a Oportunida­
de d~ testen)unhar _a assinatu~a da ampliação 
das fábricas -de_ .:pnôni_a e uréia, da ordem de 

_3!?0 mJlhõe$ __ de d6li~res. Empres~s privadas 
--procuram O Corl.Selho de Desenvolvimento In-
-dustrial para propor: investimentos da ordem 
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de 180 bilhões de dólares para produção de 
cloro.~Outras empresas virão e em dez anos 
o Pólo estará totalmente consolidado. A voca­
ção petroquímica do Nordeste confirmou-se 
em Camaçari e está se cOnfirmando em Ser-
gipe. 

Quero, nesta oportunidade, destacar o pa­
pel desempenhado pelo Senador Lourival 
Baptista nessas obras que são realidade. Meu 
colega de Senado em diversas ocasiões fJZ 
apartes a seus discursos apoiando suas iniçia­
tivas em favor desses empreendimentos. 

Quer_o também de_s_tacar o quanto lutaram 
por esses empreendimentos não somente os 
que agora testemunhamos, mas ta_mbém na 
obra de Xingá, que_ visitamos esta manhã e 
que inauguramos a ponte ligando Alagoas a 
Sergipe, a ponte Belmiro GoUVeia. -

Quero destacar a atuação dos Senadores 
Albano Franco e Francisco Rollemberg, e da 
bancada federal de Sergipe à qual eu quero 
render o meu pleito de gratidão pela solidarie­
dade que sempre teve para com o Presidente 
Sarney, solidariedade esta que agora é reafir­
mada pela presença de quase ou de todos, 
de todos os Deputados que me acompanham 
nesta viagem a Xing6 _e a Aracaju. Todos dedi­
cados à causa nordestina, sendo merecedores 
do reconhecimerÍto, da estima e do respeito 
de todos nós. 

Quero cumprimentar o governador Antonio 
Carlos Valadares, o nosso amigo Valadares, 
que desde o início desta_ campanha, antes 
mesmo que ela nascesse através da amdi­
datura de Tancredo Neves,já dele recebia tele­
Fonemas reiterados buscando juntar-se à cam­
panha à qual se juntou e que hoje aqui vem 
realizando uma gestão dinâmica. progressista, 
o que lhe tem valido a admiração e a confiança 
de seus co-estaduanos. 

Ao valoroso povo de Sergipe mais um Vez 
deixo ininhas palavras de agradecimento pela 
generosa e sempre boa acolhida. 

Quero _ressaltar também o trabalho do Mi­
nistério das Minas e_ Energia, através da Petro­
brás, na execução que eu, das decisões, que 
tomamos na construç_ão do porto. Também 
de todo o Ministério pelas obras que aqui estão 
realizando, ajudando o povo desse Estado. 

Fmalmente, quero destacar a colaboraçª-o 
do Presidente da Petrobt:ás, Dr. Carlos Sant'A­
nna que, com dedicação _está nos ajudando 
nessa tarefa. 

Quero finalmente responder a um apelo do 
Governador Valadares sobre a publicação das 
obras completas de Tobias Barreto. 

Esta é uma mensagem que me diz respeito, 
um respeito particular. Como intelectual e 
também pelo fato de ocupar, na Academia 
Brasileira de Letras, a cadeira que tem como 
patrono Tobias Barreto, a quem muitas vezes 
tenho citado na vida política, quando em seu 
discurso de manga de camisa ele diz que é 
muito mais díficil se falar aos que têm fome 
do que àqueles que estão de barriga cheia. 

Senhor Governado_r, _a_s _obras de_ Tobias 
Barreto serão editadas como obra completa. 

Quero relembrá-lo dizendo aqui esta frase 
que acabei de dizer, que a minha experiência 
de Presidente da República é que aqueles que 

mais precisam são os que são mais tolerantes 
_e mais patriotas. Os que estaO de barriga cheia 
são inquietos e cobram muito mais das dificul­
dades que o Pa1s atravessa. 

- Essa lição de Tobias eu recebi e não esque­
ço e estou testemunhando a cada dia. 

Muito obrigado e felicidades. 

DISCaRSO DO MlNISTRO DAS MI­
NAS E ENERGIA, VICENTE F/ALHO, 
POR 00\SMO DA VISrTA DO EXCE­
LENTfSSIMO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPÚBliCA. DR. JOSÉ SARNEY, As 
OBRAS DA USINA HIDRELÉTRIO\ DE 
XINGÓ E A INAUGURAÇÃO DA PONTE 
DELM!RO G<X!VE;1, NO DIA 15 DE JU­
NHO DE 1989. 

A inaguração da Ponte Delm!ro Gouvêa, so­
bre o Rio São Francisco, tem dois aspectos 
fundam~ntais: 

Prinieiro, contnõui de modo importante pa­
ra_a execução das obras da futura Usina Hidre­
létrica de Xingó, iniciada rio GOvernO de Vossa 
Excelência e que será fundamental para o 
abastecimento de energia elétrka ao Nordes­
te, a partir de 1994. 

Em segundo lugar, a ponte é mais uma 
ligaçãO rodoviária entre os Estados de AJagoas 
e Sergipe, facilitando o intercâmbio das eco­
nomias e dos habitantes desses estados e for­
talecendo a microrregião ligada pelas rodovias 
estaduais AL-225 e SE-206. .. 

Executada ~_p a coordenação competente 
da Companhia Hidrelétrica dç) São Francisco 
(CHESF), a futura HidrelétriCa de Xingó é mar­
co do empenho pessoal de Vossa Excelência 
para dotar o Nordeste da energia elétrica sufi­
ciente ao seu desenvolvimento e bem-estar. 

Não obstante as enormes dificuldades que 
o Pais está atravessando, Vossa Excelência in­
teressou-se _de_Jorro-ª .d,ecisiva para garantir 

_Q prosseguimento _de Xingó, dedicando-lhe 
atenção especial, pela importância que tem 
para o Nordeste. Ainda este mês, por determi­
nação de Vossa Ex.celênda, a Eletrobrás, com 
o apoio do Banco do Brasil, estará liberando 

_ 6Q milhões de cruzados novos, parcela do flu­
xo de reçW'SOS no_montante de 280 milhões 
de cruzados novos programados para esta 
obra, neste exercido. 

O crono"Qrama attJ_al está ordenado no sen-
tido de _que o primeiro gerador da Usina Hidre­

_ _lét_ri_ça de Xingó comece a operar entre dezem­
bro de 1993 e ju1ho <Je 1994. Para que isto 
ocorra. -o Ministério das Minas e Energia, a 
Eletrobrás e a CHESF estão plenamente dedi­
cados à_ tarefq de __ e:~~:_eclJta,r o desvio do Rio 
São FranciscO entre inarço ejuJho do próximo 
ano. Em conjunto, tomamos todas as provi­
dências para que isto se concretize. 

Por questão de justiça. Senhor Presidente, 
destaco a atuação e a cohfiança do Consórcio 
Constrán-Neõdes Junlor-CBPO, responsável 
pelas _obras civis de Xingó, que não tem me­
dido esforços para que a obra siga o seu curso 
normal. 

_As obras prosseguem. A construção da bar­
ragem de enrocal'nento já alcançou 15% do 
total. A escavação em rocha subterrânea, cor-

respondente aos túneis de desvio do rio;-já 
alcançaram 27% do total. A escavação a céu 
aberto acha-se quase pronta: 97,4% de todo 
o volume. O canteiro e o acampamento de 
obras encontram-se em fase fmal de implan­
tação. Estão concluídas as escolas, a unidcide 
mista de saúde, o ambulatório, o cehtro co­
mercial, a estação rodoviária e a Central telefô­
nica. E em fase de conclusão as obras de 
apoio da CHESF. Destaca-se, ainda, a reloca­
çãó da sede munidpal de Canindé do São 
Francisco, na m.3.rgem sergipana do São Fran­
cisco, tarefa que contou com o trabalho e o 
empenho do Ministro_ João Alves, quando go­
vernador, e do governador Antonio Carlos Va­
ladares. 

N.é o momento, Senhor Presidente, já foram 
aplicados cerca de 400 mllhões de dólafes 
na Usina Hidrelétrica de Xingó, o que cor'res­
ponde a 16% do investimento global prevjsto. 

Senhor Presidente, 
O empenho pessoal, e na hora certa, de 

Vossa ExceJência tem garantido ao Nordeste 
o indispensável suprimento de energia elétri­
ca, fator de desenvolvimento, de conforto e 
de bem-estar para nossos irmãos nordestinos. 

A conclusão da Usina Hidrelétrica de {tapa­
rica, que Vossa Ex_celênda inaugurou, e a im­
plantação de mais uma linha de transmissão 
ligando a Usina Hidrelétrica de Tucuruf ao Nor­
deste afastaram o risco de novos racionamen­
tos nesta_ região, até dezembro de 1993. A 
continUidade das obras de Xing6 e sua inaugu­
raç~o entre dezembro de 1993 e julho de 1994 
assegUram qu.e ó Nordeste estará plenamente 
abastecido- da energia elétrica necessária ao 
seu progresso e ao bem-estar de toda a popu-
laç~o até o ano 2.000. -

Sentror Presidente, estamos todos certos. de 
que o Nordeste e o País saberão fazer justiça -
ao traQalho que Vossa Excelência_ vem reali­
zando com determinação, com interesse e 
participação pessoal para dotar o Brasil da 
infra-estrutura de energia elétrica que nós-per­
mita prosseguir na caminhada em buscã de 
condições de vida m~lbores para o riosso po­
vo. 

DISCURSO DO MINISTRO DAS MI~ 
NAS E ENERGIA, VICENTE F/ALHO, 
POR OOISIÃO DA VISITA DO EXCE­
LENT{SSIMO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPÚBUCA. DR. JOSÉ SARNEY. AO 
TERMINAL PORTUÁRIO DE SERGIPE. 
DO LANÇAMENTO DO PROGRAftV\ DE 
FERTiliZANTES DO NORDESTE E DO 
CONVÉNIO DE ELETRIF70\ÇÃO. Rd­
RAL ELETROBRÁS-ENERGIPE, EM 
ARAO\JU,DIA 15 DE JUNHO DE; 1989. 

Vossa Excelência cumpre, aqui em Aracaju, 
a segunda etapa da viagem que realiza para 
visitar Obras de grande --impõrtãrida para o 
Nordeste. Há P9Ucas horas, entre Alagoas e 
Sergipe, visitou a futura uslna hidrelétriCa de 
Xingó e inaugurou a Ponte Delmiro Gouvêa, 
ligando os dois ESfudps e facilitando as obras 
da usina. 

Agora, o Terminal Portuário de Sergipe, em 
construção sob a responsabilidade da Petro~ 
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brás, empresa que tem demonstrado a sua ter_ de integração e se_ des~olyem de modo_ 
competência dentro e fora do País. _a- ass._egurar o regime de livre conc_orr'ência, 

O Terminal Portuário de Sergipe, aspiração sem a formação_ de oligopóliOs ou monopó-
deste Estado há muitos anos, viabilizará a ins- lias, que seriam prejudicias_~ clientela agricola. 
ta1ação,_nas proximidades de Aracaju, de coin- Além de garantir a qualidade dos produtos 
plexo doroquímico a partir do sa1 da Petro- entregues_ ao agr_icujtor, a Petrofértil deverá 
misa, do eteno da Copene ou do gás natural executar trabalho permanente de assistência 
da região. Esse terminal integrará Sergipe aos técnica pré e pós-venda, de natureza extensio- _ 
pólos químicos da Bahia e de Alagoas. abrin- nista, bem como adequada logística de distrt-
do-se um horizonte de desenvolvimento e de ___ buição de fertilizantes,_ volta_da para garantir 
progresso para essa região. o __ ahastecimento. - - - -

As obras até aqui realizadas já atingiram S~n_hQr PI"E:'sidente, a terCeira iniciativa desta 
a mais de 50% do _cronograma f'tSic.o. Da' pon- fase da visita que se desdobra aqui en1 AracajU 
te, que avança 2.400 metros mar a dentro, é a assinatura de conv(!:nio entre o Governo 
70% estão concluídos. E achélm_-_5~ em fase Federal e o Govemo Es~dual, repreSentados 
final o quebra-mar e o armazém de carga ge- Pela Eletrobrás e a Energipe, no valor de 3 
ral. milhões de cruzados novos. Esses recursos 

destinam-se ~ implantação de cerca de 750 
TUdo está programado para que a parte 

marítima seja concluída em junho de 1990, quilômetros_de redes de.distnbuição rural de 
energia elétrica, beneficiando a mais de 1200 

e a parte terrestre, que são os armazéns, em propriedades rurais, em todo o Estado de Ser--
dezembro do mesmo ano. gipe. 

Tambêm aqui Vossa Excelência dá inído -A eletrificação rural tem papel importante 
a wna nova fase nas atividades da Petrofértil, na vida d< -lterior, pois fiXa o homem ao caro-
subsidiária da Petrobrás, com o lançamento po, na medida em que élbre as perspectivas 
do programa que apóia a produção e a distei- de empregos agrícolas, duradouros e melhor 
buição de fertilizantes do Nordeste. remunerados. basicamente proporcionandO a 

A produção de fertilizantes no Nordeste, Se- inigação. As condiÇões de vida do agricultor 
nhor Presidente, é de sua -impOrtância para e de seus familiares melhoram substancial-
a região e para o País. Prime1ro, -porque paSsa- mente. 
remos a depender menos do ferti).izante de A permanente preocupação de Vossa Exce~ 
outras regiões; segundo, porque o Nordeste lência neste sentido e o ftrme interesse de~ 
passará. a dispor desse importante insumo da monstrado com a disseminação Ça eletrifica: 
moderna agricultura que se pÍ'atica em todo ção_ru(al são aspectos que_ merecem desta-
o mundo. E necessário que o Nordeste produ- que. T orlo o esforço tem siào .fe_ito,_ no sentidQ 
za fertilizantes para seu próprio conswno, pois de reduzir as disparidades regionais. Convém 
com uma população em tomo de 30% da _ mendonar que enquanto as regiões Sudeste 
população brasileira o Nordeste utiliza menos e Sul-têrri cerca de 50% de suas propriedades 
10% de todo o ferb1i.tante conswnldo no Pais. rurais atendidas com ~nergia elétrica, menos 
Temos a perfeita consciência de que s~m ferti- de 1_0% das propriedades rurais do Nordeste 
lizante de boa qualidade, na quantidade certa, dispõem de eletrificação. 
é impossível praticar-se uma agriçultura mo- _ O convênio que celebr~mos entre ~ Eletro-
dema, que proporcione elevados índices de brás e a Epergipe·e rriaiS um esforço de Vossa 
produtividade e de produção. Excelência para recuperar o tempo perdido 

Com os fertilizantes que a Petrobrás, através nQ atendimento de tão importante benefício 
da Petrofértil, oferecerá ao mercado nordes- p_~a ã Comunida~e rural de ~rgipe. 
tino, a situação, com_toda a certeza, vai mudar 
para melhor. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

Com a entrada em operação comercial das - Concedo a palavra ao nobre Senador Jar~ 
instalações da Petromisa, o sistema Petrobrás bas Passarinho. 
passará, também, a entregar o cloreto de po- - V SR. JARBAS PASSARINHO PRO-
tássio produzido aqui mesmo em Sergipe, Por NaNCIA DISCURSO QUE, ENTREGdE 
essa empresa, no único empreendimento do -À REVISÃO DO _ORADOR, SERÁ PfJBU-
gênero em todo o Hemisfério Sul. O Cloreto_ _DIDO POS.TERIORMENTE._ 
de potássio, o nitrogênio e o fósforo predsam 
ser misturados em diferentes fórmulas, para O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
serem utilizados como fertilizantes na afpicul- - Obrigado a V. ~ A Me~ informa que se 
tura. Essa mistura é re_alizada por numerosas interessa, sim, pelo documento que V. EX' ore-
empresas de pequeno e médio portes. Mais re_ceu para trazer ao nosso conhecimento. 
de 20% _das vendas_ de m[sturas de adubos Muito obrigado. 
são realizados por cerca de 2oo empresas mis"-· óSI-.Edfson Lobão- Sr. Presidente, pe-
turadoras, disseminadas pelas diversas re~ ço a palavra· c~mo Uder do Governo. 
giões agrícolas. Isto significa emprego e fixa- 0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
ção do homem no in_terior. o número dessas empresas, Senhor Presi- _... Concedo a. palavra ao nobre Senador Edi-

Sôn Lobão. dente, deverá crescer substancialm~n!f?_._ a fim_ 
de assegurar o n[vel de atendimento campa- -- O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA Co-
tive! com a demanda potencial de fertilizantes. mo Líder do, Governo. Pron_uncia o seguinte 

As relações da Petr__Qfértil gom os_ mistura~ discurso. Sem revisão do oràdor.) -Sr._ Presi-
dores e distribuidores_de fertilizantes têm cará- dente, Srs. ~nadares, qu~o a~~um~u ~ Pre~-

sidência da RepúÇllica, em 1964, o Presidente 
Castell6 -Branco _cuidou de criar o Banco Na=--.­
cional da Habitação, e com ele o Sistema Na-­
ciorull de Hal?itação. 

Até aquela data __ _haviam Sido cOnstruídas, 
no Brasil, aproximãdamente 80 mil residên­
cia:; fin.;ID.dadas pelos cofres Públicos. Isto é, 
desde_ Pedro Álvares Cabral até o Góveirn_Q­
João Goulart foram construfc;las 8Q mil resi­
dências com financiamentos públicos para 
venda_ao:s br_asileiroS que não pp.ssuíam imó- -
veis. _ _ 

_I)e lá para cá, ou seja, de t?:-4 e diante, mi~ 
lhões de unidades Jesidenciais puderam ser 
também construídas e alienadas aos set,Js ocu­
pantes, espalhadas essas residências pelo Bra­
sitinteiro. 

Sr. Presidente, tivemos ontem uma reunião 
no Palácio do Planalto em que o Presidente 
José Sarney liberou 1 bilhão e . .500 milhões 
de dólares para a construção de 100 mil unida­
des residenciais, somente este ano, pzc-a 
vo brasileiro.: E, no ano passado, o Gbvt:..no 
do Presidente José Sarney conseguiu flhanciaf 
também para brasileiros de baixa renda, 240 
mi1 residênciãs. Somente no anO pa-Ssado. isto 
significa que o Governo atual prossegue com 
a sua preocupação pelo social, basicamente 
pelo social. _ _ _ 

Essa, Sr.: Presidente, é a bOa -notícia que 
se transmite no que diz respeito à construçâo 
e· alienaÇão de imóveis. 

Mas há uma notícia desagradável, que tam­
bém sai hoje, e que nada tem a ver com esta 
anterior, porém ligada também a imóveis, e 
que se refere aos Imóveis do Distrito Federal. 

Sabe a Casa, e $abern os .Srs. Senadores, 
que tramita, neste momento; e foi aprovado 
ontem, o projeto do Senador Mauríc:lo Cocrea~ 
mandando alienar os imóveis do CiOverno·oo 
distrito Fedeial, 

S. ~ foi bem inspirado quando fez esta 
proposta, não Só porque retira o Governo de 
um setor_ no _qUal e!~ não deve _m.a!s perma­
necer como, também, atende aqueles funcio­
nários qUe se transferiram para Brasília ou aqui 
foram nomeados e que ocupam imóveis do 
G6vei:no Federal. -

SuCede. Sr. Presidente, que_e5-te projeto, ao 
ser Votado na ComisSão de ConstitUjçã_o~ Jus­
tiça e- Odadania, recebeu algumas emendas 
e com elas o debate em torho -da nlaféria. 

Hoje, estrarihaffien,te, dois j_orliãis: _que São 
competidores na capital do Pais --0 Cori"eio 
Braziliense e o"Joina/ de Brl1$ihil-:- publlcam, 
rigorosamente, a mesma matê.ria com todas 
as letras e vírgulas, numa simetria, entre uma 
e outra, impressionantes. Dlz a matériã: 

''A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadani& do Senado _Federal agravou 

- Ontem,- -co-m dUas Irregularidades, a$ 
emendas ao projeto do Senador Mauócio 
Correa, ·que permite a ali(!_naç_ão de 
10.383 imóVeis ·residímc;;iais_ Cfe ·proprie­
dade da União Federal." 

Muito bem! Duas coisas __ _são registradas 
acjuL Priineiro, é que com êioendas dos Srs.. 

- Seri.aª-'?f":e'S _?â ÇomisSã9 ~~ COOstituição, Jus-
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tiça e Qdadania que tOmáram o projeto-irregu­
lar, amoral, segundo esta publicação, foi afeta­
do o projeto do Senador Maurício Correa Ê 
o único momento em que se menciona nesta 
matéria o nome do Senador Mauricio Correa, 
pelo Distrito Federal, para diier Que as emen­
das perturbaram o seu p·rojeto. 

Em seguida, vêm as emendas, que são as 
seguintes: 

"Conforme decisãO da Coinissão, té.iQ _ 
direito a comprar esses apartamentos os 
servidores que residem no imóvel há três 
anos, ou que se tenham aposentado nes­
sa condição. Com-isso-o SenadO legitima 
uma ilegalidade, que é a ocupação de 
imóvel funciona] por servidor aposenta­
do." 

Em primeiro lugar, pessoalmente, não con­
sidero isso_ uma ilegalidade. Segundo lugar, 
não houve nenhuma emenda neste sentido. 

'·~ que houve, aqui, foi o prOjeto_ original 
do Senador Mauricio Corrêa, que esta matéria 
procura Isentar e defender. Sei que esta maté~ 
ria não partiu do Senado~ Maudcio Corr"êa. 
S. Ex' não faria isto. Conheço o comporta~ 
mento de S. Br Entretanto, a matéria procura, 
estranhamente, deixar bem o S_enadOr Mau­
ricio Corrêa e deixar mal toda a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. A segun~ 
da irregularidade, apontada por esta comuni­
cação, é a que dá 180 dias ao servidor que 
for proprietário de outro imóvel para transferir 
seu domínio definitivo, ou renunciar ou trans~ 
ferir seus direitos em caráter irfevogável e irre­
tratável. Novamente não se trata de nenhuma 
emenda. Isto é do projeto origirial do Senador 
.Maurício Corrêa, qt.ie-ê a(Jui bem tratado pela 
matéria, enquanto que todos os SenadoreS 
são maltratados, são acusados de terem feito 
emendas ao projeto, que o tomaram irregular 
eilegltimo. · 

O projeto do Senador Maurício Corrêa não 
cria, a meu ver, nenhuma irregularidade, ne­
nhuma anormalidade, o projeto não apresenta 
penhuma amoralidade, ao contrário. Mas aqui 
se diz que a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, deliberadamente, alterou o pro~ 
jeto -para que ele ficasse imoraL 

O Sr. Mautido Corrêa - Permita-me V. 
Ex' um aparte, nobre Senador Edison Lobão? 

O SR. EDISON LOBÃO -Ouvirei V. Ex" 
com muito prazer. 

O Sr. Maurício Corrêa- Nobre Senador 
Edison Lobão, realmente, esse projeto tem 
o -escopo de permitir a alienação de imóveis 
da União aos ocupantes que preencham os 
requisitos ali estabelecidos. Quando apresen~ 
tamos essa proposta, a nossa preocupação 
estava centrada naquele_ modelo consensual 
que já havia sido objeto de apreciação em 
projetos anteriores. Eu concordei com muitas 
das emendas que V. EX apresentou, dentre 
as quais esta de se permitir que mesmo quem 
não ·estivesse há três anos no imóvel, viesse 
a adquiri~lo, poderia comprar o imóvel. Pare~ 
ce-rne, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, que é 
chegadá: a hora de colocarmos um paradeiro 

nesse privilégio de que todos n6s _ ter11os de 
recebei da União unidades residenciais na ca~ 
pital d8l~epóblica. Ora, 8rasma já ~ urria cida~ 
de ConSolidada, há uma iniciativa Privada for­
talecidci no setor imobiliário._Quando a Capital 
dã--Repúblicã era nO-Rio de Janeiro, alguém, 
que fOsse nomeado para urtl cargo de confian­
ça, da União, ia suportar o pagamento dos 
ônus de_correlites desses aluguéis. Pois, muito 
bem, advogo a tese de que a União deve .desfa~ 
zer-se desses imóveis. Não é possível fazer 
um leilão, e V. Ex' sabe que não há condições 
para tal Hoje, indus_ive, o Jornal de BrasDia 
menciona, em uma de suas matérias, a idéia 
de Um Procurador, qUe; aliás, foi advogado 
que integrou a minha equipe e, hoje, é Procu~ 
radar da República, falando em inconstitucio­
nalidade do projeto. Evidentemente que se tra­
ta de engano: Ainda que houvesse inconstitu~ 
cionalidade, Senador Edison Lobão, a Consti~ 
tuição atribUi ao Procurador~Geral da Repú­
blica a iniciativa de provocar, perante o Supre­
mo Tribunal Federal, a inconstitucionalidade 
da lei, e não a tUn modesto ou UI n simples, 
hierarquicamente inferior, Procurador da Re­
pública. Pois, muito bem; .. E eu sei que a posi~ 
ção_de mUitos ProCuradores nãõ é essa. Agora, 
afiançar, corno a matéria deixou bem explícito, 
que permitir que um aposentado adquira o 
imóvel é imoral, pelo amor de Deus! Ora, nin­
guém tem mais direito de. adquirir O ifnóvel 
do que o aposentado, que já traba1hou, que 
já deu seu suor para a Administração Pública. 
E claro que, ao se_ aposentar, preenchidos 
ele terá o direito de comprar o imóvel. O mes­
mo se diz com- relação - está na matéria 
que V. Ex! mencionou - àqueles que têm 
outros imóveis e que poderão optar, dentro 
de 160 dias, para vender aquele imóvel e ad­
quirir aquele que se encontra ocupando, o 
próprio-da União. POrtanto, eu quero solidari~ 
~r-me com V. 5(' pelo discurso, dizendo que 
as emendas que V. EJc'l ~presentou foram no 
sentido de aperfeiçoamento do projeto, muita~ 
das quais, reafirmo, acompanhei V. 5(', e la~ 
mento que muítas delas não tenham sido in­
corporadas ao texto. Não há nada de imoral, 
não há nada de ilegal, o projeto é constitu~ 
dona1, e foi aprOvadO pàr ·unanimidade pelos 
integrantes da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Gdadania. E se Vier ao plenário, espero 
que a mªtéria seja ap'ióvada aqui, já que o 
Senádor João Menezes ameaça recorrer para 
o Plenário da Casa. 

O SR. EDISON LOBÃO -Agradeço a 
V~ Ex" o aparte, qUe a meu vei- é oportuno, 
e repito que a iniCiativa do eminente Senador 
do Distrito Federal é feliz, porque, além de 
outros beneficios, traz ainda aos cofres públi~ 
c:os recurso~. que poderão ser amanhã trans~ 
formados em novas residências para atender 
às populações de baixa renda neste País. 

O que -é estranhável é esta divulgação siste~ 
mátlca que se está fazendo contra a Comissão 
de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania do Sena· 
do Federal. Alguém, oU um -grupo de pessoas, 
parece interessado _em lançar os senadores 
da "Córtiissãõ- á0-opr6bi=t0. E- eu diria mais: 
este grupo de pessoas o faz com admirável 

competência, porque consegue colocar a 
mesma matéria, rigorosamente a mesma, em 
jornais diferentes. 

Pois bem, ontem, um jornal do Rio deJanef~ 
ro çHvulg_9u nwtéria dizend~ 9 seguinte: 

BrasJ1ia - O Senador Maurício Correa 
(PDT- DF) disse ontem que_ as modifi~ 
cações contidas nas emendas ao seu pro· 
jeto de lei, para a venda de dez mil imóveis 
funcionais da Uiüão, descaracterizam a 
intençã-o -moralizadora do texto original. 
Apresentadas pelo Senador Edison Lo­
bão (PFL- MA), as eJnendas_propõem, 
entr_e _outras alterações, _a extinção do 
temPo de -moradia como critério para a 
aquisição dos imóveis e permitem que 
ocupantes de cargos em comissão, não 
integrantes do quadro de servidores4 tam­
bém possam adquirir imóveis funciQnaiS. 

Ora, esta emenda a que se refere esta maté· 
ria, recebeu o apoio do Senador Mauricio Cor~ 
rea. E aqui se diz que o Senador Mauricio 
Correa. protesta, porque tomei o seu projeto 
amoral .. Ora, S. Ex" apoiOu a minha emenda, 
que não é, não tem nenhuma ilegalidade, ne­
nhuma inconstitucionalidade, e eu não per~ 
miti, jamaiS; com a minha emenda. que se 
comprasse o aparl;amento com um dia de 
ocupação. A emenda que propus, vou lê~la 
para o conhecimento do Senado. Leio o texto 
original do Senador Mauricio Correa, o ·qual 
prevaleceu: 

"Que o servidor resida no imóvel há 
pelo menos 3 (três) anos consecutivos 
ou tenha se aposentado nessa condição." 

A minha emenda: 

'"Que o servidor resida em imóvel fun. 
cional há pelo menos três anos "..._ por~ 
tanto, repito a dele :._" consecutivos, ou 
já esteja residindo, na data d~sta lei, venha 
a completar o tempo posteriormente." 

Ou seja, aquele que tivesse dois anos e meio 
estaria impedido de comprar o seu imóvel. 
O que faço eU? Ele não o oompra -quando 
a lei for sanCiOnada, mas, no instante-em que 
completar os três anos, ele passa a ter o mes~ 
mo direito que o outro teve. 

Sr. Presidente, é lamentável, portanto, que 
ainda haja pessoas com tal caráter, que atri~ 
buam a senadores da Repúbüca aquilo que 
eles_nunca fizeram ou disseram, que procu~ 
ram lançar senadores çpntra_ senadores, que 
procuram defender o Senador Mauricio. Cor~ 
rea, que merece todos os nossos aplausbs_ 
e os nossos elogios, ao tempo em que lançam 
ao opróbrio, como dtsse, a Comissão de Cons­
tituição, J!lStiça e Qdadania do Senado Fe­
deraL 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex!' 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço V. Ex" 
Peço que -seja um breve. aparte, porgJ.!e o Sr. 
Presidente-já me-chalna a atenção. 

O Sf. Joáo Menezes_:_ Eminente Sena~ 
dor, realmente esse projeto vai dar muita dls 
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cussão. E quero felidtar o Senador Mauricio 
Corrêa e o Senador Chagas Rodrigues, que 
realmente fizeram um tr®alho, dentro do pos~ 
sivel, nas melhores condições. Agora, quero 
dizer ao Senador Mauríc:io Co_rrêâ que não es­
tou só ameaçando fazer o recurso; eu vou 
fazer o re(;urso. J~ tomei as assinaturas, já 
tenho as assinaturas e vou fazer o recurso 
para o Plenário do Senado porque entendo 
que um assunto da rnaior complexidade, co~ 
mo é esse, não pode ficar na responsabilidade 
exclusiva da COmisSãO de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. O Plenário do Senado tam­
bém tem que assumir essa responsabilidade; 
essa responsabilidade também é integral de 
todos nós, e esse é o fundamento principal 
do recurso que vou propor à Mesa para a 
discussão do projeto aqui no Plenário. Fala-se 
sobre constitL~J:Tonalidade ou inconstituciona­
lidade do projeto. Eu ·acho que o projeto é 
até inconstitucional também; estou de acordo 
com o que estabelece a Constitui~ão Federal. 
Mas esse é outro porllo. Acho que no projeto 
temos dois pontos fundamentais- a tratar:-pri­
meiro, que esses apartamentos foram cons­
truídos pelo meu compadre e grande Presi­
dente Juscelinq Kubitschek e outros Pr~siden­
tes para tomar possível a instalação de Brasllia, 
a vida aqui em Brasília; a i.rtSta\açãõ do Poder 
Público em Brasma. Este é o fundamento prin­
cípal. E o outro é a perspicácia do eminente 
Senador e meu amigo Maurício Corrêa, que 
faz, nesta hora, esse projeto, que é um projeto 
de grande repercussão política, porque Bra­
sma é o coração da política, do funcionalismo 
público, e temos perto de 11 mü apartamentos 
funcionais. S. EX", -em· boa hora, inte\igent~_ 
mente, está mexendo nesse assunto, que já 
foi objeto de estudo no Sen~do. Inclusive o 
Senador AlexÇtndre Costa fez um grande traba­
lho, que ficou parado não sei por onde. Então, 
r V. Ex" pelo trabalho que estão fazendo, e 
quero dizer que vou apresentar um substitutivo 
ao que foi feito, através da Cõinisi:iâo de Cons­
tituição, Justiça e Cicl~dania, e vou apresentar 
outras emendas, no sentido de dar a minha 
idéia sobre o assunto e procurar esclarecer 
aquilo que me parece mais justo. Mas isso 
de maneira nenhuma importa em prejudicar 
o trabalho meritório i::jue V. ~ e Os demais 
companheiros têm feito na_ CQfuissão de 
Constituição, Justiça e Odadàhia. E qUalquer 
acusação feita à CorriissãO de Constituição, 
Justiça e Cidadania é acusação inidônea, que 
não tem cabimento e que não pode receber 
o apolo de ninguém. Mas esta também é uma 
da'!:> razões para-não deixarmos só a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cida:dã.nia como 
responsável pelo projeto. O Senado tem que 
dizer se aprova ou não esse projeto, se vota 
a favor ou contra. Mutto obrigado a V_, Ex" 

O SR. EDISON LOBÃO -Agradeço a 
V,. Ex' a interferência. 

E concluo, Sr. Presidente, dizendo que ~ 
é um trabalho bem feito, que teve realmente 
no Senador Alexand're Costa o seu precursor 
e que agora é relataçlo pelo Senador Chagas 
Rodrigues num trab81ho primoroso, no qual 
S. 'Ex'- se debruçou, por dias e até noites int~~ 

ras, e chegou à conclusão a que chegou na samente junto aos escalões governamentais 
Comis_são de Constituição~ JustiÇa e Cldada- ~à propria comunidade: brasileira. 
nia. Só lamento que pessoas de mã- fé ou A nossa homeQagem, S~. Presid~nte, a do 
por a_bsoluta ignorância tenham contado nos PMDB _e, acredito, das demais agremiações 

~jornais versões absolutamente falsas quanto aos_ ver~adores brasileiras, muitos dos quais 
_ao que ocorreu na Comissão de Constituição, - presentes nas ga1érias, na tarde de hoje, e que 
Justiça e Odadania, procuia:li.do com isSo de- no Audit6rio Petrônio Pqrtella, íniciam, hoje. 
negrir à-Imagem do Senado Federal. Muito um período de discussão e votação sobre te-
obrigado a V. EX' (Muito bein!) mátie.a de real magnitude. 

(Durante 0-discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Pompeu de Sousa, 3<t Secre­
tário, deixa a cadeira. da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre-. 
S/dente.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador Mau-
ro Benevides, ' 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi"' 
são do orador.)--:- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, deS_ejo registrar a realizaç~o. a partir de 
hoje, em Brasília, de mais um Congresso Na­

-cionaJ de Vereadores, para o debate de temas 
relevantes, vinculados à realidade política, eco-­
nômica-e soctal do País. 

b_rneu EstadO raz-se representar no magno 
evento por uma numeroSa delegação ori9i~ 
náda de várias comunas, dentre as quats a 
cidade de Fortaleza. cuja Câmara Municipal 
creô_eõOou dEile"gados de suas bancadas para 
aqui expressar o pensamento do Legislativo 
da minha ddade natal. 

Tendo-me inicia-do na vida pública j;>elo 
exercício da vereança, eleito que fui_ para um 
mandato de quatro anoS ~ 1955--1959), posso 
aferir a _importância das tarefas inerentes aos 
edis brasileiros, que coristituem a base da mm­
tânda polítiCo-parlamentar. 

0- 8-r~ Monso Sancho - Permite V. ~ 
um aparte? 

·OSR-MAOROBENEVIDES-Conc.edo 
o aparte ao nobre Senador Afonso Sancho, 
com a aquiescência do Presidente Nelson Car­
neirac 

O Sr.Monso Sancho-:--- DesejO Congratu­
lar-me com V. Ex!', meu prezado amigo Mauro 
Benevides, por estar registrando aqui na tri_bu­
na do Senado este conclave de grande_ impor­
tância. Sente-se hoje que os nossos verea­
dores não são mais çomo os antigos que_ não 
estavam ativos em suaS funç~s. Todos são, 
hoje, esclarecidos, são pessoas que sentem 
as necessidades das :suas comunas e procu­
ram, atravéS da sU:à inteHgt}ncia, do seu _traba~ 
lho e da sua capacidade, desenvolver alguma 
cófsa em faVor da sua comunidade. Congra­
tulo-me com V. Ex!', como um dos grandes 
senadores desta Casa, que não deixa passar 
em branco fatos dessa natureza. D~$1?'iO que 
esse_ condave leve para as comunas do Brasil 
resultados positivos. Muito obrigado, 

____ M,l,l_ft_O.Ji __ QQ_g atuais vereadores certamente 
postularão, nas eleições de 1990, man9,ato 
de Peputado Estadual ou Federal, de Prefeito 
ou ViOO-Prefeito, numa seqüência natural de 
atividade na vida pública, voltados para a defe­
sa do ·mtereSse- coletivo. 

O SR- MAURO BENEVIDES - Muito 
gratg_ a V. E.xt, _senador AfOnso Sancho, que, 
através do seu aparte, homenageia tainbém 
os VereadciteS~ como pretendo fazer, neste ins­
tante, neste breve discurso, com a_ aquiescên­
-Cia dif Mesa. Agradeço a V. Ex', portanto, a 
Sua scilidaiiectade, que consubstancia uma ho­
menagem justa e merecida aos vere~dores 

_ brasíleJrõs que, neste momento em BraSilía, 
realiZam mais um coriQTeSSo naciorial._ 

Todos os municípios, pequenos, médios ou 
de grande porte, submetem os seus proble­

. maS à apreciação das suas respectivas Câma­
ras,_ que se toma:m intérpretes das aspirações 
populares. 

Com-a proniUlgação da nova Carta, a 5_ 
de_o_u__tUbro -de 1988, f6rarri assegurados, atra­
vés dO- FPM, recursos ·mais significativos à 
área_ mt~niçipal, redistribuidos gradualmente 
pela Secretaria do T escuro NaCionaL 

Mesmo melhor aquinhoados, os municípios 
defrontam-se com dificuldades, às vezes, in­
transponlveis, sendo compelidos a pleitear dos 
GoVernos EStaduais e da própria União a indis­
pensável colaboração para superá-las dentro 
daS dispOnibilidades orçamentárias, agora 
avaramente 'repassadas em raião da crise· eco­
nôrolco~financeirii vivida pelO Brasil. 

$a_Cú:l_o, pois, em nome da Liderança da mi­
nhã Bancada, a do PMDB, os vereadores, pela 
presença na Capital da República, como pirti---­
cipanteS de um concorrido ·congresso nacio­
nal,_ ç~jas dec~ê_haverão de repercutir inten-

Sr. Presidente e Srs~SenadÕ[es, !i-eStas_ bre­
ves palavras, fica a nossa homenagem e a 
manifestação do nos_so ~gozijo em receber, 
na capital da República, aqueles representan­
tes das várias Câmaras de todo o País. Não 
seis~ tOdos os 4.300 municípios aQui se repre­
sentam_, mas muitos deles aqui estão para dis­
cutir temas importantes, merecendo, assim, 
o respeito e a admiração do_s senadores da 
República. ---

Portanto, as nossas homenagens aos verea­
dores, especialmente àqueles que lotam, neste 
instante, as galerias·doSenado Federal. (Muito 
bem!) 

Ó SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
-pelo Sr. !~"Secretário. 

São Jídos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 155, de 1989 

Dispõe sobre a participação dos traba­
Jhaçfqres nos Jucr:qs, ou r:e_sLJftados di}s 
empresas e dá outras provkiêndas. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Os empregadores, abrari.gldOs peM 

lo art 29 da Consolidação das Lets d6 Traba­
lho, ficam obrigados a dar a seus empregados, 
em ·caráter geral e inclusive aos empregados 
avulsos ou temporários, uma participação nos 
lucros ou resultados de sua atividade econô­
mica. 

Parágrafo único. Não s_e comp-reendem 
na disposição deste artigo, os empregados de 
pessoas físicas ou juridicas dedicadas_ a ativi­
dades de natureza não econômica. 

Art. 2° A participação a que- se refere o 
art 1? efetiva-se pela adoção de plano de parti­
cipação contido em acordo coletivo especi­
fico, celebrado livremente entre-o empregador 
e seus empregados. 

§ 17 Da parte dos empregados, o acordo 
coletivo poderá ser negociado por represen­
tantes por eles escolhidos para essa finalidade 
ou pelo respectivo sindicato representativo, se 
eles assim o decidirem em assembléia convo­
cada para este fim. 

§ 29 Os acordos coletivos, livremente ne­
gociados, são os instrumentos própr!os de fi­
xação não só dos direitos substantivos da par­
ticipação, como também das normas adjetivas 
de regência, inclusive as de vigência e revisão 
deles. 

§ 3o Cada acordo -conterá cláusula asse­
curatória dos meios de informação propicia­
dos aos empregados, aptos a permitir a fiscali­
zação do cumprimento dele. 

§ 4o Uma vez assinado, o acordo coletivo 
será levado a registro no órgão local da Justiça 
do Trabalho ou no Juízo local investido da 
jurisdição trabalhista, que organizará o s_erviç_o 
respectivo. 

§ 5"' Os empregados poderão ajuizar dis­
sídio coletivo destinado ao estabelecimento 
de um plano de participação, por intermédio 
do sindicato da categoria profissional, quando: 

a) ficar comprovado o impasse na nego­
ciação; 

b) o empregador negar-se a negociar. 

Art. 3"' _A Justiça do Traba1ho, ajuizado o 
dissldlo coletivo referido no § 5< do artigo ante­
rior, promoverá a tentativa de acordo e, no 
caso de julgamento, além dos parâmetros fixa­
dos no § 29 , do art.. 114 da Constituição Fede­
ra], estabelecerá um plano de participação que 
atenda à natureza e à conjuntura da empresa 
e equivalente aos celebrados por empresas 
assemelhadas. 

Art 4"' Para efeito do impásto sobre a ren­
da, exclui-se do lucro tributável do emprega­
dor, o montante que for por ele atribuído aos 
empregados à título de participação nos lucros 
ou resultados, em decorrência de plano de 
participação registrado na forma do § 4~>, do 
art 2° ou estabelecido por decisão da Justiça 
do Trabalho. 

Art. 5o O quinhão individUal de participa~ 
ção nos lucros ou resultados, atribuído a cada 
empregado, não tem caráter remuneratório 
e nem pode servir de base à incidência de 
qualquer_ obrigação trabalhis_tA__ou previden­
ciária. 

Art. 6 9 OS empreQaâOres, proporcio­
naJmente à grandeza dos planos de partici­
pação adotados, gozarão das seguintes vanta­
gens: 

8) favor creditício junto aos estabelecimen­
tos oficiafs de cr~ciito, que,_ a partir da publica­
'ção da presente lei, adotarão normas próprias 
pára-isso, condizentes coni as respectivas pos­
sibilidades: 

b) preferência, em igualdade de condições, 
na classificação das propostas oferecidas em 
c6ncoi'i'ências públicas: 

c) dáusu1as de maior vantagem nos con­
tratos com entidades públicas. a critério des-
tas. _ _- _ _ _ 

Art 7~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em 
cOntrário. 

Justificação 

-- Ap~rticipação dos trabalhadores nos lucros 
das empresas _é preceito constitucioftal que 
existe há mais de 43 anos (desde a Copsti­
tuição de 1 946). E a partiCipação excepcional 
deles na gestão é norma constitucional há 
mais de 22 anos (desde a Constituição de 
1967). 

Nenhum desses dois preceitos teve aplica­
ção prática por falta de regulamentação. Mas 
esta não esteve ausente por acaso. Tentativas 
houve, mais de 70, desde 1946. 

Acontece que os Projetos de Lei apresen­
tados,_ na sua totalidade, mostraram-se inviá­
veis. 

.As razões da inviabilidade foram várias. 
Em primeiro lugar, todos eles estabeleciam 

uma fórmula rígida de participação, incapaz 
de enquadrar-se nas diferentes situações das 
inúmeras empresas existentes. 

Em segundo lugar, na sua maioria, eram 
inspirados na idéia de suplementação sãiarial 
aos empregados, onerosa para as empresas, 
diretamente e por motivo de reflexo nos encar­
gos sOciais e tributários. 

Em terceiro lugar, em nada ajudaram no 
campo da política de pessoal das empresas 
e do seu eventual esforço em prol da eficácia 
econômica. 

-Do lado dos trabalhadores, não ofereciam 
interesse, ou porque o quinhão individual fos­
se inexpressivo, ou porque seria fácil às em­
presas alterar seus balanços, ou, fina1mente, 
porque a participação pudesse significar uma 
cooptação do trabalhador pelo empregador. 

Os empregadores brasileiros, na sua maio­
ria, são preconceituats na forma de encarar 
a participação e a classe trabalhadora, por sua 
vez, por suas lideranças mais expressivas, des­
confia que ela pode ser um instrumento que 
anestesia seu impulso de luta por maiores di­
reitos. 

O contexto social brasileiro, até hoje, ainda 
é ingrato para a assimilação do instituto. 

Nos países capitaliStas economicamente -
_mais avançados, a participação tende a ser 

_conceituada como a forma de atribuir_ao tra­
balh_o a sua parte no resultado da atividade 
criadora de riquezas, ao lado do capital e da 
direçã.Q,_ 

Nos países socialistas também é crescente 
a preocupação de atribuir ao trabalho a parte 
que lhe cabe no resultado da produção de 
riquezas da nação. 

No Brasil; em que pese apreceituaçãó-Cons­
titucional, estamos situados pouco adiante da 
estaca zero. 

Sendo assim, não adiantaria regUlamentar 
o preceito -constituciõnal de rTtodo rfgido e 
segundo as últimas conquistas, agora já apli­
cadas ali onde a experiência vivencial da parti­
cipação tem uma história e uma tradição. 

Devemos começar do começo. 
Por essa razão, apresentamos um ProJeto 

de Lei que deixa livre can)po às partes interes- __ 
sadaS -empregadores e einpreQados- para 
neg·oci~irem planos de participação através de 
acordos coletivos específicoS. 

Mas esta liberdade não vai ao ponto de abrir 
caminho à inadimplência: todo empregador 
terá que cumprir o preceito constitucional, sob 
pena de ter que fazê-lo por decisão judicial. 

A liberdade somente se refere ao "quan­
tum" e ao ''-modus" da participação, que serão 
negociados à luz-dos difererites interesses em 
jogo e das peculiaridades das diversas ativida­
des econômicas, apurados os lucros. 

O Projeto assegura meios de informação, 
capazes de sustentar a fiscalização dos empre­
gados e também garante a flexibilidade dos 
acordos no tempo, através da revisão, mesmo 
dentro do período de vigência. 

A intervenção dos sindicatos fica a critério -
dos empregados interessados, o que se coa­
duna com os princípios, também constitucio­
nais, da autonomia e _da liberdade sindicais. 

As normas adjetivas da participação deve­
rão constar dos próprios acordos coletivos e 
estes serão devidamente validados por um re­
gistro oficial_ na Justiça do Trabalho (atual­
mente não seria bem recebido pelas lideran­
ças sindicais de trab"athadores o registro no 
Ministério do Trabalho.) 
. A isenção fiscal que beneficia a parte dos 
lucros ou resultados aplicada na participação 
é socialmente justa: aquela parte do lucro não 
vai para o bolso'do empregador, não é renda 
dele. 

A desvinculação da participação de qual­
:quer caráter de remuneração ou de incidên· 
cias trabalhistas (como FGTS,_ a indenizaç!o 
por despedida, as férias, O aviso prévio, etc.) 
ou previdenciárias, também é socialmente jus­
ta, além de ser preceito constitucional expres-
59 (inciso XI, do art. 79, da Constituição), por­
que não se trata de sobre-salário, mas ·sim 
de parcela do resultado que cabe ao trabalho 
no processo de produção. 

Assim estruturado, cremos que o Projeto 
seja viável, pelo que esperamos o apoio de 
nossos pares. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1989. 
- Se_nador Edison Lobão. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 156, de 1989 

Dá nova redação aos arts. 665 e 6_66. 
da Coflsolidação das Leis _do Trabalho, 
dispondo sobre férias e remuneraç&J de 
JUízes classistas temporários. 
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O c-ongresso Nacional _g~çreta: 
Art. 19 Os arts. 665 e 666, da Consoli­

dação das Leis do Trêtba1ho, aprovadas pelo 
Decreto no 5.452, d_e 1<? de maio de _194_3, 
passam a vigorar com a seguinte redaçãcx 

"Arl 665. Enquanto durar sua inves­
tidura, gozarão os juízes classistas tempo­
rários de primeira instância e seus suplen­
tes das prerrogativas asseguradas aos ju­
rados e, após cada período de 12 (doze} 
meses de exercício, terã.o Qin~itp -~ Féria~ 
de 60 (sessenta)_dias corridos. __ 

Art. 666. _Independentemente. do nú­
mero de sessões a que comparecerem, 
os juízes <::!assistas temporários de pri­
meira instância ou seus suplentes perce­
berão o vencimento correspondente a 2/3 
(dois terços) do vencimento-base do Juiz 
do Trabalho Presidente de Junta de Con­
ciliação e Julgamento." 

Art. 2<? Esta lei em vigor na data de s_ua 
pubUcação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Nos termos do inciso IV, do art. 92, da Cons­
tituição Federal, f~em parte do Pod~_r Judi­
ciário os Tribunais e Juízes do Trabalho. São_ 
eJes, segundo o art. 1.1 1, da Cãrta Magna, o 
Tnbunal Superior do TrabalhQ,_OS Tnbunals 
Regionais do Trabalho e as Juntas de Conci.;­
fiação e Julgamento. 

Sobre essas últimas, e~beleçe o. art. 113, 
da Constituição Federal, que "a lei disporá 
sobre a constituição, investidura, jurisdição, 
competência, garantias e condições de exer- . 
cído dos órgãos da Justiça do Trabalho ... " 
e o art. 14, da Lei Complementar n~> 35, de 
14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magis­
tratura Nacional), que "as Juntas de Conci­
liação e Julgamento têm a sede, a jurisdição 
e a composição definidas em lei, .. " 

A lei ordinária dispõe sobre as Juntas de 
Conciliação e Julgamento no Capítulo IT, do 
Trtulo VIn, da Consõlidação das Leis do Tra­
balho. 

Estabelecido na Constituição Federal, na l_~i 
complementar e na lei ordinária, o poder judi­
cante das Juntas de Conciliação _e Julgamen­
to, como órgãos do Poder Judiciário, o art. 
647, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
define a composição delas, em cumprimento 
ao art. 116, da ConstituiÇão F ederaJ, colocan­
do como elementos integrantes. 5ellS, além 
de um Juiz do Trabalho, que a preside, dois 
juízes classistas tempor&rios, representantes 
dos empregados e dos empregadores, o· que 
obedece ao disposto na segunda parte dQ arti­
go 14, da Lei ComPlementar n9 35, de 14 
de março de 1979. · 

O art. 652, da Consolid<lção~ d~ ~eis do 
Tr~balho, delimita o poder judicante das Jun­
tas de Conciliação e JJ.Jlgamento, ao fixar sua 
competência. 

Coroando a conceituação legal das Juntas 
de Conciliação e Julgamento, como órgãos 
judicantes colegiados da Justiça do Tra_balho, 

o arl8!)0 da Çoosolldação das Leis do Traba­
lho e. seu parágrafo (mico determinam o modo 
como é feita a prestação jurisdicional por es­

- ses_ órgãos. Nestas duas últimas disposições 
legais ficao evidenciada a função judicante dos 
juizes classistas temporários de primeira ins­
tância, representantes de empregadores e em­
pregados, porque podem os votos deles, des:­
de que coincidentes e conti:ários à proposta 
de decisão do Juiz Presidente, determinar o 
teor da_ sentença, 

Desde a Constituição Federal até a_ lei ardi~ 
nária, portanto, está defmída a condição de 
juízes classistas terr'l.porártoS de primeira ins­
tância, atribuída aOs representantes de empre­
gadores e empregados, integrantes dasJuntas 
de ConciliaçãO e Julgairierito. 

A lei ordinária corlflfmou aquela condição, 
quando a Lei n~ 6.903, de 30 de abril de 1981 
dispõs, ria a1ínea d, do seu art. 1 ~.que o bene­
ficio da aposentadoria do juiz temporário é 
devido, entre outros, aos juízes classistas tem­
porários que integram as Juntas de Conci­
liação e Julgamento. 

O art. 49 da citada lei reconhece ao juiz <::las­
-sista tempàráiio o exercido da magistratüra 
e a ocupação de cargo em caráter efetivo. 

Por tudo isso, o Projeto de Lei ora oferecido, 
coerente com a Constituição Federal de 1988, 
<=com a Lei COmplementar e a lei ordinária, 
dá aos representantes clÇJssistas junto aos ór­
g~os de primeira instância da JUstiça do Tra­
balho o tratamento que lhes é devido, propon­
do_ a substituição, nos artigos 665 e 666, da 
Consolidação das Leis_do Trabalho, da expres­
são-''vogal" por essa outra de "juiz classista 
tefl1porário", e da expressão "gratificação" pe­
Ja de-"vencimenfo", (iue -coiTeSpõnde à remu-
neração pelo exercício do carg9._ · 

Propõe, ainda, o presente Projeto de Lei, 
60 {sessemaFdias de férias anuais_ aosjuíres 
dassistas temporários de primeira instância, 

-o que corresponde, também, à sua condição, 
que, com a nova Constituição, em nada mais 
se diferencia da dos juízes classistas tempo-­
rários dos Tnbunais Regionais do Trabalho 
e das çlos Ministros classistas temporários que 
integram o Tribunal Superior do Trabalho, a 
-não ser quanto à hierarq'Liia da jurisdição, fixa­
da nas respectivas çompetêricias. 

Não há como .. <:iistinguir. juizes classistas 
temporários, de modo .a justifiçar a atri(:>uição 
diversificada de períodos de férias. 

Presentemente, em face Q.a omissão legal, 
alguns Tribunais Regionais do Trabalho, mas 
não__todos, concedem aos juízes classistas 
temporários de primeira instância, em seus 
respectivos regim-entos interneis, 30 (trinta) 
dias de férias por ano, diferentemente do que 
é atribuído aos juizes classistas temporários 
de instância superi9r, os quais, a exemplo dos 
juízes togados, gozam do direito a 60 (ses_sen­
ta.) çl~s çle férias por ano. 

A nossa Proposição elimina esse tratamen­
tõ, que é discriminatório, ~em apoio na lei 
e__injusto para com os juízes classistas tempo­
rários de primeira instância. 

Finalmente, propõe o presente Projeto de 
Lei_ a fixação do vencimento do juiz classista 

temporário de primeira instância em 2/~f(dois 
terços) do ven<::imento-base do Juiz cio Traba­
lho Presidente_ de Junta de Conciliação e Jul­
gamento, independentemente do número de 
sessões a que -compareCer, no decorrer de 
cada mês, o que refletirá, também, como é 
correto, nos proventos de apo-sentadoria asse­
gurados pela lei n? 6.903, de 19.81. 

Essa última medida consubstancía a rela­
ção ~argo-venci~ento-provento de aposenta­
doria, cabendo_ observar-se: que a eventual au­
sência à se~_são é sempre juStificllda e não 
irresponsável, podendo o suplente funcionar 
no lugar do titular. 

Com o pres~nte _projeto de ~ei, procuramos 
adequar dispositivos legais que se mostram 
dissonantes âa ordem constitucional ejuridica 
e, ademais, fazer justiça aos.juízes classistas 
temporários de primeira instância da Justiça 
do Trabalho em dois pontos onde _sofrem dis­
criminação descabida, razões pelas Quais es­
peramos o apoio dos senhores-parlamentares. 

Sala das S~sões, 21 de junho de 1989. 
- Odacir Soares. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~-157, de 1989 

Dispõe sobre as pesquisas e__ testes pré­
eleito~ais. 

O C:Ongre-ssqNadonal decreta:_ 

AiC -rç,- Fi<::a criada, junto ao Têibunal SU- _ 
perior Eleitoral, comissão encarreQada de exa­
minar e propor normas visando a assegurar, 
no âmbito d"- previsão eleitoral, a objetividade 
e a qua1idade das pesquisas- e ·testeS pré-e­
leitorais. 

Art. 2~ As proposições da comissão, para 
serem aplicadas, deverão ser objeto de resolu­
ções do Tri_bunal Superior Eleitora). 

Art. 39 A comissão_ será constituída_ por 
seis membros, sendo três ministros do Supe­
rior Tribunal Eleitoral e três representantes_dos 
partidos políticos com representação no Con­
gresso Naclonal. 

Art. 4~ A pubJiCãçãO e difusão das pesqui­
sas e testes pré-eleitorais devem ser acompa­
nhadas das. indicações seguintes, estabeleci­
das Sob' a-responsabilidade da entidade que 
as realizou: 

t-o nome_ da entidade_que re<~lizou a con­
sulta; 

U -o nome e qualificação do patrocinador 
ou que destinatário; 

111- o número de pessoas interrogadas, 
Com sUa distribuição espacial; 

IV- plano amostrai e peso ponderado no 
que se refere a sexo, idade, grau de instrução, 
nível econômico e área física de realização 
do trabalho; 

V ....:a data o~ datas em que se desenVolveU 
a consulta. 

Art. 5° ~Por_oJ:asião da publicação ou difu- -
são de qualquer pesquisa ou teste_ pré-elei­
toral, a organização que a realizou deve enç_a­
minhar, à comissão, dentro de_uma semana 
após a publicação ou difusão, relatório indi­
cando: 
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I- o obíetivo da consulta; 
li-o método pelo qual as pessoas interro­

gadas foram selecionadas, a escolha e com­
posição da amostragem; 

m-as condições pelas quais foram proce­
didos os interrogatórios; 

rv- o texto integral das questões; 
V- os limites de interpretação dos resulta­

dos publicados; 
V(- se for o caso, o método utilizado para 

deduzir os resultados de caráter indireto qUe 
serão publicados. 

§ lq A comissão poderá determinar a pu­
blicação, pelos responsáveis pelas pesquisas 
e testes pré-_eleitorais, de indicações que figu­
rem no relatório previsto neste artigo, ou corre­
ções que ju1gue devidas para esclarecimento 
do corpo eleitoral. 

§ 29 A organização-que- realizou a pesqui­
sa ou teste pré-eleitoral manterá a disposição 
da comissão os documentos que respaldaram 
a consulta: publicada ou difundida. 

Art. 6~ Os 6rgãós âe infõrrnaÇao que Pu­
blicarem ou difundirem prévias-Ou testes pré­
eleitorais em '0olação às disposições da pre­
sente lei e textos regulamentares, bem como 
as pessoas jurídicas ou fisicaS-que divulgarem 
seus resultados, incorrerão na pena prevista 
no art. 323-d.:i:-Lei n~> 4:737;-C:le 15 de julho 
de 1965 (Código Eleitoral). 

Parágrafo único. Serão entendidas como 
violação à presente lei, de modo especial: 
I- a publicação ou difusão de pesquisa ou 

teste eleitoral desacompanhada dos elemen­
tos previstos no art. 49 desta lei; 

U -a pubHcação ou difusão de pesquisa 
ou teste pré-eleitoral a _que não se siga, no 
prazo de uma semana, a entrega, ao Superior 
Tribunal Eleitoral, dos elementos indicados no 
art. 5•; 

!li-a recusa a dar a devida divulgação às 
recomendações ou correções determinadas 
pela comissão, nos termos do art. 5°; § 1 ç 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data-de 
sua publicação. --

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Tem sido preocupante o impacto, no pro­
cesso eleitoral dos tempos modernos, do que 
os franceses chamam "sondagens" e do que, 
em nosso meio, se denominam "pesquisas", 
"prévias" e testes pré-eleitorais. 

Através da seleção e interrogação de uma 
pequena amostragem de indMduos, define--se 
o sentir de um vasto número e pela aferição 
da intenção de voto de poucos chega-se, por 
critérios estatísticos, a antecipar- o mais das 
vezes com toda a precisão - o resultado das 
eleições. 

Ciosos em controlar o mecanismo eleitoral 
e em afastar qualquer constrangimento ao di­
reito de voto, tentaram alguns países a propo­
sição de normas com vistas a garantir "a obje­
tiVidade e qualidade" de tais pesquisas. E al­
guns deles chegaram a proibir a publicação 
e difusão das prévias em períodos próximos 
às eleições. 

No caso brasileiro, nosso Código Eleitoral, 
por seu art. 225, obstou, nos quinze dias ante­
riores aos pleitos, "a divulgação, por qualquer 
fOrma, de ·resultados de prévias ou testes p~ 
eleitorais". E mais- recentemente, a Lei n9 

7.773, de 8 de junho cte 1989, q\ie dispõe 
Sobre a eleicáo-dci Presidente e Vice-Presiden­
te da Rep®lica, estabeleceu prazo maior -
pelo rp.enos para0: -prif!1eiro turno - que o 
fixado no Código Eleitoral, ao preceituar, no 
arl 26, § 21' que: 

"Fica vedada, nos 30 (trinta} dias ante­
riores à data da eleição em primeiro turno 
e nos 10 (dez) dias_-ante!iores à do segun­
do turno, a divulgação de quaisquer pes­
quisas, prévias ou testes Pré-eleitorais, re­
lativamente à eleição presidencial de que 
trata esta lei." 

A França é o pais que mais se tem desta­
cado na busca do controle sobre essas con­
sultas popuJares. Ali se editou a Lei n9 77-808, 
de 19 de julhb de 19_77_, relativa "à publicação 
e à difusão de certas sondagens de opinião", 
regulada posteriormente pelos Decretos n9s 
'18· 79 e 80-351, de 25 de janeiro de 1978 
e 16 de maio de 1980, respectivamente. Se­
gundo a lei, suas disposições se apUcariam: 

"À publicação e à difusão de toda son­
dagem de opinião tendo uma ligação di­
teta ou indireta com um referendo, uma 
eleição presidencial ou uma das eleições 
reguladas pelo código eleitoral e, tam­
bém, com a eleição dos repfesentantes 
à Assembléia das Comunidades Euro­
péias." 

A lei criou, jUnto ao Ministério do Interior 
da França (Já não existe, como no Bra:Sil, uma 
Justiça EleitoraJ) uma coinissão de Sondéi­
g~, encarregada de: 

- ''Estudar e propor regras visando a as­
segurar no domínio da previsão eleitoral 
a objetivi<;lade e a_ qualidade das sonda­
gens publicadas ou difundidas." 

Dez anos após sua criação, na França, _a 
- comiSSão de- SOndagens apresenta um bom­

saldo de atuação. Através do obrigatório enca­
minhamento,_ pelas entidades responsáveis 
pelas pesquisaS,- de da-doS Sobre o desenvol­
vimento das consultas, à comissão, tem sido 
possível a esta_ um rigoroso exame sobre as 
técnicas empreQadas e sobre sua dentificiw 
dade. As irregularidades mais comuns, nesse 
campo, tem sido a falta de indicação de sua 
origem, defeitos nas -condições de sua aplica­
ção, -redirecionamentos que afetaram a since­
ridade das prévias, erros na publicação e apre­
sentação- dos resultados. Empenhou-se, tam­
bém,_ a_ comisstlo, em evitar que pessoas e 
instituições responsáveis pelas consultas pro­
cedessem, por ações concertadas, a impedir 
ou restringir a rriesma atividade por outros. 

Tudáleva a crer que seria conveniente, para 
a lirripfdei do processo eleitora] no Brasil, se 
seguisse, aqui, a conduta francesa. <:remos 
se esteja, efetivamente, protegendo o eleitor 
entre nós, ao lhe dar garantias de que as pes­
quisas, prévias ou testes pré-eleitorais, divulga-

dos com tanto estardalhaço - e atingindo, 
graças a expansão dos meios de comunica­
ção, todo o espectro de ·nosso corpo eleitoral 
- sejam realizados com a isenção e _a quali­
dade que se _deveriam esperar. 

A vigilância- do poder público, aí, volta-se 
para_o resguardo da livre escolha, pelos eleito­
res, de seus diligentes, para que o direito de 
informação não seja abastardado por divulga­
ção viciada, que utilize uma pretensa téCnica 
como biombo à fraude vastamente mais da­
nosa do que aquelas que, em um passado 
próximo, O nosso País c~nheceu. 

Creio que, pelas razões expostas, este pro­
jeto merecerá a necessária aprovação dos ilus­
tres pares para que se conVerta em preceito 
legal. 

Brasília, 20 de junho de 1989. -Marco 
Madel. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os projetos lídos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes, ónde pode­
rão receber emendas pelo prazo de 5 dias 
úteis, após publicados e distribuídos enÍ avul­
sos, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 19 Secretário. - -. 

É lido o seguinte 

REQUERIMEI'ITO N• 336, DE 1989 

Constitui Cómissão de Inquérito, para 
os fins que espec!Dca. · 

Art. 1 o É constituída, nos termos do art. 
58.-§ 39, da ConstitUição Federal e do art. 168, 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
uma Comissão de Inquérito destinada a inves­
tigar, em profundidade, as causas, conseqüên­
cias e responsabilidades, que determinaram 
a liquidação do Banco Regional de Desenvol­

-vimento do Extremo Sul - BRDE, a legali­
dade do procedimento, análise e avaliação do 
fato e seus efeitos, bem como a identificação 
da necessidade e conveniência de adoção de 
medidas legislativas complementares, em fa­
ce da vigência da ConstituiçãO de 1988. inclu­
sive sobre eventuais _e futuras situações simi-
lares. __ 

Parágrafo único. No cumprimentO dos e"n­
cargos previstos rieste artigo, a comissão, en­
tre _outros, terá o objetivo de: 

a) definir competências, identificar respon­
sáveis_ e responsabilidades nos diferentes or­
ganismos da administração Pública; 

b) sugerir medidas capazes de ensejar ade· 
quada reformulação do sistema financeiro na· 
dona!, visando a enfrentar s-ituações como a 
que originou a liquidação1 b~scando, anteci­
padamente, equacioná-las e. ocorrendo, dis­
por de instrumental Jegíslativo mod_emo e 
constitucionalmente compatível, para enfren­
tá-las. 

Art. 2o- A comissão constituir:..se~á- de 9 
(nove) membros e terá o prazo de 90 (il.Ovetita) 
dias para apresentar suas conclusões. 

Art. 39 Esta resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação. 
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Justificação 

Desejamos esclarecer, preliminarmente, 
que o Senado Federal já aprovou anterior­
mente, a criação de __ Comissão d~ Inquérito 
idêntica, cujo prazo, para instalação termina 
hoje, dia 19 de junllo de 1989. A não instala­
ção, ern tempo oportuno, não aconteceu por­
que, sem embargo de nossos esforços e ges­
tões,. bem como da P_r<!Sidência desta Casa 
Legislativa, as indicações de seus membros, 
a cargo das respec:tivas lideranças partidárias, 
especialmente do PMDB, Partido major!Uírio, 
não foram feitas em prazo capaz de possibilitar 
sua instalação e funcionamento. Por isso, sen­
do hoje o último dia .e, não havendo mai3 
tempo hábil para tal desiderato, somente nos 
resta o recurso regimental de propor nova cria­
ção da comissão, com a mesma redação e 
justificação consta_ntes_da Resolução n9 _8, de 
1989, vez que a situa_ção do BRDE continua 
inalterada.. permanecendo ioalter.a.dos os mo­
tivos que nos levaram a propor, já em março 
do corrente ano, a criação da Comissão d~ 
Inquérito. 

Com efeito, há vinte e oito anos passados, 
por ato do GovernO -Federal, compartilhado 
pelos Governos dos ES@dos do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sut criava-se o Ban­
co Regional de D~senvolvimento do Extremo 
Sul - BRDE. • _ .. 

Referida institui~ão, c.ujo objetivo maior era 
o de apoiar os projetos de integrado desenvol­
vimento regional, respaldando atividades eco­
nômicas, em áreas púbUca e privada, que _en­
sejassem a dinamiza~ão da economia meri­
dional, tinha o escopo de alice[çar o mo_mento 
de transiç_~Q decisivo por que passava o Sul 
do País, deslocando o seu pêndulo econômico 
da área exclusivamente rural para uma afirma­
ção crescente do setor secundário. 

Mais precisamente, o BRDE foi Criado pelo 
Decreto n"' 51.617, de5 dedezembroçle 1962, 
tendo sede em Porto Alegre e agências em 
Curitiba e_Aorian6polis. Possui um patrimônio 
líquido de 190 milhões çle cru.zados novos (da­
dos de fevereiro de 1989). Suas apliCações 
demonstram um saldo, em 31 de dezembro 
de 1988, de 1 milhão e 521 mil. dólares ameri­
canos. Realizou, em 1987, 2.154 operações 
e, em 1988, até 30 de riOvembro, 1.548 opera.:. 
ções. Possui, atualmente, 825 empregados. 

DepOis de agônico sofrimento, que se es­
tendeu por alguns meses, de informações e 
contra-informações, anúncios e contestações, 
envolvendo autoridades financeiras da área fe­
deral e os Governos dos três Estaçios partí­
cipes do processo: depois de uma estranha 
operação - nãp bem ~plkada, quanto ao 
seu volwne, oportunidade e interesse-junto 
ao Produban, também vitimado por enfermi­
dade que o_ levou à liquidação e que parece 
ter contribuído para a agudização da situação 
alegada do BRDE; depois de uma aparente 
"desprivatização" dos créditos com o próprio 
BRDE (veja-se artigo anexq, do Senador Seve­
ro Gomes, no jornal folha de S. Paulo, edi­
ção de 12-3-89, com~o c~sçimentq degireitos 
e responsabilidades, ultimamente, de bancos 
públicos federais, mudando o perfil e a natu-

reza dos titulares da dívida; depois de ahera­
ções e indefini~ões no posicionamento de go­
vemqS estadUais, que; apesar de co-re$pon­

- sâVeis, condôminos do Banco, política, jurí· 
dfca e financeiramente, até porque, ademais 
de seus fundadores originários, hoje eram 
seus maiores devedores, não conseguiram 
harrnqnizar uma postura comum, tendo uma 
resposta menor do Governo Federal~nos seus 
procedimentos; depois de preliminar levanta­
mento do custo com que se _onerarA_ a eçono~ 
mia do País, e a dos Estados do Sul, com 
a liquidação, e a necessidade de confrontar 
com o preço que, segundo alguns estudos 
técnicos, seria inclusive inferior, para manter 
a instituição ativa e atuante; depois de informa­
ções -oficiosas, e· até ofic;iais, que dão contQ 
de que o fechamento do 6RDE estaria na pro­
gramação prévia da chamada "refonnulação" 
dó sistema financeiro nacional, que levaria in­
clusive ao fechamento outras instituições fi­
nanceiraS públicas regfonats- dentro da poJí­
tica inspirada e orientada pelo Banco Mundial 
nas suas tentativas junto ao Banco Central; 
depois de verificar-se que o BRDE jamais po­
deria ser tido como um-centro de empreguis­
mo, posto que o seu quadro técnico~funcional 
- de menos de novecentos empregados -
esteve praticamente inalterado (aumentou 
cerca de 0,5% nos ú1timos dez anos) nem 

--s-e lhe poderia imputar desperdício ou má ges­
tão administrativo-financeira, posto que seus 
resultados operacionàis foram usualmente 
exitosos, Salvo no que tange à possibilidade 
prática de arrecadar se~ créditos, jynto a de­
vedores- instituições púbticas oiiciá.is- que 
insistiram em não pagar seus débitos. 

-Por tudo isso, e muito mais, que é tõda_ 
a história de milhares de contratos regulares 
de empréstimos que permitiram a expansão 
de empresas privadas - sobretudo de porte 
rrtédio - nos Estados sulinos, em operações 
idôneas, transparentes, legais e legítimas, den­
tro dos propósitos, para os quais se criou a 
institu_iç;ão; pelo questionamento da legalidade 
exigível quanto à forma de desativação da ins­
tituição; pelos resultados que disso decorrerão 
pan~ o contribuinte brasileiro, para a economia 
dos Estados do Sul, com repercussão no qua­
dro nacional, para a política futura a ser imple­
mentada pelo Banco Centra1 com relação a 
outras instituições, .se não idênticas, similares 
ou aná1ogas, é que se propõe a criação desta 
Comissão de Inquérito, na firme certeza de 
que de seus trabalhos e conclusões surgirão 
idéias e propostas capazes de contribuir para 
a elucidação da questão sob exame, bem co­
mo para prevenir a ocol1'ênda de casos simi­
lares. ·· 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1969. 
-~Carlos _cmareJJ[-José Paulo Bisol-Jorge 
BO(J1hé!usen- Oda.dr Soares- Hug~_Napo­
Jeáo - Divaldo Sqruagy- Mauro Borges -
Carlos Patrocfnio - Juta/-,y Magalhães -
Pompeu de SouSél __ - Erancísco Rollemberg 
- Nabor Júilior ~ Jõão Menezes - Hum­
bertO Iuce"na ...:.... João Calmon - Qa Sabóia 
de CarVâ!hô··=..· Carlos De 'Carli _:_ AfoiiSo Ari­
nos - MauríoO Corrêa - Itamar Franco -

Edison Lobão - Ronaldo Aragão ----:- Afonso 
Sancho -.José!pCha -José AgrifiiiJQ. _ 

JomaJ Folha de S. Paulo, de 12-3-89 severo Gome-s 
O DÉACIT E O !3RDE 

A ~quidação do Banco Regiona1 de Desen­
voJvimeJltO _do Extr~o Sul (BRDE) é_ uma 
operação nebulosa. que custou aos Cõntrn:)uin­
tes_çerca_de US$ _5QO-mUhões. Um governo 
g!Je se mostrª- tão-preocUpado com o·dêfiCit 
público -e com a moralidade administrativa 
......... bem-que poderia investigar todos os por­
menores da transação. 

O BRDE _estava em dific_uldades Q._esde 
1982, quando, desviando_-~ de suas finalida­
des~ fez einpréstimOs aos gOvernOs dos -Est&­
dos do Rio Grande: elo Sul, Santa Catarina e 
Paraná. Esses recursos foram investidos no 
esforço para o PDS ganhar as eleições daquele 
ano e, comO €fade .se esperar, os novos gover­
nantes não quiseram pagar a conta. 

O esSenJ;:ial_qüe se deve guardar, quanto 
à origem do- problema, ê que o Banco Central 
sempre soube do que se passava. A rolagem 
dessa dívida, através da venda de certificadOs 
de depósítos bancários e ín,te_rbancários, vem 
desde essa época, sem maiores obstáculos. 
A situaç:ão Começou a mudar em m~ados de 
novembro de 1988. Há quatro meses_, portanK 
to. Nessa época ocorreu a intervenção no Pro­
d\,lban.__banco estatal de AlagQ~, abrindo a 
possibilidade de proced.inientos semelhantes 
em outros estabelecimentos que enfrentas- . 
sem dificuldades do mesmo tipo. · 

No d_ia 1.5 de novembro, a díyida do aRÇIE 
tinha uma composição bem definida: duas ter-: 
ças partes para credores privados e a última 
para Credores públicos. Entre os credores pri­
vados estava_o Ban_ço Sogeral, com alguns 
milhões de dólares. O Sogeral, como _se sabe, 
é ligado ao presidente_do Banco Ce"ntral, Elilio­
Camões. 

A interven~ão no Produb_an precipitou a fu~ 
ga dos investidores, temerosos do. lisc;o qu~ 
o precedente. criava para o BRDE. Natural­
mente Oban<::o não tinha recursos para honrar 
seus compromissos, já que os EStados deve­
dores não se mostravam dispostos a entrar 
com o dinheiro. Nas então aconteceu um mi­
lagre. Sem que houvesse qualquer entendi­
mento, qualquer acordo, qualquer compro­
misso, o Banco do Brasil coffieçou a cobrir 
todos QS tít,ulos do _BRDE que venciam. E as­
sim agiu até fevereiro último, _tendo aplicado 
nessa operação NCz$ 440 milhões. 

Essa intervenção milagrosa permitiu que to­
dos os investidores privados - a começar 
pelo banco ligado ao presidente do Banco 
Central - recuperassem o dinheiro que ti­
nham investido no ~RDE. Quanc;lo tqdas as 
díVidas tinham sido repassadas para o Tesou­
io, aí aconteCeu a intervenÇão. 

Trocada erri miúdos, a __ oj:leração (q_i_a __ se­
QUinte~ _<":JS$ 500 milhões pertenCe~eS_ão res­
peitável públicó ·sumirarft em om passe--de 
mágica, e apé!receram no bolso de honrados 
firiáncisl:ãs-. ·t: O ~VelliO truque da social~Ção 
dos prejuizos. · 
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Vamos utilizar os instrumentos do Legis­
lativo para tentar esclarecer esse negócio. Mas 
não conseguiremos impedir a repetição des­
sas falcatruas, enquanto não estatizarmos o 
Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-0 Requerimento n"'20, atende as exigências 
r,egimentais. 
I: A Pre.:.Jdência designará a Comissão_ após 

-; inc:ticação pelas IJderanças, dos nomes dos 
membros de suas Bancadas que irão inte­
grá-la, obedecido o disposto nos §§ 3"' e 49 

do art. 168 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. )9 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQOERIMENTO 
REQUERIMEI'ITO 
N• 337, DE 1989 

Nos termos do art. 371, b, do Regimento 
Interno, requeiro urgência para o Projeto de 
Resolução n~" 32/89, que autoriza o Governo 
do Estado do Amazonas a contratar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica Federal. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1989. 
-Leopoldo Peres (PMDB)- Marcondes 
Gadelha (PFL) -Fernando Henrique Car­
doso (PSDB). 

REQ(]ERIMEI'!TO 
N• 338, DE 1989 

Nos termos do art. 371, b? do Regimento 
Interno, requeiro urgênda para o Projeto _de 
Resolução n9 33789, que autoiiza o tioVemo 
do Estado da Bahia a emitir Letras FinaÕC:eiras 
do Tesouro do Estado, destinadas a possi­
bilitar a substituição de Obrigações do Tesou-: 
ro do Estado da Bahia. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1989. 
-,-Leopoldo Peres (PMDB) -Marcondes 
Çladelha (PFL)- Fernando Henrique Car­
doso (PSDB). 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art. 375, item 
D do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carne~o) 
- A Presidência recebeu, do Governador do 
Estado de Alagoas, o Oficio n9 S/14, de 1989, 
solldtando, nos termos do art. 52, inciso-v, 
da Constituição, autorização para que aquele 
Estado possa contratãr operação de crédito 
externo no valor deUS$ 200,000,000.00 (du­
zentos milhões de dólares americanos), para 
os fins que especifica. 

Nos termos da Resolução n9 18, de 1989, 
o expediente será despachado à Comissão de 
Ass_untos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa designa para representar o Senado, 
durante os trabalhos do Parlamento Amazô­
nico, em Manaus, os integrantes das Bancadas 
de Rondônia, Amazona~, _Pará e. Acre, e os 

Sts. Senadores Qd Sabóia de Carvalho, José 
Ignácio Ferreira e Dirceu Carneiro. 

A matéria será votada oportunamente. 
CO/o!PARECEM JlfA/S OS SRS. SENADO­

REs: 
Nabor Júnior- Aureo Mello- Olavo Pires 

-João Menezes- Carlos Patrocínio -Anto­
nio Luiz Mayi-:- João. Castelo - Alexandre 
Cosia ~ Chagas Rodrigues - HUmberto _Lu­
cena - Raimundo Lira - Ney Maranhão -
Teotonio Vilela FUho -Jutahy Magalhães­
Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira - Ger­
son Camàta -Jamil Haddad - Nelson Car­
neiro --Itamar Franc;o __.... Alfredo Campos 
---- Mário Covas - Mauro Borges --,- lrapuan 
Costa Junior-Mauricio Corrêa -Meira Rlho 
---_Márcio Lacerda- Leite Chaves -Affonso 
Camargo -"José_ Richa - Dirceu Came!ro 
-Carlos Chiarelli -José Paulo Bisol-José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien-
te. -

Passa-se à 

··ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI Db SENADO 
N• 7, DE 1989 

(Tramitando em corijunto com O Pro­
jeto de Lei do_Senado n9 46, de 1989) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado no?, de 1989, de autoria 
do Senador Ruy Bacelar, que estabelece 

_ a gratuidade, para as pessoas reconheci­
daménte pObres, do registro civil de nas­
cimento e ·da certidão de óbfto, prevista 
no art. 59, inciso 76, da ConstitUição brasi­
leira e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, da 
Comissão 

-de Constituição, Justjça e G"dada­
nia, favorável, nos termos do substitutivo 
que oferece. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária de 5 do corrente. 

Em vOtação o substitutivo, que tem prefe­
rência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennarieC:ér Sentados. (Pausa.) - -

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudi::::ado o 

projeto. 
A matéria vai à Corrllssão Diretora, para a 

redação do vencido, para o turno suplementar. 

-- É o seguinte o substitutiVo aprovado: 

Substitutivo 

Altera a Lei n? 6.015, de 31 de dezem­
bro de 1973, que dispóe sobre os regis­
tros púb/ícos e_ dá outras providências._ 

Art. 1~> Dê-se ao art. 30 da Lei n~ 6.ors, 
de 31 de dezembro de 1973: 

"Art. 30. Das pessoas reconhecida­
mente pobres, à vista de atestado da auto­

--ridade competente, não será cob!ado 

emolumento pelo registro civil e reSpec­
tiva certidão. 

§ 19 Aos Estados, em sua organiza­
ção jUdídária , caberá ctéfinif·a-aUtortdade 
-a que se refere este artigo; bem assim 
a forma de obtenção do atestado, que 
também é isento de emolumentos. 

§ 29 Considera-se reconhecidamen.; 
.te pobrei" 

a) quem comprove perceber remune­
ração igual ou inferior a 2 (dois) saláriOs 
mínimos; -

b) quem, comprovando perceher re-- -
muneração entre2 (dois) e 5 (cinco) salá­
rios mínimos, provar ser arrimo de família 
constituída de 4 (quatro) ou mais mem~ 
bras econorrUcamente dependentes. 

§-- .31 A comprovação a que se refere 
a alínea a do parágrafo anterior poderá 
ser feita, perante o Cartório de Registro, 
com a apresentação da carteira de traba­
lho ou documento que contenha anota­
ções sobre o valor do salário. 

- §- 49 Aplicam-se, no que couber, as 
penalidades, respectivas dispensas e os 

- procedimei-ttos previstos no CapítUlo m, 
do Título li, desta lei." 

Art. 29 Esta lei e~a em vigor na data de 
_sUa" publicação. · 

Art. 3~" --Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência declar<~: prejudicado, o item 
2 da pauta, que trarriita em conjuntO, com 
o item 1 e versa sobre matéria de conteúdo 
semelhante. 

É o seguinte o iterri 2 da pauta deda­
rado prejudicado. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•46 DE 1989 

(Tramitando e_m conjunto com o Pro­
jeto de Lei do Senado n"" 7, de 1989) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n" 46, de 1989, de auto­
ria do Senador Edison Lobão_, que dispõe 
sobre a gratuidade do Registro Civil de 
nascimento e do de óbito para os reco­
nhecidamente pobres e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, proferidO-·em Pleilário, da 
Comissão 

-De Constituição, Justiça e G"dadaniã, fa­
vorável, nos termos de substitutivo que oferece 
ao Projeto de Lei do Senado n9 7, de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

- ---

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n" 323, de 1989, do Senador Mau­
rício Corrêa, solicitando, nos termos regi­
mentais, a retirada em caráter defintivo, 
do _Projeto_ de Lei do Sena_do n9 95,_ de 
1988, de sua autori_a,- gue _fiispõe sobre 
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a escolha e nomeação do Pros::urador­
Geral de Justiça do Distrito Federa] e Ter­
ritórios. 

Em vOtaÇão o __ requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pemumcer sentados. (Pausa) 
Ap<ovaào. _ 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei 

do Senado n9 95, de 1988, será definitivamen­
te arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n9 132, __ de_ 1~89, de 
iniciativa da Comissão de Çonstituiç~o, 
Justiça e Odadania, que regulamenta o 
ali 9" da ConstitulÇão_f.ederal. 

A matéria constou_ do:~ Ordem do Dia de 
19 do corrente, tefldo a sua discussão sido 
adiada para a presente sessão, a requerimento 
do nobre Senador Jutahy /4agalhães. 

Em clis<::ussão o projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra~ enceiTo 
a discussão. 

Passa-se à votação. 
Há, no entanto, sobre a mesa, requerimento 

que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 339, DE 1989 

Requeiro, nos t.ermos}"egimentais, destaque 
para rejeição das expressões "em 1 ~ convo­
cação, c_om a pre$.en_ça _ _da maioria absoluta 
dos trabalhadores sindicalizados e,. em 2• con­
vocação, com a presença de um terço" cons­
tantes do art. 3~ do Projeto de Lei Qo Senado 
n" 132, de 1989, considerfUldo~. em conse­
qüência, prejudicado o § 1 ~ 9-..o_mesmo artigo. 

Sala das Sess~s. 21 de junho de 1989. 
-Senador Jutahy .Magalhães. 

O SR.. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O requerimento lido será submetido opor~ 
tunarnente à apreciação do Plenário. 

Em votação o projeto, ressalvado o desta­
que requerido. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Em votação o requerimento de destaque. 
Os SrS~- SeFlaàeres-que----O--aprovam queiram 

pertnaneoer sentad_os_,_(Pausa) 
Aprovado. .. . 
Ficam, portanto, rejeitadas as eKpress_ões 

a que a proposição se refere. -· 
A matéria vai à Cotnlssão __ Dii:etoraj_ para a 

elaboração da redaçã_o [in_al. 
E a seguinte a matériq, -aprovada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 132, DE 1989 

Regulan'ienta o art. 9? da Constituição 
Federal. 

O Congresso
9
Nacional decreta: 

Art. J9 Considera-se'o exercício do dir.eito 
de greve a paralisação coletiva.. temporária, 

total ou parcial dos trabalhadores de uma em­
-presa ou _,várias da m-esma ativida9e econô­
mic:a, em raz~o de inlpasse nas negociações 
que tenham por objetivo a defesa dos interes­
ses profissionais de categoria_guanto às suas 
relações de b::aQalho. 

Arl 29 A oportunidade da greve e a natu­
reza dos interesses que por meio dela possam 
set defendidos serão definidas pelos próprios 
trabalhadores em Assembléia Geral da entida~ 
de sindicãf convocada através de edital, divul­
gada: pela impfensa local, com 48 horas de 
antecedência. 

Parágrafo único. _A Assembléia Geral que 
deliberar sobre a greve poderá adotar, entre 
o-utras, as seguintes- modaJidades de exercício 
desse direito: -· 

a) estado de greve, c::om os traba'lhadores 
em atividade normal; 

b) paraJisações parciais- por setor; 
c) greve por prazo indeterminado. 
Art. 3o A_Assembléia Geral deliberará, em 

1 ~ convocação, com a presença da maioria 
absoluta dos trabalhadores sindicalizados e, 
em'---2~ coi1v0Càção, com a presença de um 
terço, pot pfCXeSso estabelecido no EStatuto 
do Sindicato. 

§ 1<~ Entre a primeira e a seg<mda convo­
cação haverá o int~rregno mínimo_ de 24 ho­
ras. 

§ 2? A Assembléia Geral poderá ser insta­
lada na sede do Sindicato, da Federação ou 
da Confederação ou, excepcionalm~n~e, em 
local para esse fim designado pela "Diretoria 
do Sindi_cato. 

§ 3~ Deliberado pela Assembléia Qeral o 
estado -o.e greve, o Sindicado cteverá c.oinU­
nicar~ imediatamente;- por escrito, ou através 
de edital aos empregadores, as razões da gre­
ve e a _da@ da deflagração do movimento que 
só poderá ocorrer, no mínimo, 48 horas após 
aquela deliberação. 

§ 49 · · -'-~.-. rlP~s dispo--
sições previstas neste artig.p e seus par~!:::l~ ..... -
poderá determinar a decretação da ilegalidade 
da greve pela Justiça do.Trabalho. 

Arl 49 No prazo a que se refere_ o § 31 
do ~go anterior, o SJnd~cato deverá eleger 
Comissão para cohduzir aS negociações com -
os representantes indicados pelos emprega­
dores. 

Art. -51 Nas atividades e sêrviço~ ess_en­
ciais definidos nesta lei_,_ o sindicato deverá, 
também, divulgar-em .cornunicados_.,tr.aYés da 
imprensa, do r~dio e da televi~ão ou por quais­
quer out.rps meios de comunicação, as _ràzões 
e a data da paralisação desses serviços. Nesta 
hipótese será de 8 dias o praz~ a que se refere 
o art39, § 39 

Parâgrafo úni~o. Os comunicados a que 
se referem esta lei serão gratuito:S_qua:rido di­
vulgados através de empresas' de comunica­
ções, concessi6ná.fías ou permissionáriÇJ.s do 
serviço público. _· _ _ ._ _ _ _ _ 

Art. 6° A entidade sindical a que perten­
cerem os trabalhadores em greve poderá 
consti_tujr Comissões de" Greve para obter a 
adesão ao movin}c:;nto_~-ªtravés ~~meios pacf­
ficos, sendo punivel, na- forma da legislação 

penal, a grave ameaça, a violência física ou 
qualquer outra forma de ação ilícita que impe­
ça o direito àe acesso ao trabalho daqueles 
que não aderirem aQ _inóvimEmto: 

Art. 7' Os sindj_catos e os trabalhadores 
ficam obrigados a prestar os sérviços neces­
sários à ségurança_e à manutenção dos equi­
pamentos, instalações e patrimônio dos esta­
belecimentos onde ocorrer a paralisação, vi­
sando à retomada çias respectivas atividades 
por ocasião de __ çessação da gre'{e. 

Parágrafo únicO. Os abusos cqmetidos 
durante o movimento greivista sujeitatn os res­
ponsáveis às sanções da_ legislação civil_e pe­
naf, assirit Considerados, eri.tre outros, os ,atos 
_de viQlên_!:ia, a oçupação, o' apossatnento oti 
dano a beris ou ln~laç_õ_e~ que, por suã. natu­
reza, não podem sofrer Sbluç:_âo de continui-­
dade no seU funcionamento. 

Art. 89 São essenciais as atividad~~ ~-ser­
viços: 

a) de abastecimento de água, energia elé­
trica, gás e combustíveis; 

b) de assistência médica e hospitalar; __ 
c) de distribuição e comercialização de me-

dicamentos; 
â) fwlerários;-
e) de segurança pública e-de bombeiros; 
f) penitenciários; 
g) de fransportes coletivos e de alimentos; 
h) de coleta de lixo urbano; 
1) serviços de c::ompensação de cheques, 

paQãritentos de Cheques salariais, aposenta­
dorias .e pensões. 

Arl 9~ Nas atividades ~- serviços essen­
c::iais, ficain o sindicato e Os trabalhadores fndi- -
vidualmen_te obrigados a garantir O atendi- _ 
menta-das necessidades inadiáveis da comu­
nidade, de cuja falta resulte~ perigb iminente 
à sua sobrevivência, saúde e_segurança. 

§ J9 Incumbe à Comiss_ão referidfl no art. 
49 a designaÇão, em comum acordo com o 
empregador, dos trabalhadores que deve(D 

~ serviçôs a que se refere este artigo. 
§ z, Â inobservân_cia dáS dispostçõeS des-:, 

te artigo sujeitará a decretação, pela JuStiça _ 
do Trab~.ho, da ilegalidade da greve. 

Art. 10. Os effipregadores não podem, 
durante a greve ou_ em r~:z:ão dela, dispensar 
ou substituir trabalhadores grevistas, salvo na 
hipótese do não cumprimento, pelo sindicato 
ou pela cOmiSsão a que se• refere o art. 4~, 
das exigências previstas--no aftig'o anterior. 

Art. 11, A_ ~gç~e SUSpende o julgamento 
de processo de diSsídiO -~oretNõ que teriha 
sido ou veriha à ser instaurado, salvo quando 
requerido o jUlgamento peJOs trabalhadOres. 
Nesta hipótese, a decis,ão j1.1dicial será t.eiTfli~ 
nativa do movimento grevista que, se prosse­
guir, se'râ declarado ilegal. 

Art. -12:. A greve realizada com inobser:-_ 
vância do QiSpostõ na presente lei o~_ a que 
for: declarada ilegal pela Justiça do T~ab.alho, 
facultar4 aos empregadores considerar o pe­
ríodo da paralisação coroa falta injustificada 
ao serviço. 

Art. 13. Os trabalhadores que participa­
rem dos atos de negociação, preparação oU 
deflagraçãO da greve não poderão sofrer qual-
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quer constrangimento ou coação por parte 
dos empregadores ou das autoridades públi­
cas. 

Art. 14. A greve cessará: 
a) por conciliação das partes; 
b) por _decisão da categoria dos trabalha­

dores ou do sindicato, sendo vedada a interfe­
rência de autoridade pública, força policial ou 
de terceiros não envolvidos no movimento 
grevista; 

c) pela decisão da Justiça do Trabalho na 
forma do art. 11. 

Art 15. Nas hipóteses das letras a e c do 
artigo anterior, serão assegurados aos traba­
lhadores grevistas o recebimento dos salários 
e o cômputo do tempo de paralisação, como 
de efetiva prestação de seiVi)::O_. __ 

Art 16. Esta JeCentrará em vigor na data 
de sua publicação, revogando-se as disposi­
ções em c:ontrjriç~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem5: 

Projeto de Lei da Câmara n\> 213, de 
1983 (n' 761/83 na Casa âe origem), que 
revoga o art 243 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n" 5.452, de 1<> de maio de 1943, 
que dispõe sobre o horário dos ferroviá­
rios de estações do interior. 

A Presidência, nos termos do art 369, alínea 
a do Regimento Interno, e co~forme Parecer 
n<> 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara no 213 de 1983. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

Projeto de Lei da Câmara li.? 214, de 
1983 (n9 6.038/82, na Casa âe origem), 
que revoga o- art. 2<> do DeCreto-L.~_i n~ 
1.910; âe 29 de dezembro_de 1981, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de contri­
buição previdenciária por parte de apo-­
sentados e pensionistas. 

A Presidência, nos termOs do art369, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme Par~er 
n" 58, de 198-g, da ComiSsAo de Constituição, 
Justiça e Cfdadania declara prejudicado o Pro­
jeto de Lei da Câmara n\>214 de 1983. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comlJ.nicação 
à Câmara dos DeputadoS. 

O SR. PRESIDE.N'IE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Projeto de Lei do Senado n" 205, de 
1983 - Complemen-tar, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei Complementar n~ 26, de 
11 de setembro de 1975, que unificou 
o P!S-Pasep. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
4, do Regimento Interno,- e confOrme Parecer· 

n? 59, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania:, declara prejudic.:l'do o· 
Prõjeto de Lei do Senado n~ 205 de 1983 
- Coniplementar. (Pausa.) . 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltemB: 

Projeto de Lei do Senado n? _!22. de 
1985 .._. Complementar, de autoria do 
Senador -Carlos Alberto, que dá nova re­
dação ao § 1" do _art. 4~ da Lei Compie- _ 
mentar n" 26, de 11 de setembro de 1975, 
que-.. alterã. disposições da legislação que 
reguJa o Programa de Integração Social 
(PIS) e o Programa de Formação do Patri­
mônio do Servidor Público (Pasep ), para 
o fim de p€rmitll-, ao titular de conta indivi­
dual, o recebimento do resp~ctivo saldo, 
na hipótese de desempr_~go involuntário". 

A Presldênda, nos termos do art. 369, alinea 
r&.. do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n~ 58, de 1989, da Comissão de Cosntitutção, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto (ie Lei do Senado n" 122, de 1983 
-Complementar. (PaUSa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passar-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n? 337, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução n? 32,- de 1989. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs: Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-_se à apre­

ciação da matéria. 

"Discussão, em turfl6 úfllco, do Projeto 
de Resolução n? 32, de 1989, a-presentado 
pela Comissão de Assuntos Esonômicos 
como concluSão do seu Parecer n9 92, 
de 1989; que autoriza oGoveinó do Esta­
do do Amazonas a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados novos, a 1.380.002 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN de janeiro_ 
de 1989." 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa) --

Não havendo quem queira discuti-lo, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a:-mesa, redação" fi-ila"l que -~rá lida 
pelo Sr. 1? SecretáriO. --

PARECER N' 98, DE 1989 
Comissão Diretora 

Redação Onal do Projeto de Resolução 
n' 32. de 1989. ·· - · 

A ComissãO Diretora apresenta a redação 
finill do projeto de Resoluç~ n9 32, de 1989, 
que autoriza o Góveino do Estado do Amazo­
nas a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados novos; a 
1380.000,02 OTN. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de 
junho de 1989. - NelsOn Carneiro Presi~ 
dente - Pompeu de Sousa - Relator -
Antônio Luiz Maya- Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 98, DE 19S9. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 32. de 1989. 

Faço saber qúe o Senado Federal aprovou, 
nos termos do artigo 52, inciso VIl, da Consti­
tuição, e eu , Presidente, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• .-DE 1989. 

Autorizã o Governo do Estado do Ama~ 
zanãs a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
1.380.000~02 Obrigações do Tesouro_ 
Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }? É.oGovemo_doEstadoCloAffiaiõ­

nas, nos termos do art 29 da Resolução n9 

93, de 11 de outubro d~ 1976, alterada pela 
R-esolução n~ -140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizado a con­
tratar operação de crédito no valor cor_respon;.­
dente em cruzados novo-s:, a 1.380.000,02 
Ob"iigaç:6es ~o Tesouro Nacional- OTN ® 
janeiro-de 1989,junto à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio_ ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinado à realização de obras de comple­
mentação do Centro de Educação FISica e 
Desportos do Estado do Amazonas. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ein discUssão a redaÇão final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça-a-palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
OS Srs. Senadores que a aprovam qUeiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. _ 
O projeto vai à promulg~ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai-se passar, agora, à apreciação do Re­
querimento n? 338, de urgência, lido no Expe~ 
cliente, para o Projeto de Res9lução n9 33, de 
1989. 

Em votação o requerimento. __ 
Os Srs._Senaàores que o aProvam queiram 

permane~er sentados. (Pausa.) 
AprMâO. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em conseqüência da aproVação do requeri­
mento, passa-se à imediata apreciação da ma­
téri._ 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9 33., de 1989, apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
como· conclusão do. _seu Parecer d~ n" 
93, de 1989, que autoriza _o GQVemo do 
Estado da Bahia a emitir Letras Finan­
c_eiras do Tesouro cto_ Estado da Bahi.a 
- LFTBA, destinada a. SJJbstituir 
21.221.939 Obrigações do Tesooro da­
quele Estado, que serão extintas .na forma 
da Lei n17.730,de31 de janeiro de 1989. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) -

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Sen~dor João 
Menezes. 

O SR. JOÃO ME/'IEZES PRONUNCIA 
DISC(!Rso Q(JE, ENTREGUE Ã REVI­
&iO DO ORADOR, SCRÀ PUBUCADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Continua em disC4Ssão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a pala­
vra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Cóli.cedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães, para discutir a matéria. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
não vou discutir. Desde que votem a favor, 
podem dizer tudo o que quiserem~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais nenhum Sr. Senador 
que queira fazer uso da palavra, está encerrada 
a discussão. 

Passa-se à votação, 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. _ 
A matéria vai à ComissãO Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, redação final da matéria _ 
que se[á lida pelo Sr, 1.? Secretário. 

É Uda a seguinte 

PARECER N• 99, DE 1989 

Comissão D_iretora 

Redação final iio Projeto -de Resolução 
nP 33, de 1989. 

A Coinissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução !J.9 33, de 1989, 
que autoriza o __ Governo do Estado da Bahia 
a emitir Letras Financej_ras do Tesouro doEs­
tado da Bahia-- LF'Tl3!\ em sU:bstituição a 

21.221.939,00 ObrigãÇões do Tesouro doEs­
tado da Bahia - OTBA. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de junho 
de 1989. -Nelson Carneiro, Presidente­
Pompeu de Sousa, Relator-Antônio Luiz 
Maya, -- Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 99, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 33, de 1989. 

Fáço saber que o SeiiàdO Federal aprovou, 
nOs termos do art. 52_, inciso IX, da Consti­
tuiÇão, e eu, Pres~dente, Promulgo a seguinte 

RESOLUÇÀO N• , DE 1989 

Autoriza o Govemo dõ EstadO da Bahia 
a emitir Letras FiniiiiCeiraS do Tesouro 

-do Estado da Bahia -LFTBA, em substi­
tulçflo a 21.221.939,00-0PriiJaçàeS do 
Tesouro do Esmdo da 13élbia- 07BA. 

O Senado Federa] resolve: 
Art. 1 <~ Ê o Governo do Esf:ado da Bahia 

autorizado a e_mitir, mediante registro no Ban­
co Central do Brasil, com base nas disposições 

·âo art.. 49 da Re_soluçãO n<~6;2, de 28 de outubro 
de 1975, do Senado Federal, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado d~ Bahi~ ~ l.FT­
BA, destinadas a substituir 21.221.939,00 
Obrigações do Tesouro do EStado da Bahia 
- OTBA, que serão extintas na· forma do que 
prescreve a Lei n9 7.730, de 31 de janeiro 
de 1989, 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem -peÇa a palavra, encC'rro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

penilane&r-sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 

.. O PT?jeto Vai ã promulgação. 

O SR. PRESIDENTE _(Nelson Cameirol 
-:-.Passa-se, agora.. à votaç.lllo da proposta da 
Presidêrrcia, feita na expediente desta sesSão, 
sugerindo o nome do Senador Jamil Haddad 
para representar o Senado no Congresso de 
Parlamentares Socialista:if Latino-Americanos, 
a realizar-se em Montevidéu, de 23 a 25 do 
corrente. 

Em votação a proposta. 
Os Srs. senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
_Aprovada. 
Fica autorizado o Senador Jamil Haddad 

a comparecer ao CongreSso. 

O. sR: PREsiDENTE (Nelson Carrieiro) 
- Passa-se, agora, à votação da proposta da 

- Presjdência indicando os nomes dos Sena-
doreS José Ignácio Ferreira, Dirceu CarneirO 
e Od Sab6iade Carvalho, além dos Represen­
tantes dO EStado do Acre,- Amazorias,- Pará 
e Rondônia, pafa integrarem a Coffiissão Ex-

tema do SE:nado que o r~presentará na Reu­
nião de Instalação, e serão nessa oportunidad~ 
discutidos os estatutos e o regime.nto do Parla­
rtiento Am8zônicó, a realizar-se ·em _Manaus, . 
Capital do Estado do AmazonaS, no período 
de 22 a 25 do corrente. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a paJavra ao_ nobre Senador Joar~ 
bas· Passarinho.· ---

O~ SR. JARBAS PASSARINHO PRO­
NUNCIA DISCURSO Q(JE, Ef'ITREG(]E 
À REVJ&iO DO ORADO~ SERÀ P(]f$U­
CADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A inidatrva do Parlamento Amazôriico sur­
giu depois da reunião dos Presidentes dos Es­
tados Amazônicos, em Manaus. Daí houve a 
iniciativa, exatamente nascida no Peru, no 
Congresso Peruano, para que fossem realiza­
dos entendimeiitos para a organização ou não 
do Parlamento Amaz9nico. 

Essa reunião preliminar, em que se irão dis­
cutir os objetivos, os estatutos, o regu1amento, 
o regimento interno celebra-se, agora em Ma­
naus, do dia 22 ao dia 25~ 

De modo que, antes de constituído, não 
podemos oficializá-lo, mas também nao pode­
mos ficar estranhos, já que somos o maior 
País amazônico. Dar é preciso- que vá uma 
Delegação não só dos Represeritantes da 
Amazônia, que são expeJt, conhecem o pro­
blema, como, também, de outros Senadores 
que, não sendo da Amazônia, assumam com­
promissos com aquela Região. 

Por isso, a iridicação de trés ilustres Sena- -
dores que não são do Amazonas: o Senador 
Qd Sabóia de Carvalho, que é do Ceará; o 
Senador José Ignácio Ferreira, que_é_ do Espf­
rito Santo; e o Senador Dir<:eu Camefro, que 
ê de Santa Catarina. 

A Presidência teve o cuidado de-es:c:olher, 
geograficamente, _esses outros Representan­
tes, para que sejam também não só os fiscais 
como também aqueles que possam trazer 
aqui uma opinião cfeSinteressada sobre o as­
sunte>, para a apreciação posterior sobre a con­
veniência da oficialização- ou não, pelO Con­
gresso brasileiro desse projeto de Parlamento. 

O Sr4 Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, sem querer, evidentemente, romper a bar­
reira regimehtal e fazer diálogo com a Mesa, 
o que não me cabe, apenas o que estranhei 
não foi a forma pela qual V. Ex" fez a delegação. 
Há razões para isso. 

O Senador Qd Sabóia de Carv:albo, por 
exemplo, é cearense. O ceará foi que povoou, 
junto com os índios, o Acre. 

O SR. PRESIDENTE (Nelsno Carneiro) 
- Continua povoando. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Por­
tanto, há, ainda, u~a- repreSentaÇão, COmo o 
Senador l)irceu carneiro, de Santa Catarina,_ 
que nãturàtme~t~ tem outras razõ"es pafa po: 
der compãrecer. Fez muito bem V. E)cl' · · 
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A minha dúvida está exatamente nisso: em 
não havendo um ?arlamento reconheddo, co­
mo é que vamos chegar lá para discutir, desde 
logo, os estatutos que corresponde, ao Regí­
mento Interno da Casa? 

Sou favorável. O Senador Marcondes Gade­
lha me falou sobre a necessidade de se fazer 
isso, como uma espéde de destaque do parla­
mento Latino-Americano. 

O SR. PRESIDENTE (NelsonCamelro)­
É uma proposta que a Delegação brasileira 
poderá levar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Para 
discutir estatuto? V. EX' falou em estatuto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Evidenternenté que os estatutos podern di­
zer isso. 

Houve uma reunião preliminar, em Uma, 
onde foi constituída uma Comissão, da qual 
faz parte o Senador Alu!zlo Bezerra, para estu­
dar o problema e sugerir essas soluções num 
encontro que se realizaria em Manaus. Ora, 
se se realiza em Manaus, o Brasil não pode 
estar ausente. E ocorre que aí, é uma sugestão 
que eu quero encampar, V. Ex" sugere que 
ess_e Parlamento seja um Parlamento autôno­
mo, porque, senão vamos acabar como os 
Parlamentos Latirlo-Americanos, porque cada 
um vai fazendo o Parlamento da América Cen­
tral, o Parlamento do Caribe, o Parlamento 
do Cone Sul, o Parlamento da Amazônia, o 
Parlamento do Centro-Oeste. 

Creio que a Delegação brasileira deve levar, 
como um dos seus pontos de debate, tal su­
gestão, que esse Parlamento seja um braço 
no Parlamento Latino-AmerictJno. Mas esteve 
sempre sob a tutela dos Parlamentos latino-a­
mericanos. 

De mo-do que, dada esta explicação ao no­
bre Senador Jarbas Passarinho, creio que sin­
tetizei· o pensamento do Plenário do Senado 
Federal. 

Rogo aos Srs. Delegados que irão ·a essa 
reunião fazerem sentir o nosso ponto de vista. 
N6s somos a favor dessa reunião do Parla­
mento Amazônico como um braço, como um 
departamento do Parlamento Latino-America­
no, uma extensão do Parlamento Latino-A­
mericano, uma especialização do Parlamento 
Latino~Amedcano, mas não como Parlamento 
autônomo. 

Esta era a explicação que entendo merecia 
dar ao Plenário. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presldente, V. 
~ permita-me faJar sobre este assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES PRONUNOA 
. DISCURSO QUE, ENTREGUE À REYI­

S{O DO ORADOR_ SERÁ PUBUCADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os membros indicados acabam de ouvir 
a irúormação de v. EX' e certamente se interes­
saria por ter c6pia do trabalho V. EX- sobre 

o TribUnal ArnazÔnJco para dirimir as questões 
entre os países da Amazônia. Como quer o 
nobre senador João Meriezes, ele tem lutado 
por isso na Câmara e, agOra, no Senado Fe-
deral. · 

Com a palavra o nobre Senador Jamil Had­
dad, como Uder. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Co­
mo Uder, pronuncia o seguinte discurso)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente 
da República vetou o projeto de lei que dispõe 
-sobre a pohüca salarial aprovada pelo Con­
gresso. Fê-lo, no último dia de prazo, como­
a manter, até o final, as esperanças dos traba­
lhadores . .Mais uma vez, estes foram derrota­
dos. A grande, a imensa maioria- que, no anoni­
mato, no suor e na humildade, dá sustentação 
a este País, foi relegada. 

O CohgressO estipulara,_ para o mês corren­
te, _o salário mínimo de cento e vinte cruzados 
novos. O Presidente, invocando os conselhos 
dos Senhores Ministros da Fazenda, do Plane­
jamento e d~ Trabalho, manteve o salário mí­
nimo nos p~rões do_ mês anterior, como se 
nenhuma inflação hotwesse ocorrido e_ a das­
se obreira não enfrentasse dificuldades. 

Enquanto essa insensibilidade espanta e re­
VOlta, a Nação assiste, estarrecida, ao espetá­
culo de despudor que se desen~ola no pako_ 
fti-iã.rlCéirõ~-O mercado se desequilibra diante 
do aventureirismo d_e alguns e da desídia per­
manente de outros. 

t um verdadeiro vale-tudo, onde a ganância 
não tem freios e as autoridades fmgem nada 
ver. São os piores cegos aqueles que possuem 
olhos e não querem enxergac. 

Um jogador da Bolsa, de fortuna facilmente 
amealhada e rodeado de amigos por essa for­
ma obtidos,_ desferiu duro golpe no mercado, 
passand_o ch,eque sem fundos. Corretoras 
quebcaram, pequenos investidores foram atin­
gidos, o mundo dos papéis tomou-se um pan­
dernônlo. 

Sr. Presidente, o Banco Central foi criado 
no fmal de 1964, entre outros grandes objeti­
vos, para ser guardião do mercado financeiro. 
Para sê-lo, é evidente que precisaria sempre 
estar investido não só de autoridade legal mas 
de autoridade moraL 

A nova Constituição incluiu no art. 52, na 
corÍ'Ipetência privativa do Senado, a apmvação 
prévia, por voto setreto, após argüição públi­
ca, da escolha do presidente e dos diretores 
do Banco Central. Essa atribuição nova se 
acha situada ao lado daquela que temos de 
aprovar a indicação dos juízes dos mais altos 
Trlbunais do País. 

fórçoso·ê reconhecer que, nestes últimos 
tempos, o Banco Central não vem exercendo, 
.como deveria, isto é, como a lei impõe, a fisca­
lização sobre o funcionamento do mercado 
das finanças. Se a sua atuação-suçeriot se 
viesse fazendo vigilante, não estariam os a con­
tft_mplar tantas tropelias. 

Ocorre um descumprimento dos _deveres 
legais aliado a um afcouxamento total dos la­
ços de moralidade, e a Nação, sofrida, cons­
tantemente aturdida, exige um basta nessa 
avalanche de inconsciência. 

Tod~a. ao lado dessa_ complacência com 
notórioS avetltu:eiros, o _G_ovemo joga _9_yro 
c-om Os trabalhadores. O Presidente fixa, atra­
vés de medida provisória - expediente que 
acabou tendo mais uso que o famigerado de­
creto-lei-um salário mínimo de cento e doze 
cruzados novos para valer relativamente ao 
mês de julho, instituindo-um abono de trinta 
e oito cruzados novos, para petmitlr pagamen­
to_ total de cento e cinqüenta_ cruzados novos. 
É para o mêS que vem, diz o Governo, mas 
adverte que os aposentados e pensionistas 
não receberão esse abono. 

ErQ -outras palavras: aqueles que trabalha­
ram anos e anos seguidos e só aí conquis­
taram a aposentadoria, pensando haver alcan­
çado uma recompensa, vêem-se, agora, ludi­
briados. São como que trabalhadores de se­
gunda categoria. Os seus beneficios ~o_ cal­
culados por um outro padrão, abaixo do mí­
nimo. 

Srs. Senadores; o paraJerõ é gritante! CuSta 
crer que o Ministério do Trabalho se encontre 
na mesma teia de insensibilidade, co-partici­
pando das âlgidas explicações da Fazenda e 
do Planejamento. 

Continuo a moStrar a outra faceta. 
Editou-se, há poucos anos, uma lei especial 

para combater os chamados crimes dá colari­
nho branco. Mas essa lei é tão frouxamente 
acionada que os seus objetivos não foram al­
cançados. A impunidade continua a campear 
e é precisamente -essa impunidade- que gera 
a descrença nos poderes públicos. 

Na realidade, os delitos financeiros encer­
ram a maior gravidade. Enquanto os autores 
dos crimes previstos no Código Penal contra 
o patrimônio "fazem com os seus atos, caso 
a caso; um número reduzido de vítimas, nos 
delitos de colarinho branco o fenômeno é di­
verso por inteiro. Com um lance, de um só 
golpe, o autor do crime produz um número 
enorme de lesados, uma legião de vítimas. 

Aparecem as fortunas como num passe de 
mágica, construídas n~ instante, jamais à 
base do trabalho ou do esforço, mas sempre 
com apoio no ardil ou no estratagema. 

E o Governo, como um todo, como um 
conjunto, como uma organização, vê tais fatos 
se repetirem e não toma providência. No en­
tanto. quando trabalhadores fazem uma greve, 
é um Deus nos acuda. Vêm as ameaças. E 
não s6 elas. A polícia sai às ruas e usa a força 
contra o que a COnstituição consagrou como 
um direito. 

ato unf exemplo: na sexta-feira paSsada a 
Companhia de Processamentos de Dados do 
Estado de Minas Gerais- PRODEN, demltiU, 
baseada na -inedida p-roviSória que regula a 
Lei de Greve, ainda em debate no Congresso, 
81 funcionários, inclusive mulheres grávidas, 
demitidos sumariamente por uma empresa 
estatal, enquanto o Banco Central se limita 
a se comportar comO uma raposa que cuidas­
se de um galinheiro. 

Anuncia-se, ago~:a, que o Procurador-Geral 
da República adonou um pedido de prisão 
preventiva do Sr. Naji Nahas, sobre quem recai 
a responsabilidade de haver provocado, em 



Junho de 1989 ,DIÁRIO DO CONGRESSO NAOQNAL (Seção 11) ~Quinta-feira 22 3001 

determinado dia, com certo procedimento, o 
estouro. 

Mas, pergunto ao Senado: há quanto tempo 
estaria agindo esse cidadão, com toda liberda~ 
de, impondo os seus ganhos, mantendo o Seu 
sistema? Poderia ele, no mundo completo dos 
negócios financeiros, agir sozinho; sem ajuda, 
sem cúmplices, sem influências?- E se seus 
métodos eram contra os usos, contra os prin­
cípios adotados, contra as leis, por que as au­
toridades o deixavam agir livremen~? 

Volto ao reverso da medalha. 
O Presidente José Samey salienta, na men­

sagem em que comunica o veto, que os _seus 
três Ministros já aludidos manifestaram-se no 
sentido de que "a magnitude _do crescimento 
do salário mínimo, bem assim -o prazo pro­
posto para atingi-la, não poderiam ser absor­
vidos pela economia sem graves pressões in­
flacionárias':. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com grande 
satisfação, ouço V. Ex~ 

O Sr. Itamar Franco - Senador Jamil 
Haddad, V. EX', como sempre, aborda proble­
ma de grande magnitude. Nós, que. fomos 
Colegas do Presidente Sarney nesta Casa, não 
podemos entender como Sua QC:celência fi­
cou preso aos tecnocratas. Senador Jamil 
Haddad, corrige-se o sistema finanq~iro-diari~­
mente através da B...JN fisc:aJ, e o salário:_ do 
trabalhador, a aposentadoria não têm essa 
correção. Então, o Governo que prega e diz 
que executa o sentido social, começa negando 
exatamente aos trabalhadores aposentados 
aquela política tão desejada e tão necessária. 
É incrível como este Governo perdeu todo 
o controle da ordem econômica: Plano Bres­
ser, Piano Verão, o chamado segundo Plano 
Cruzado ... O Governo está sem rumo, está 
sem norte, Nesta condição, quem são os sacri­
ficados neste País? Exatamente os trabalha­
dores e os aposentados. Por exemplo, quando 
se trata do problema das empresas multina­
donais, daquelas que são beneficiad~s, nada 
acontece. Um exemplo prático a V. Ex', Sena­
dor Jamil Haddad: a Companhla Vale do Rio 
Doce, que deve produzir até o _ano de 1993 
- observe V. & e observem-os Srs: Sena­
dores - cerca de 30 toneladas de ouro, já 
entregou 15 toneladas do total para pagar a 
dívida de Carajás. Outro exemplo significativo, 
Senador Jamil Haddad, para provat a insensi­
bilidade do Çiovemo quanto ao_ probleina so­
cial: a EJetronorte, que fornece energia subsi~ 
diada, agora reverteu o processo. Por incrivel 
que pareça, o ConsultorMGeral da República 
disse que temos de manter o contrato de 2à 
anos, fomecenào essa energia subsidiada, 
mas pagando lá fora juros flutuantes, determi­
nados no emprés~imo que o Brasil foi 
obter para exercer o seu desenvolvimento. Há, 
evidentemente, dois pesos e d_Uê)S medidas 
no Governo do Presidente Sarney. É lamen­
tável que exatamente em um momento de 
crise, de inflação ascendente, de descrédito, 
de incompreensão não só para com o Execu-

tive, como, inclusive, para com o Congresso 
Nacional, que isso se processe dessa maneira. 

. Neste aparte, cumprimento V. Ex", na expec­
tativa de que SUa Ex.celência o Senhor Presi­
dente da República possa, pelo menos neste 
finaJ de transição democrática, que prometeu 
melhores condições de vida para o povo brasi~ 
leiro, para Sua Excelência corrigir os seus ru­
mos. Ainda temos esta esperança, Senador 
Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Itamar F'ranco, V. Ex-', um estudioso dos 
problemas nacionais, faz, na realidade, neste 
aparte, um raio-x: real da atuação do atuaJ Go­
verno. 

Ténho-feito certas declarações nesta Casa 
que me contristam. Quando vejo a direção 
da Autolatina não aceitar um preço imposto 
pelo Governo Federal, ela, pura e sisplesmen­
te, diz que não aceita e é recebida pelo Ministro 
da Fazenda e pelo Presidente @_República. 
Quando a <:!asse tabalhadora reivindica me­
lhores salários, é recebida pela polícia. Esta 
é a realidade brasileira hoje. Quer_ dizer, não 
é possível se mantenha o ,salário m(nimo nesse 
nível em que está e o congresso não chegando 
ao valor real. Nós, hoje, temos o salário míni~ 
mo maiS baixo do que o da Nicarágua -
é uma realidade - e somos a & economia 
do Mundo; batem no peito e proclamam, atra~ 
vés dos ventos, que somos a & economia 
'do Mundo, mas, em termos sociais, somos 
a68~ 

São essas aberrações, são esses contrastes 
que nás deixam contristados. Não se impor­
tam que morram mciís centenas de crianças 
nO Nordeste, não se importam que se crie 
hOJe em nosso País uma geração de nanicos, 
em -razão -da falta de alimentos, da falta de 
proteínas, de sais mineraiS, de calorias. ISso 
não os sensiblliza. Mas se preocupam ardente~ 
mente em ter um superávit na balança comer~ 
c:ial do nosso País, para se poder pagar os 
pesados juros de noS$8 dívida externa. isso 
é uma cOnstante no nosso dia-a~dia. 

O Sr. Nelson Wedekin- Perinite V. Ex" 
urri aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço, com 
grande satisfação, o nobre Senador Nelson 
Wedekin. · 

O Sr. Nelson Wedekin.:.... C"àrõ~-Sênador 
Jamil Haddad, em primeiro lugar c:umprimen~ 
to V. EX' pelo seu discurso, pela preocupação 
cjue V. Ex' sempre demonstra em relação à 
sorte da classe trabalhadora, dos aposentados., 
dos pensionistas, dos despossuídos em geral, 
o que, convenha, é recomendável a alguém 
que, como V. Ex", não apenas pela sua tradição 
de luta e pela sua vida, é Presidente do Partido 
Sõdalista Brasileiro. Dentro de seu discurso, 
faço uma abordagem daquilo que V. EX falou 
de passagem, o problema criado pelo megain­
vestidor,_ o megaespeculador, como a impren· 
sa ·cr,-nvencionou chamar, o Sr. Nagi Nahas. 
Há toda uma crítica A grande Imprensa deste 
País, as elites dirigentes do nosso Pa_ls, os do­
nos dos grandes grupos económico.s e das 

multinadonais, QS banqueiros, têm por norma 
bater na tecla do desgaste e da d_egradaçãO 
do setor público, mais ou menos levando a 
idéia de_que tudo que se refere ao ~or público 
e ao Estado é responsável pelos males deste 
País. As Bolsas de Valores, durante um longo 
~empo, têrri.- lutado pelos sews interesses, o 
que é absolutamente legítimo, têm lutado tam,;­
bém pelo que se chama awto-regulação_. E 
têm sido esses presidentes das Boi_sas de Valo­
res também useiros e vezeiràs no esforço para 
dizer que o Estado não deve inteiVir na eco no~ 
mia, que daí decorrem todos os males. Veja 
V. Ex' como ficam as coisas. quando_ o Estado 
não intervém. Então, lá ele_~ ~e regulam, eles 
se entendem e_ntre si. Um ú_nico cidadã_o pro­
-duz um rombo da ordem_ de 200,300 ou 400 
milhões de dólares, ninguém sabe. Eu tenho 
a séria desconfiança que mais uma vez, çomo 
já aconteceu em outro roornento em que as 
Bolsas brasileiras caíram, esse preju'ízo aca­
bará sendo distribuído pelos pequenos investi­
dos, e, mais do que isso, não pelos pequenos 
em geral, é pelos trabaJhadores. Enfim, seria 
mais lim episódio da Privatização do lucro e 
da soci.aliza_çã_o dos prejuízos. É importante 
essa referência, esse acréscimo, essa abordaR 
gem que quero fazer ao seu pronunciamento, 
para que tenham a darei& de que não são 
todos os. m~es que vêm do setor público, 
como certament~ Jarribém não são todOs os 
ma1es que vêm do setor privado, nem tudo 
é bom, nem tudo é ruim, só por ser do setor 
púbUco e do setor prlV8:dO. Neste momento, 
assistimos a um_ pOuco dessa manipulação 
que leva a crer, sobretudo aY, _EX', que é Presi­
dente do_ Partido Sodªlis~-:. E.@.slk;!:~mOs 

-a clareza dessas questões que eStoU aq(ii abor­
dando, de que o mal não está em ~m -ou 
em outro em si, mas nas pessoas que _o fazem 
e nas estruturas que precisam ser modifica­
das. No mais, os meus parabéns a V. Ex" pelo 
pronunciamento que faz. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena~ 
dor Nelson Wedeldn, V. Ex" sempre esteVé_vol­
tado para os reais interesses dos_ menos aqui­
nhoados -do nosso Pais, e eu tinha a _certeza 
de que o ·seu aparte viria, na realidade, em 
defesa daqueles menos aquinhoados, cOmo 
diz v. Ex' 

. O _Sc.__?~esi~el}t~,. foi aquilo q_ue li o que 
disseram os t.I:es Mimstros ao Chefe da Nação. 
A economia não poderia absorver o cresci­
mento real do salário mínimo. Entre diabólico 
o salário mínimo, o mais abaix.ol N. a grande 
preocupação da trinca ministerial. 

Retomamos ao assunto dos escândalos. 

Quem tem~d_e vigiar; Sr. Presideote, e não 
vigia, é desld_ioso. Quem· faz vista grossa com 
o qUe possa representar Dandalhelra é tam-
15ém culpaâo des_tã, 

o Bãnco Central, Pãra bem currlprlr a sua 
missão, tem de estar a salYÔ de críticas, Mas, 
para ficar a salvo de Suspeitas-,- é preciso que 

_mostre a sua atuação. _Não bc;~;starrr palavras; 
não venham corO notas; nijo apres·enten1 Co· 
municados, não exibam números. 
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O que nós queremos - e falo nós, porque 
aqui no -senado, está reunida a Federação -
o que nós queremos,- repito, são fatos. 

Nessa hora grave, onde estava o Presidente 
do Banco Central? No eStrangeiro. Mas, apesar 
de longe, a sua atuação se tomou delicada 
no contexto dos fatos ocorridos. É que uma 
das corretoras paulistas envolvidas tinha à sua 
testa um filho da referida autoridade. A pre­
sença do Sr. Camões no ·comando da Autar­
quia prejudica, evidentemente, até mesmo ini­
be, o total e indispensável esclarecimento das_ 
coisas. Pediu demissão e foi aceita. Pretende 
ele que o que chama de crise atual seja de 
natweza estrutural do mercado. Ora, onde fica 
o -dever de prevenção que incumbe ao Banco 
Central? A crfse-nao-ê noVa, é velha, ê perma­
nente. O Banco Central, a CVM, os órgãos 
oficials como um todo, apenas assistem à su­
cessão dos fatos com a mesma impassibi­
lidade das esfinges diante do desfile das cara­
vanas dos faraós. 

A Polida Federal foi adonada e isto me pa­
rece com todo acerto, pois tudo indica que 
as graves oco_rrências_ são daquelas de natu­
reza policial, com as investigações necessárias 
e os inqUéritos regulares. 

O Sr. Carlos Chla.:.elll - Permite-me V. 
E>r um aparte, nobre Senador Janiil Haddad? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço V. Ex' 
com -grande satisfação. 

O Sr. João Menezes- Após o aparte 
do nobre Senador Carlos Ch'1arelli, permite-me 
V. Ex"' também um pequeno aparte, nobre Se­
nador Jamil Haddad? 

O Sr. Carlos Chiarelli -Cedo a minha 
vez, para o aparte, ao nobre Senador João 
Menezes .. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Enquanto isso, a Presidência comunica ao no­
bre orador que o seu tempo está encerrado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Já que os 
nobres Senadores CarlOs Chiarem e João Me­
nezes pediram aparte, aproveito a oportuni­
dade para solicitar a V. Exl', Sr. Presidente, não 
obstrua nosso tempo, porque S. ~ na reali­
dade, requereram o- aso -da palavra antes de 
a Presidência manifestar-se. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nobre Seii.ador Jamil Haddad, a Presidência 
esclarece que comunicou e solicita a V. EX' 
encerre seu pronunciamento, porque V. Ex! 
fala como Uder e há, ainda, dois oradores 
inscritos, -além de mais um Lider. 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço, com 
grande satisfação, o aparte do nobre Senador 
João Menezes. 

O Sr. João Menezes- Emü1ente ·sena­
dor, fica-se até constrangido em tomar o tem­
po de V. Ex', mas, realmente, é assunto da 
maior importância esse de que V. Ex" trata, 
precisa ser debatido e estudado no Congresso. 
v. EX' faz referência-a -esse_caso que aconteceu 
na Bo!sa de Valores, que é realmente terrível. 
Masentanto não_ é de responsabilidade do Pre-

sldente Sarney, porque ao Presidente Sarney 
é-atribuída a culpa de tudo o- qüe aconteceu 
neste Pais. Sua Excelência não é culpado do 
que ocorreu na B_olsa de Valores. t_apenas 
mais um fatO dentre tantos semelhantes que 
acontecem no_ Brasil. Já foi pedido _ao Poder 
Judiciário_de São Paulo a prisão desse cidadão 
- do qual não me lembro o nome, pois é 
um nome _atrapalhado - mas a Justiça a ne­
gou. Parece-me que, agora, o Procurador da 
República está pedindo a sua prisão. Vamos 
ver se a Justiça a concede ou nega. O- que 
não pode acontecer é o Presidente Sarney ser 
responsabiliZado por tudo isSo.- Se a prtsão 
for negada, o Presidente Sarney não é culpado. 
Outro ª-SSUOfo que V. EX• mencionou no seu 
pronunciamento foi refrente ao sãlário e à sub­
-sistência. t:: um assunto da maior gravidade. 
Para mim, pessoalmente, a crise maior qUe 
enfrentamos não é a do salário, a crise maior 
que nós enfrentamos é o custo das utilidades, 
da _al_im_en_tação _mais_e_spedficamente. Para 
mim é o ponto mais grave, é o ponto que 
nos pode levar não sei aonde. Não adianta, 
a cada dia, estarmos discutindo política sala~ 
rial: mais 5, mais 20, mais 30, mais 50 cruza­
dos, quando o custo da c-omida, sobe desas­
tradamente. E não é o culpado também o 
Presidente Sarriey, Stiii Excelência não é o 
dono das empresas, portanto, não é o culpado. 
Se Sua Excelência tomar outras providências, 
irá irfdexar para impedir-esse preço, e o qUe 
tem aconteddo? O fracaSso dos planos, a difi­
culdade dos planos. Então, quero dizer a V. 
-E>r, com a_ inteligência que Deus lhe deu, e 
Como- sempre trata com muita propriedade 
os assuntos aqui, é que o Presidente Sarney 
não pode ser responsabilizado por tudo que 
está acontecendo neste País. Esse Elmo Ca­
mões, eu não o conheço, nem sei quem é, 
mas o filho é _que era o presidente da empresa, 
teve que deixar o lugar, teve que sair e foi 
a mE:lhor coisa que fez. Acho que o Presidente 
Sarney hão é culpado disso também. devemos 
ter muito cuidado nesse assunto, porque 0
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Presidente José Sarney tem um objetivo fun­
damental, queé levar este País à transição de­
mocrática, e a imPortância de, levar à eleição 
de 15 de novembro, em que todos nós, políti­
cos, estamos interessados. Desta forma, acho 
que temos que ter cuidado pelo que acontece 
de bom e de ruim, geralmente de ruim quando 
se diz que o culpado é o Presidente José Sar­
ney. Era esta a pequena observa"ção que eu 
d-esejava fazer a V. E:<-', apesar da inquietação 

-do nOsso Presidente. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor João- -Menezes, reconheço que o Presi­
dente José Sarney não seja o grande culpado, 

lalVeZ tenha sido o povo através daquele movi­
mento de "Diretas, já", que acabou aceitando 
a eleiÇão indireta pelo Colégio Eleitoral, e, com 
a morte de Tancredo Neves, se vê hoje na 
Presidência o antigo Presidente do_ PDS e da 
Arena. Talvez a culpa não seja do Presidente 
Sarney, e sim do pOvo, que acabou aceitando 
o Colé9íóEh~itofaJ; Porque Os Represêntãntes 
do Congresso· acharam que não deveria, na­
quele momento, a eleição ser direta, com o 

voto pqpular. Mas é u111a realidade: quern no­
meia o Presidente do Banco Central é o Presi­
dente da República; os Ministros encarregados 
Çe controlar o preço dos gêneros alimenticios 
são nomeados pelo Presidente da República. 

Então, quem é o responsável? A responsa­
bilidade é do Chefe S_upremo. Sua Excelência 
é o Presidente, e, na realidade, é quem c_oman­
da as ações dos Ministérios. 

Não quero; em absoluto, sei das dificulda­
des que ocorrem, ficar jogando pedra toda 
hora no Presidente da República, mas há uma 
reaT1dade flagrante: fatos se repetem neste País 
e quem paga sempre é a classe trabalhadora. 
Isto é uma realidade. Os especuladores estão 
aí livres, passeando na Europa, locupletando­
se de lucros fantásticos, de tacadas em Bolsas, 
através de informações de "amigos". No en­
tanto, nada acontece. 

Era lssO o que eu queria dizer a V. Ex" nobre 
Senador, com todo o respeito que V. Ex" sabe 
que lhe tenho. Não estou aqui para começar 
a ficar com esse refrão de "O Presidente é 
o culpado". Não estou para isso, mas é uma 
realidade: é o Chefe, é o Comandante Supre­
mo, é o Presidente da República, o Presidente 
José Sarney. 

O Sr. Carlos ChlareiD - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. JAMn.. HADDAD - Ouço, com 
muita satisfação, o nobre Senador Carlos 
Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli -Senador Jamil 
Haddad, com a benevolência de V. EJc' e com 
a-boa vontade dO- Sr. Presidente, apenas farei 
um rápido comentário no que tange à primeira 
parte da sua manifestação, pertinente à ques­
tão do salário mínimo. Não vou discutir sobre 
a precariedade do salário mínimo, porque é 
um fato óbvio a situação de insuficiência abso­
luta e a posição totalmente inaceitável do Bra­
sil no ranking do salário mínimo. Quero ape­
naS destacar um fato, Senador Jamil Haddad: 
com ess.e decreto, estamos em face de mais 
uma violenta inconstitucionalidade. Inclusive, 
com o apolO de colegas Senadores, pretendo 
levar à consideração da Mesa a necessidade 
de que- o Senado tome uma medida que a 
constituição lhe autoriza de argüir, através da 
ação direta de inconstitucionalidade, a falta 
de amparo, na Carta Magna, desse decreto 
que foi baixado. Em· prinleiro lugar, é compeM -­
tênda do Legislativo, e _o ExecutivO edita; em 
segundo lugar, não há mais a figura do Piso 
Nacional de Salários. Desde o dia 5 de outubro 
esta figwa foi extinta e sepultada, subStituída, 
de maneira clara, pelo salário mínimo, instituto 
que anteriormente vigorava neste particular e 
que vigora em todo o Mundo, e que, em maté­
ria técnica, só vale para a fixação categoria! 
de beneficios. O piso nacional de salários só 
existe por categoria, é o art. 7°, inciso V, da 
Constituição. Pois bem, o Poder Executivo in­
siste em usar um instituto que não existe, atra­
vés de uma medida que não e pertinente, agre~ 
âlndo o·art 79, inciso V, e, c:onseqüentementê, 
desrespeitando o caminho normativo adequa­
do, que é a lei. Portanto, o salário mínimo 
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tem que ser do Legislativo, por lei, e foi feito 
pelo Executivo, por decreto, e ~amo piso na­
dona! de salários. E;-aí, uma conseqüência 
direta quer para o trabalhador na ativa, quer 
para os aposentados e pensionistas, porque 
se criou um complemento postiço que não 
é só prejudicial aos aposentados e pensio- _ 
nistas; é preciso ficar claro. Sobre este valor 
de 38 cruzados não vão incidir encargos previ­
denciários, nem encargos soçíais. O desconto 
para o Fundo de Garantia, que é patrimônio 
do trabalhador, não estará sendo caJculado 
sobre esse va1or. Os_ beneficios de iJm traba~ 
lhador na ativa que vier a se acidentar ou adoe­
cer também não serão calculados sobre:: esse 
quantitativo. Por isso, Senador Jamil Haddad, 
não querendo alongar-me, nos cabe nesta ho­
ra, e é ~ a única ponderação que faço em 
aparte ao seu oportuno e pertinente pronun­
ciamento, nos cabe, a nós do Senado, da Mesa 
do Senado, tomar uma medida perante o Su­
premo Tribunal Federal, para que se reco­
nheça a inc::onstitu_donaliclade desse procedi­
mento, senão vamos ter o seguinte, em 2,57 
dias, que é o tempo que já vigora a atual Cons­
tituição: foram baixados 6 decretos de Piso 
Nacional de Salários. É o típico ·cnme conti­
nuado e, se náo- for tomada uma medida que 
corte, que cerceie esse instrumento, teremos, 
a cada mês, novo decreto e, com isso, novo 
confisco salarial e nova inconstitucionalidade. 
Esta a ponderaçã"o que faço à Juz do tema 
de que V. EJCI' tiata com tanta pertinência. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Carlos Chiarelli, apoiei o requerimento de 
V. EX'!' porque concordo <::om a te_~e que defen­
de, de que é flagrantemente inconstituciona1 
a edição dessas medidas provisórias pela Pre­
sidência da República, relacionadas com o 
problema do salário mínimo. Apoiei e espero 
que o Senado, na real_idª.de, argua a inconstitu­
cionalidade perante o Supremo, papel que 
deve, neste momento, tomar em defesa da 
classe trabalhadora e em respeito à Consti­
tuição, à Carta Magna votada por n6s. 

Sr. Presidente, V. Ex!' já me alerta com a 
luz vermelha e estou, na_ realid~de, a completar 
o meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, insisto .em que o Senado pre­
cisa acompanhar o andamento das sindicàn­
das, o desenrolar das cbligências, as medidas 
determinadas. Se é da nossa responsabilidade 
aprovar, depois de examinar o candid~tq. a 
escdlha do.dirigente m_éximo do Bancq Cen­
tral, é lógico que nos incumbe zelar pela saúde 
dessa instituição e pela; reputação dos seus 
dirigentes. Se é __ exato que_ não tivemos partici­
pação na indic_ação do atua1 presidente do 
Banco, porque ela se deu anteriormente à pro­
mulgação da nova Constituição, não menos 
certo é que desde já devemos estar prepa;­
rados para examinar a próXIma indicação; ava­
liando com maior rigor os requisitos da com­
petência e da idOneidad~. 

Há de relevar~me a Casa a veemência com 
que estou versarwlo a matéria, mas ela é pro­
duto de uma franqueza que estou ac;;;ostumado 
a usar no debate da coisa pública. 

t,s leis aí estão, numerosas. Os doutorf'!S 
as chamam, a umas, de gerais, a outras, de 
especíais. Mas elas precisam é va1er. Não po­
dem ser transformadas em cemitérios de tex­
tos. Foram elabor_~das para atender aos fenô- _ 
menos sociais. · -

O mal que a impunidade tem feito a este 
~s_, 9 desgaste que tem imposto à vida públi­
ca, é necessári:o fazer desaparecer. AD Parla­
mento~ não basta editar nônnas. Mais impor­
tante é O exercfcio de SUgl: missão de zelar 
pela coisa pública, apontando os "desmandos, 
partam de onde partirem. Se quisermos um 
Congresso res-peitado, iião poderemos jamais -
abandqnar o combate à corrupção e a luta 
contra o crime, que corrói a consciênCia~ 
e impede o verdadéiro progresso nacional. 

Estou elaborando requerimento _de infor­
mações parei ([ue o Sr. Ministro da Fazenda 
envie a_o Senad.o__ esda_recirnentos porrn~no­
fiz{l_d9s a respeito .dos recentes episódios e 
dos protagonistas nele envolvidos, acerca do 
cheque sem fundos, das corretoras quebra­
das, da inobservância fio sigilo q~_ inforr:na~ .. 
çôes. Voltarei, então, oportunamente, à ques­
tão. __ 

Estas, as considerações que julgava oportu­
nas expender perante os nobres Srs. Senado­
res._(Muito bem! Palmas.) 

(Durante o dis.CiJrsO ·ao Sr. JamD Had­
dad, o Sr. NelSon Cam~iro, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3 9 SeCre­
tário.) 

(Durante o discurso do Sr. JamU Had­
daâ, o Sr. Pompeu de Sousa, 3 9 Secre­
tário, ·deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Jran Saraiva, 1 P Wce­
~residente.) 

Conc:tes,sionária-s -de_Energia ~ BBCE apon-­
tandO Para o mesmo diagnóstico: o Brasil vai 
ficar as escuras. 

Apressei~me, então, a submeter a esta Casa. 
o_ requerimento de convoc~ão aq Ministro 
Vicente Fiallio, para que aqui" viesse traçar um 
perfil do setor ·e -elucidar as dóvidas quanto 
ao futuro do fomec;imento de energia no Bra~ 
si!. lmaginava receber de Sua 5:<-:elência res­
postas clar~s- e_objétivás, tais como aliás qbti­
vemos no ano de 1986, quandô""o então Minis­
tro Aureliano Chaves, convOcado, compare­
ceu à CPI do Racionamento de Energia no 
Nordeste. Aureliano aqui veio e falou. Falou. 
tão claro que nos facilitou a tarefa de esc_rever 
o Rela.tório daquela Comissão. AssumiU que 
os recursos_ do setq_r__foram efetivamente des­
viados para ltaipu, que_ se constituía em priori­
dade em todos os sentidos. Daí o colapso 
energético do Nordeste. 

Agora, porém, o que assistimos? Ô Ministro 
Vicente Fialho aqui comparece e nad13 nos 
traz senão as mesmas d(lvidas. Nada nos diz, 
senão que é um leal servidor do Govemo .José _ 
Sarney. Ora,.o,setor elétrico:nece_ssita não de 
um servidor "mui leal e valoroso" mas um 
homem responsável, competente, conhece~ 
dor da matéria, capaz de lutar no interior do 
aparato governamental pelas suas prioridades. _ 
l;Jmentavelmente .. não vimos isto. Apesar da 
boa vontade do Ministro Fialho, deixou muito -
a desejar sua presença. Pior que isto, compro- _ 
vou a existênçia de profundas discordâncias 
na sua própria área quanto aos problemas 
do setor elétrico. 

Dou alguns exemplos. 
O Presidente da Chesf, Dr. JO$é Carlos Ale_-_~ 

luya, tem afirmado que o cronograp1a da Usi­
na Hidrelétrica de XingQ já era. Está irremedia­

.veJmente superado. Vem então o MirUstro Fia-
O SR. c~~IDENTE (lram Saraiva) - _lho e nos contempla com a, inédita noticia 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy que Xingó antecipará suas metas~ Ora, isto 
Magalhães, qu_e falará como Líder. não· tem nenhum sentido. Setenta por cento 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES (PMDB _ das obras de Xin96 estão paralisadas, mais 
BA Como Uder, pronuncia 0 seguinte discur- de 2.000 operários se encontram demitidos. 
so. Sem re'ds~o do orador.)- Sr. Presidente Como falar-se, então, em antecipação? Ou 
e Srs. senadores, não escondo de todos que não saberá o Ministro Fialho destes fatos, tor~ 
sou um_.ieigo-sob[e qllestOes energéticas, as- nados públicos pelo Dr. Aleluya? Estará no 
sunto que envolve os mais complexos proble- Reino da F&ntasia? 
más de engenharia, tecnologia e economia. O mesmo com relação aos riscos d~ déficit. 
_Vejo-me, às veies, verdaâeiramente inti_mlda- pisse o Mi~stro liQ Seriãdo: "Ç.Isualmente, co-
do para enfrentá-lo. Mas, sir1ceramente, depois mo parâmetros pré-faxãdos, os riscos de _déficit _ 
da presença nesta Casa do Mini_stro das Minas admitidos pelos planejamentos de fontes de 
e E;nerg,a, Dr._ Vicente ~mlho, no último dia geração_de energia elétrica devem situar-se._ 
24 de maio, quando aqui veio, atendendo à. no máximo em tomo ·âe 5%. Entretanto, na: 
convocat6ria de min]Ja autoria, referendada conjuntura atuaJ os riscos de défidt_não têm 
pelo Plenário, para esclare<!er as dúvidas que como ser prefaxados,já que Os iõk(os.de Qbras 
rondam concessionárias, usuários e meiõS _ de- geraÇãO, bem como os seus cronogramas, 
técnicos sobre o setor elétrico. Sinto-me ani- não se eJlçoptram sob 9 domínio do setor 
mado a prosseguir com meus pronunciamerl- elétricõ:-em razãó das dificuldades de obteri~ 
tos sobre a matéria. Desde o início deste ano ção dos recursos_ gerados. Assim, os riscos 
venho batendo nesta tecla: não há clareza de déficit de ep(i;rgia êlétrica modífic_am~se 
quanto à definição de recursos para o setor sempre que ocorrem ãlterações nas datas de 
elétric;o_no Brasil .. Em pronunciarriento feito início de operação das Usinas, EstudQs atuaJs 
no dia 21 de fevereiro adverti: "O Brasil é hoje ( ... ) indicam qu~ os riscos d~ déficit, até 199~, 

. um País cercadÇ? pelo fantasma do raciona- estão dentro dos_limites aceitáveis .. A. partir 
mento de energia". Quisera estar equivocadO, de 1993; esses íridiCes- UltrapasSam os 5% 
m~ na meSma semana deste pronundamen- --- consideradó.!i nos_ Çritérfos de planeja[henk) --
to li apreensivo o Alerta à Naç_ão das Empresas como aceitávefs, atíngindo o valor máximO do 
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período em 1994, decrescendo a partir de en­
tão. ( ... ) Nos sistemas isolados da região Norte 
o risco de déficit mantém-se dentro de limites 
aceitáveis". 

Em suma, :Para o Ministro Vicente FiaU1o, 
a situação está sob controle. Até certo ponto, 
pelo menos, porque ele próprio admite que 
os recursos não "se encontram sob _domínio 
do setor elétrico ... " 

Mas não é essa a impressão dos membros 
da ComisSão-de Minas e Energia da Câmara, 
que se têm reunido sistematicamente com au­
toridades do setor. Tampouco -é esta a opinião 
do Dr. Aleluya, Presidente da Chesf. 

No tocante à questão dos recursos para os 
anos-crudais de 1989"e 1990, disse o Ministro: 
"Os ifwestimento5 requeridos para o setor elé­
trico são deUS$ 6,5 bilhões, em 1989, e US$ 
8,6 bilhões em 1990. __ 05 recursos assegura­
dos para o corrente exercício somam aproxi­
madamente US$ 4,4 bilhões. Para o exercício 
de 1990, uma vez Quenao hajam -problemas 
na execução de 1989, o investimento· PreviSto 
do setor de Energia- Elétricá é de US$ 8,0 
bilhões". Ocorre, porém, que o própiio Minis­
tro alinha 9 condições, todas extremamente 
complexas e dificeis de se obter, para o cum­
primento da meta de investimentos no ano 
em curso (transparências 14 e 15). Não obs­
tante, discorre em tom serêno, como se ne­
nhum problema de recursos efetivamente 
existisse, diferentemente de seu Secretário­
Geral, Dr. Antonio Carlos Holtz, que pratica­
mente na mesma data alertava para o risco 
de racionamento de luz elétrica em decorrên­
cia da indefmiç:ão de recursos para os investí­
mentos necessários ao cumprimento dos CrO­
nogramas. Eis como-o Correio Brazí/iense de 
24 de maio passado -data da presença do 
Ministro Fialho no Senado - transcreve as 
palavras do Dr. Holtz no Seminário Políticas 
para o Setor Elétrico, patrocinado pela Comis­
são de Minas e Efié"f'Qia da Câmara, Clube 
de Engenharia e Confederação Nacional da 
Indústria: 

"-As perspectivas para os próximos 
anos são bastante_ desfavoráveis, para ga­
rantir, até o anO 2000 -um crescimento 
médio de 6 por cento do mercado de 
energia elétrica, considerado o mínimo 
necessário para a recuperação do desen­
volvimento nacional. Seria necessária a 
realização de 8,9 bilhões de dólares em 
1991. Os recursos para eSte investimento 
estão longe de_ estar garantidos. Admitiu, 
ainda, o Dr. Holtz, que as campanhas para 
a preservação da Amazônia podem preju­
dicar os planos de expansão da oferta 
na região, a1ém de "causar aumentos de 
custos e prazos e mesmo provocar a reti­
rada dos seus_ planos de expansão, de 
certos projetos cujos problemas ecoló- _ 
gicos sejam particularmente complexos." 

É visível, portanto, uma profunda contra­
dição de enfoques sobre as perspectivas do 
fornecimento de energia nos próximos anos 
entre as altas autoridades do próprio setor. 

Desejo remarcar minha admiração pela ele­
vada competência e espírito púb~co dos técniR 
cos do s-etor elétrico. Graças a eles, aliás, esta­
mos nos conscientizando da gravidade da si­
tuação. Minha indignação é para com a eva­
siva resposta do Ministro Fialho-à nossa con­
vOcação e a maneira aparentemente pouco 
responsável com que vem tratando a crise 
do setor elétrico. Alguém já levantou a suspeita 
de que o Governo Federal estaria preparando 
com este comportamento evasivo, wna bom­
ba de efeito retardado com data marcada para 
explodir: o próximo Governo, certamente de 
Oposição ao Planalto. Custa a crer, mas que 
outra explicação poderia estar por trás _de ta­
manha superficialidade no_ tratamento da crise 
pelo Ministro F~alho? 

A verdade é que sua presença no Senado 
pouco ou nada contribuiu para o esclareci­
mento dos problemas do setor elétrico. Conti­
nuamos na mesma, apreensivos com a pers­
pectiva de racionamento hos pr6xinios anos. 
Ainda neste final de semana, na coluna de 
Joelmir Beting, Folha de S. Paulo (27 de maio) 
,adverte-se para um iminente racionamento no 
Nordeste em razão da falta de chuvas no Rio 
São Francisco ... Orá, e não ter o Ministro Fia­
lho falado neste assunto na semana passa­
da. .. ? Das duas uma: ou o Ministro não está 
com pleno conhecimento dos problemas de 
sua área - e isto é muito grave -, ou se 
imagina que pode passar pela convocatór!a 
ao Senado ileso de críticas fundamentadas 
e procedentes. 

Na verdade o Governo Federal está omisso 
na questão da crise do setor elétrico _e empur­
rando o problema com a barriga. Desta forma, 
o Alerta à Naç_âQ, publicado no dia 23 de feve­
reiro passadO, pela Associação das Conces­
sionárias de Energia, - e que tive a oportu­
nidade de transcrever nos Anais do Senado 
-continua presente. O Brasil vai ficar às escu­
ras nos próximos anos graças à inércia do 
Governo Sarney e sua obstinada incapacidade 
de enfrentar os problemas nacionais col"[l_ 
transparência e determinação. 

Sr. P.residente, hoje, e há uns dois dias, o 
meu querido amigo e Colega Lourival Baptista 
ocupou a tribuna para tratar da viagem do 
Presidente Sarney, a quem acompanhou, na 
visita às obras_ de Xingó, e trouxe noticias a 
respeito do andamento dessa construção, da 
liberaÇão e garantia de recursos para o final 
da construção dessa obra e_ssencial para que 
o NordeSte não sofra os problemas de energia 
nos próximoS- anos. 

Vejamos, Sr. Presidente, a pouca credibi­
lidade deste Governo para com seus próprios 
auxiliares, para com aqueles que devem ser 
os executores do trabalho proposto pelo Presi­
dente da República, responsável maior por es­
te GovernO.:..._ pelo menos é esta a impressão 
que tenho. 

Vejamos, Sr. Presidente, o que diz o jornal. 
A Tribuna da Bahia com declarações dos téc~ _ 
nicos do setor elétrico: "Nordeste corre perigo 
de.racionamento energético". Essas declara­
ções foram feitas após a visita do Senhor Presi­
dente da República à obra _de Xingó. Os tais 

30 milhões de dólares anteriormente liberados 
e os 60 milhões de dólafes que o Presidente 
diz ter levado para obra do Xingó, num total 
de 90 milhões de dólares, não chegam a cobrir 
as despesas já feitas naquela hidrelétrica, que 
representam um débito perante às emprei­
teiras da_ordem de.160.milhões de dólares, 
tanto que eles relevam 90 milhões de dólares 
e ficam devendo ainda 70 milhões. Dizem ain­
da que as obras estão com andamento pre-­
visto no cronograma inicial. Aqui estão os té<:­
nicos mostrando o perigo que continua cor­
rendo a execução da obra da Hidrelétrica de 
Xingó; o perigo que continua correndo o Nor­
deste de ficar às escuras muito em breve. 

Não adianta vir para esta tnbuna dizer no 
micrOfone que vamOs construir dez mil casas 
populares, que desde Cabral até hoje não se 
construiu tanto. Ouço essa _cantilena a cada 
Govemo, a cada ano vem sempre um Líder 
do Governo para dizer: "Vamos construir mais 
casas populares do que todos os Governos 
fiZeram em todos os anos, desde a Descoberta 
do Brasll". E na prática? E na realidade? Está 
aí o_ déficit habitacional! Esta, a realidade. 

Por isso, nós, polfticos, muitãs vezes somoS 
responsabllizados, por termos o descrédito da 
opinião pública que alcançamos hoje, porque 
ficamos aqui a repetir aquilo que desejam que 
falemos, e não trazemos para cá as informa­
ções com~-tas, reais, verídicas, para que ó povo 
tenha conhecimento de wna realidade. 

Não_ adianta dizer que _)Cingó já está pronta. 
Não está, não, ainda vaí demorar. E preciSo 
conseguir recursos para fazer com que as 
obras andem, porque até agora não estão an­
dando. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex~', porque 
tive que falar como üder. Como Senador não 
consigo falar, mas como Líder tenho o direito 
de falar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. JaTAHY MAGt\LHÃES EM SEa DIS­
C(JRSO. 

''.()BRAS DE XINGÓ PODEM PARAR POR 
FALTA DE RECURSOS 

NORDESTE CORRE PERIGO DE 
RACIONAMENTO ENERGÉTICO 

Dôri Machado 
Editaria de Cidade 

A Usina Hidrelétrica do Xingó, visitada 
na semana passada pelo presidente Jçsé 
Sarney; deVe ter a pri~eira etapa de suas 
obras concluída em julho de 1993, quan~ 
do vão estar operando seis, das dez twbi­
nas que formam a usina. A previsão é 
da Chesf qlie elaborou o quinto crono­
grama, desde que as obras do Xingó fo­
ram iniciadas em 1983. A finalização e 
consj;!quente infçlo das operações da pri­
meira etapa da hidrelétrica, depende, ape~ 
nas, da liberação dos recursos federais. 
Para o ano de 1989 o orçamento previsto 
é de 220 milhões de dólares. 
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A Hidrelétrica do Xingõ deve gerar 25 
por cento de toda a energia consumida 
no Nordeste, o que representa, atualmen­
te 65 por cento da energia produzida pela 
Chesf no ano passado. O engenheiro da 
Osina Arquimedes Mororó, diz que quan­
do a hidrelétrica começar a operar em 
1994 vai garantir energia pafa metade 
dos estados nordest;inos" gerando três 
mü MW de potência na conclusão da pri­
meira etapa". A construção da hidrelé­
trica, é considerada, pelos engenheiros 
da Otesf, éomo·ufna oóra-essendal para 
evitar um colapso de energia na região, 
que já enfrentou o racionamento no ano 
de 1987. 

Até o momento forafn Qãstos na cons­
trução da hidrelétrica 400 milhões de dóla­
res. Há um mês o governo federa1lib~rou 
30 milhões de dólares_ e anteontem, na 
visita à usina, o ministro das Minas e Ener­
gia, Vicente Fialho, garantiu o repasse de 
60 milhões. Estas verbas, no entanto, são 
apenas para a Chesf cobrir as despesas 
-já na ordem de _160 friilhões - com 
empreiteiras e fornecedores. Vicente Fia­
lho, afirmou, no entanto, que o governo 
federal "está plenamente dedicado à tare­
fa de executar o desvio do Rio São Fran­
cisco entre março e julho de _1990, to­
mando provídêncías para que o_ cremo­
grama seja cumprido". 

Obras realizadas 
O engenheiro--Arquimedes Mororó 

acredita que mais de 50 por cento da 
primeira etapa da hidrelétrica de Xingó 
esteja conduíd_a. O ministrq Vicente fia-_ 
lho, afirmou, por sua vez, que _15 por cen­
to das obras da barra,gem de ~nrocam~n­
to também foram realizadas. "As obras 
prosseguem. A escavação em rocha sub­
terrânea, correspondente aos túneis de 
desvio do rio alcançou 27 por cento do 
total e a escavação em céu aberto_acha-se . 
quase pronta, com 97,4 por cento do todo 
avolume". 

Apesar do ministro garantir q_ue as 
obras de Xing6 prosseguem, a -Chesf ain­
da não tem os recursos necessário_s para 
dar continuidade à obra. "Os 90 milhões 
~berados só foram para cobrir parte das 
dívidas. Agora temos que correr atrás de 
mais recursos", disse o p-residente da 
Companhia, José CarloS Aleluia. O super­
visor-geral das obras no Xingó, que tam­
bém trabalhou em ltaparica e Sobradi­
nho, o engenheiro João Paulo Alencar 
é que está preocupado com uma pOssível 
paralisação. ''Na medida em que Xingó 
atrasar e o Nordeste exigir mais energia 
cresce o perigo de colap_so", disse. 

PROJETO PRE\'t OPERAÇÃO EM t994 

à insUficiênCia àé reCurSOS flriãilceTros as 
obras rOram paralisadas algwnas vezes, 
comprometendo, inclusiVe, equipamen­
tos que _se tomaram ociosos. Segundo 
o supeMsor geral da obra, João Paulo 
Alencar, a crise financeira se agravol;l des­
de outubro de 1988. Em fevereiro os fi:Q· 
genheiros e os mais de quatro mU operá­
rioS passaram a trabalhar com apenas 
30 por cento da capacidade de execução 
da .usina,_ ç;;~usan!lo _um prejuizo de 1,5 
milhão de dólares. _ 

A construção da hidrelétrica, segundo 
os engenheiros da Chesf, visa a evitar o 
radon~mento de energia do Nordeste, 
bastante comprometido devido à incapa­
cidade das usinas de Paulo Afonso que 
<;~gora são insuficientes para suprir toda 
a regtão. __ XingÇ deve ser CQnstituída de 
10 unidades geradoras de energia cOm 
502 MW de potência. -cada uma, totali­
zando cerca de cinco mil MW. O custo 
total da obra está estimado em 2,4 bilhões 
de dólares e o orçamento previsto para 
o ano de 1989 é de 220 milhões de dó-
lares. · 

Colapso 

A primeira etapa da usina de Xingó, 
composta_ de seis unidcides geradoras, 
dev~-entrar em operação em julho ae· 
1994, se: o cronograma foi seguido. "O 
Nordeste e o Brasil tambérri só diSpoem 
de energia hidrelétrica e só a construção 
de Xingó pode_ evitar um colapso na re­
gião", afinna João Paulo Alencar. Atual­
mente os engenheiros trabalham, ape­

-nas, com 60_ a 70 por cento da capaci­
dade de execução da obra, que é insufi­
ciente, coru iderando~se que o cronogra­
ma deve_ se· seguido rigidamente e tam· 

-bém que_as verbas estimadas são calcu-
ladas em dó.lares. 

Todas as 10 unidades da hidrelétrica 
__ ,só-devem estar operando em 1996. Para 

·a conclusão dª primeira etapa da obra 
é fun-damental o desvio do tio São Fran­
!=isco no próximo ano;·o que vai permitir 

-- a operação da primeira unidade geradora 
em 1994. O engenheiro Arquimedes Mo­
roró diz_ que as seis unidades garantem 
uma pOtência de _2.1 00 .MW de eriergia. 
Nesta primeira etapa estão sendo execu-

-- -- - tadas as obras civis <x>mpletas da barra­
gen_1, J!lUfOS laterais e vertedouros. Xingó, 
se concluída, deve ser uma das maiores 
hidrelétricas do País. 

O SR._PRESIDEN'i'E (lfam Saraiva)- a 
Presidência concede a palavra ao nobre Sena­
dor Marr 'Jndes Gadelha. Antes informa a S. 
E>r que não lhe passou a palavra, no momento 
em que S. Ex' deveria falar, não por um descui­
do, mas por não ter percebido a sua presença, 

· e, poi este motivo, a sua. inScrição fora transfe­
rida para este momento; e, também, em virtu­
de do requerimento do Oobre Senador Jutahy 

O projeto da Usina Hidrelétric-a de Xin­
gô começou a ser elaborado desde a dé­
cada de 40, quahdo a Chesf construiu 
a primeira usina em Paulo Afonso. So­
mente em 1983, nO entantO, é que Xingó 
começou a ser construída, mas devido 

~ Magalhães. (Pausa) 
Cóncedo a -p-alavra ao nobre Senador Mar­

COndes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Pronuncia o seguinte discur:sq. Sem-·­
revisão do orador) --Compreendo, Sr. Presi· 
dente, e agradeço· a V. Ex' a ~licação; 
_Sr. Presi4_ente, Srs. Senadore$, chamaria a 
atenção_-da casa para um artigo assinado pelo 

_ Sr. JâniQ da Silva Quadros, publicado, com 
destaque, em págima nobre:, pelo Jornal O 
Globo, com a epígrafe ''Antes que seja tarde''_._ 

O Sf.- Jânio Quadros faz uma advertência 
alentada e séria sobre a necessidade de mun­
danças substã,ntí0}S na coridu-çâo "ãdnlifiísfra-­
tiva e política do País, em função de Imensa 
crise em que estamos mergulhados. 

-Não falta, Sr. Presidente, autoridade ao Sr. 
Jânlo Quadros para fazer esta advertência à 
Nação. Em primeiro lugar, porque S. Ex' não 
está em causa. Já declarou, públicà e solene:---

-- mente_, que não é canctidato _absolutamente _ 
a nada; que_ não dispUtà eleições_ este ail.o e 
que encerrOu~- aeuma vez por todas, a sua 
vid{i pública. Portantõ: r,erihUm intereSSe pes­
soal - acredito e_u - o move na elaboraçao 
desse texto de ~e._rna oportunidade dirigido 
a todos os brasileiros. 

Em segundo l~gar. Sr. Presidente, .. sobra au­
toridade a Jânlo Quadros, por ter sido S. Ex"'; 
durante mais de40 anos, protagonista da c_ena 
política_ nacional e ter amealhado, ao longç 
de todas estas dê_cadas, uma e,xperiência enor­
me como ator e pbservador do processo polí­
tico deste Pais. Como observador argu~o que 
o é, Jânio Quadros tem desenvolvidos outros 
trabalhos em termos de análise e Prospecç~o 
polltica de valor inestimável. E como elemento 
ativo do processo político, como Vereador, 
Governador de Estado, Presidente da Repú­
blica, esteVe envolvido em inúmeras eleições 
e em alguns acidentes também de percurso 
dentro do procesSo políticO, com cotlseqüên~ 
cias- àe-- eXtraordinária relevância para toda a 
evolução histórica deste País. 

ComeçaJânio Quadros p seu artigo falando 
exatamente sobre sua eleição para Presidente 
da Repúblk:a e as razões que o teriam levado 
à renúncia. Dentre estas, dest~ca um suposto 
cõnflito entre os Poderes ExeCutiVo e Legis­
lativo, que o -rlificultava ou o impedia de colo­
car em ação as suas teses, as suas_idéias e 
as suas palavras. 

Si'. Presidente: não vãmos inda9ar aqui das 
razões sUbjetivas do Sr. Jâriio Quadros no ato 
da renúncia. Objetivamente S. Ex' apOnta_esse 
fato e, note-se bem, àquele terripo a Presi~ 
dência da República. Já era uma Presidência 
imperial. O Presidente da República Federativa 
do BraSil já era um imperador rotativo àquele 
tempO; sendo o Poder Legis1ativo um elemen~ 
to meramente decorativo, um apêndice dEmtro 
do coQjunto dos Poderes. Na entanto_. Jânio 

-QuadrOs ente ri dia_ que a distribuição de forç_as _ 
entre os Poderes o manietava e impedia de 
colocar em prática as suas reformas, as suas 
idéias supostamente mu_ito avançadas. 

Agora, s-r. Presidente,- no entender: do ex: 
Presidente Jânio Quadros, estamos assistindo, 
neste moménto, à repicidução exata do pro­
cesso eleitoral de três_ décadas atrás, apenas 
com-uma diferença, SegUndo S. EX':- o deSca-



3006 Quinta-feira 22 - DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) -Junho de 1989 

!abro dos serviços públ1cos. os níveis de infla­
ção, de corrupção, de grevl:;;mo e de desor­
dem, são. nos _dias de hoje, mil vezes mais 
intensos do que em 1964. Reconhece que 
o Presidente Sarney- extinguiu todos os atos 
do regime de arbftrlo que davam prerrogativas 
de atuação ao Poder Executivo, mas com isso 
ficou à mercê de pressões partidárias, e, quan­
do a Aliança Democrática foi desfeita, as fac­
ções passaram a disputar cargos e verbas, 
inviabilizando a adoção de qualquer diretriz 
política coerente. 

O Sr. Jânio QuaCiros, SÍ'. Presidente, faz al­
gumas objurgatórias àqueles que, tendo 
apoiado o Governo em rnotnéntoS.de suce-sso, 
o abandonaram quando os seus índices de 
popularidade começaram a despencar. 

Textualmente são estas as palavras do Presi­
dente Jânio Quadros: 

"Por seu turno, todas as lideranças na­
danais têrri de se advertir de que lhes 
cabe uma tarefa na responsabilidade da 
correção dos rumos da economia. Não 
podem continuar endeusando os gover­
nantes nas horas de sucesso e os apedre­
jando nas fases críticas. 

Em 1986 o êxito momerltâneo que se 
verificou a partir de fevereiro não foi obra 
exclusiva do Presidente José Sarney, mas 
distribuiu-se, também, por todos os seg­
mentos da Nação. Agora, esta mesma 
distribuição terá de repetir-se para se lo­
grar conter a explosão inflacionária que 
se delineia no horizonte." 

Sr. Presidente, aonde quer chegar o-eX-Pre:. 
sídente Jânio QuadroS -na .3ná1lse sistemática 
e minuciosa que faz do quadro político-na-
cional? -- ·-

Sr. Presidente, Jâhfo Quadros atribui o es­
~ncial da crise a uma espécie de hibridismo 
que existe na _condução dos_ problemas do 
Pais, uma esquizofreilia imposta pela própria 
Assembléia Nacional Constituinte, quando 
elaborou uma ConstitUição- eminentemente 
parlamentarista e colocou apenas como um 
enclave dentro dess_e texto constitucional, a 
acumulação de Poder de Chefe de Estado e 
Chefe de Governo, Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República. 

Desta forma estaria o Presidente impedido 
de produzir os ajustes necessádos ao Governo 
e à economia, porque quase sempre entra 
em rota de colisão com os- pQôeres do Con­
gresso Nacional. 

Por outro lado, o Congresso Nacional, refor­
mista que o seja, interessado em mudanças 
que o seja, também estaria, de certa forma, 
submetido a uma rotina de emissões, de edi­
ções de medidas provisórias que levam o pro­
cesso político num galope extremamente difí­
cil de uma reorientação por esta Casa-que 
supostamente tem também uma capacidade 
de elaboração administrativa de_extraordinária 
significação. -

Então, Sr. Presidente, o que propõe o Presi­
dente Jânio Quadros com toda a sua expe­
riência? Simplesmente que este País tome 
uma decisão de_ escolher qual é o sistema · 

de governo que deve vigorar no Pais: se parla­
mentarismo ou presidencialismo, e que o ado­
te de uma vez só. 

Isso, Jâniõ Quadros,_ Cõm a experiênda de 
governo, ç.oril a-expeliência das suas observa­
ções, .-com a experiência do seu próprio sacri­
fício e da sua renúncia, não hesita em reco­
mendar que este País aSsuina, de uma vez 
por todaS, ..G sistema parlamentarista de go­
verno. 

Aliás, vem S. EX!' corroborar com a expe­
riência de todos_estes 100 anos de vida política 
presidencialísta no Brasil. Basta observarmos, 
Sr. Presidente, que em um século de presiden­
cialis"mo, no Brasil, só tivemOs cinco anos de 
normalidade administrativa~ O qUe é norma­
lidade administrativ_a? É uma democracia polí­
tica com uma eficiência administrativa, issO 
só tivemos- durante -o período de Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, quando houve liber­
dade plena e taxas de crescimento de I 0% 
ao ano dwante 5 anos consecutivos. O restan­
te do tempo foi uma longa expiação, um enor­
me cilício, um suplício continuado imposto 
à civilização brasileira. A partir do primeiro Pre­
sidente da República que foi deposto, o segun­
do implantou a primeira ditadura. Daí, então, 
não tivemos mais sossego, Sr. Presidente. A 
República Velha foi uma sucessão de crises, 
de golpes de Estado, de estado de sítio perma­
nente, até culminar com a Revolução de 30, 
que deu, em conseqüência, o golpe de Estado 
"de 37, a edição da "polaca",_ e a im~tauração_ 
do Estado Novo, com todas as tragédias, que 
V. EX' testemunhou, sobre as liberdades mais 
~as, a liberdade de ir e vir, a liberdade 
de imprensa, a liberdade de manifestaçáo do 
pensamento. Em seguida, tivemos o trágico 
suiddio do Presidente Getúlio Vargas; depois, 
a reilúncia de Jânio Quadros; a seguir, a depo­
sição_de João Goulart, seguida de um golpe 
de Estado que durou 20 anos; e, agora, este 
tado confuso em que nos _encontramos, em 
conseqüência de uma transição que não ter­
mina; e de _um hibridismo que 56 faz perpetuar 

- a crise. 
Sr. Pre;Sidente, está coberto de r~o o Sr. 

JâniÇl"_Quãdros. 
NãO resta nenhuma dúvida de que este País 

deve assumir a sua identidade, a identidade 
da -sua fOrinaçãó ·e -Comp-letar este ciclo dialé­
tico que c6i"rieçou com o parlamentarismo, 
no ImPério, que seria a sua tese. Entrou com 

_ utna -~riência funesta de I 00 anos que é 
a antftese presidencialista, e voltariamos, ago­
ra, à síntese, ao leito normal da nossa História, 
que seria um retorno -ao sistemã parlamen­
taris~ de governo. 

Só uin detalhe, no entanto, precisa de repa­
ro- no texto precioso do Sr. Presidente Jânio 
Quadros: é quando S. Ex9 pede uma antecl· 

- pação do plebiscito Que está previsto para 
1993, na Constituição. 
. ~COnfeSso, Sr. Presidente, C:(ue ao ler a pro­

" pOsta inicialmente_ de antecipação do plebis­
cito rne senti atraído, diria, peJo menos pelo 
aspecto lúdico da proposta. Em verdade, a 
antecipação do plebiscito traria um ~mínimo 
de emoção para b proces_so eleitoral deste 

apo, emoção que é um elemento fundamental 
do qual esse processo eleitoral está carente. 

Por 30 _anos eSperamos _por uma eleição 
para Presidente da República. Durante trinta 
anos, a Nação acalentou -esta expectativa com 
uma ansiedade nunca vista. E o que encon­

. iramos. ao firial do caminho;- Sr. Presidente? 
Encontramos, depois dessa longa espera, exa· 
tamente o anticlímax, com uma eleição que 
parece haver terminado antes de começar, 
uma eleição- decidida asseticamente, eletroni­
camente, de maneira pasteurizada. Os institu­
tos de pesquisa, a cada mês, decidem quem 
será o Presidente da República, e a Nação 
simplesmente homologa, sanciona, pelo seu 
comportamento, pelo declínio das expectati­
vas, pela perda de emoção, de_ entusiasmo, 
de participação, o que ·os institutos de pes­
quisa decidem neste momento. 

Pelo menos uma disputa entre o parlamen­
tarismo e o presidencialismo poderia trazer 
alguma participação neste processo eleitoral, 
poderia trazer alguma empolgação, pOderia 
trazer -alguma emoção, poderia, ainda, trazer 
algum debate, algum envolvimento e a sensa­
ção de que é o País quem faz o seu destino, 
de que a Nação é quem constrói os·seus cami­
nhos, de que o povo, afinal de contas, é quem 
dirige a sua História. -

Por este aspecto, .eu me tomei, iníclalmente, 
de certo encantamento pela idéia de anteci­
pação de um plebiscito. 

Entretanto, Sr. Presidente, qUandOO Sr: Jâ­
nio Quadros descamba para o conceito de 
que isto é necessário para conferir legitimi­
dade ao processo, at, então, começo a discor­
dar. Não vejo ·razão substantiva para que a 
antecipação do plebiscito seja condição ne­
cessária e suficente para assegurar autenti­
cidade e legitimidade ao processo. 

Ora, o plebiscito está_ previsto pata 1993, 
-- e acontecerá, quer o sistema seja parlamen­

tarista, quer o sistema seja presidencialista, 
em qualquer circunstância. Se for implantado 
O sistema parlamentarista de governo agora, 
ele terá que ser submetido a um referendo 
previsto para 1993. Peço pelo menos, haveria 
um tempo -ffiíriímo para que esse sistema de 
governo mostrasse as suas virtudes. para, em 
seguida, ser submetido a esse teste popuJar, 
a essa apreciação, ao julgamento do povo. 

O parlameniarismo" nó Brasil não teve ne­
nhuma chance de mostrar a sua flexibilidade 
em lidar com crises, a sua capacidade de 
adaptação às mais diversas circunstâncias~ -
que _são muito próprias de uma nação jovem 
.e nervosa, como é o caso da Nação brasileira. 
Inevitavelmente, o parlamentarismo, nos pri­
meiros momentos, seria um parlamentarismo 
com uma rotatividade do poder tão intensa 
ou quase tão intensa comO a que acontece 
na Itália neste momento. 

No_ ~ntanto, tudo isso é necessário para se 
fom1ar uma cLlltur.:~. do processo que dê condi­
ções para uma avaliação segura, rio momento 
em que o povo tiver que se manifestar sobre 
esse processo. 
- Como pode, Sr. Presidente, o povo manifes­

tar-se neste momento sobre aquilo que ainda, 

• 
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necessariamente, não conhece? Este é um 
elemento. Como antecipar e cotejar, dentro 
de um sistema presidencialista que, com to~ 
dos _os vícios, com todos os seus erros, com 
todos os se_us insucessos_,_ com todos oS de­
sastres perpetrados a esta Nação, formou, de 
qualquer forma, uma cultura que chamo mais 
um hábito, ou, melhor ainda, um vfcio da Na­
ção brasileira, que vem, iilfelizmente, repetin­
do-se de geração em geração? Evidentemen­
te, Sr. Presidente, seria um confronto extrema­
mente desiguaL 

De modo que entendo que o Sr. Jànio Qua­
dros está certo na premissa da necessidade 
de implantação do sistema parlamentarista de 
governo_. No entanto, não temos porque hesi­
tar sobre a faculdade _de um Congresso Nado­
na! votar uma emenda neste _sentido. Está 
marcado um plebiscito para 1993, mas não 
está dito em nenhum lugar da Constituição 
que esta não pode ser emendada agora, para 
se ajustar a única peça que está faltando ao 
sistema parlamentarista, que está na Constiw 
tuição, que é exatamente o papel do Presi­
dente da República, enquanto Chefe de Esta­
do, enquanto Chefe das Forças Armadas, enw 
quanto condutor da política externa do Brasil. 
Não há em nenhum lugar da Constituição im­
pedimento formal de que este CongresSO vote 
uma emenda parlamentarista, e que o prow 
cesso seja desenvolvido, e que o povo possa 
examinar as suas virtudes e, afmal de contas, 
julgã-Io em I 993. · 

Sr. Presidente, noto, nesta Casa, a ·partir já 
da votação na Assembléfa Nadona1 consti­
tuinte, um sentimento muito forte pulsando 
em favor do sistema parlamentarista de go­
verno. 

Não obstante, muitos ColegaS hesitam na 
análise e aprofundamento da tese e estacam 
diante de um slogan, diante de um chavão, 
diante de uma palavra de ordem. Alguém grita 
·~parlamentarismo é gólpe", e-,-de repente, um 
ato de contrição generalizada, um sentimento 
de culpa pesado desce sobre o Congre-sso 
Nacional, como se um- crime--estivesse para 
ser perpetrado. 

Ora, Sr. Presidente, em primeiro lugar, -há 
que se ver que golpe de estado é um artifício, 
é uma artlmanha, é uma articulação que se 
trama às esconsas, que se trama escondido, 
que se trama longe dos olhos da Nação. 

Esta discussão n6s a queremos _clara, n6s 
a queremos feita em todos_ os foros nacionais 
-na Câmara, no Senado, através da televisão, 
através dos jornais, em toda parte~ de modo 
a que tudo seja feito da maneira maiS escanw 
carada possível, e que ess_a natureza s_ole:rte 
de golpe de estado s~ja definitivamente escoi~ 
mada e seja afastada qualquer pecha de um 
ato cometido {I sorrelfa, de um fato cometido 
contra o conhecimento do povo brasileiro, 

O segundo ponto, Sr. Presidente, é que está 
ainda em andamento o processo eleitoral 

O Sr. José Fogaça- Permite_ V. Ex! um 
aparte, nobre Senador Marcondes Gadelha? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Quero alertar o Senãdor Marcondes Gade-

- lha que seu teffipo já se esgotou há 2 minutos 
e ainda há 2 oradores inscritos, além a inscri­
ção, pata breve explicação pessOal. do Sena­
dor Lourival Baptista. Na verdade, quero dizer 
que o tempo da sessão não chegaria para 
todos. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Peço a V. 
Ex' Sf. PreSidente, um pouc-o- m_ais--de tempo 
para, pelo menos, ouvir o Senador José Foga­
ça, e encerrarei muito rapidamente, logo de­
pOis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Pois_DãQ ... 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Mar~ 
cond~s Gadelha, que fique registrado no pro­
nunciamento de V. Ex" que partilho dos mes­
mos sentimentos e das mesmas considera­
ções que V. ~ faz ·:_em --relaÇão ao sisteina 
de governo parlameritaristil. Reconheço·, no 
entanto, que, no estágio em que nos-encontra­
mos, não há condições políticas para implan­
táwJo. Implantar o parlamentarismo, antes de 
l,lma experiência real e efetiva de um Presi­
dente eleito_ pelo voto direto, permitiria que 
os_ inimíQOS do parlamentarismo usassem 
contra ele o seguinte argumento: o presiden­
cialismo oão funcionou no- Brasil porque o 
Presidente não era legitimo, não era ~leito não 
tinha orígeni no votO popufar. FosSe o Presi­
dente_ da República eleito pelo voto direto e 
todos os males, problemas e mazelas do País 
estariãm sanados. Ora, para evitar este argu­
mento, penso eu, devemos dar andamento, 
dar seqüência ao processo instituciona1 brasi­
leiro, eleger o próximo Presidente da Repú­
blica~ permitir ao pOvo brasileiro uma expe­
n"ênda real de um regime presidencialista de­
mocrático, para, então, o povo brasileiro pro­
var, na cy~:m~, a dura frustração de que o regi­
me presidencialista não funciona. Não é uma 
questão de mais ou de menos democracia. 
E porque este sistema não_ é, nã: sua essência, 
funcional para um país em crise, para um pais 
que predsa de mudanças radicais nas suas 
estruturas econômicas e sociais. Então, ape­
nas esfe registro. Não creio que todos aqueles 
que pensam em parlamentarismo agora se­
jam pessoas apenas com a iittençã.o de impe­
dir a eleição dess~ ou daquele, de determinada 
figura à Presidência da República. Não. Ao 
contráiio: Estou vendo _falar em parlamenta­
rismo pessoas como V. Ex', que são parlamen­
tarista$ convictos, sinceros e autênticos, como 
a Deputada Sandra Cavalcanti, como o ilustre 
Presidente desta Cãsa, o Senador NelsOn Car­
neiro, e outros tantos do lnesmo jaez. -

O SR- MARCONDES GADELHA - O 
Senador Afonsõ Arinos. 

O Sr. José Fogaça- O Senadoi' Afonso 
Arinos, que se encontra aqui ao meu lado. 
Ao mencionar o Senador Afonso Arinos, citei 
o texto deSte Senado em termos de compro­
misso e de vínculo histófico à causa parlamen­
tarista. Dal por que respeito essas pessoas, 
mas não vejo, dO Ponto de Vista ObjetiVo, con._ 
diçQes políticas para a iniplàntação do paria-

mentarismo. Há uma enorriie -expectativa so­
cia1, há uma ci-erlça que toma conta do povo 
brasilEiii-o,_qe que um imperador, eleito com 
um mandato certo de cinco anos, um semi­
deus com um poder unipessoa1, absoluto, por 
cinco anos, irá arrancar o País da crise, arranw 
car o País do lodáçã1 em que se encontra, 
para devolvê-lo ao mundo róseo do desenvol­
vimento, da_justiça social e do_ equilíbrio eco­
nômico. Espero que o futuro não sejci tão ne­
gativo, tão contraditório como o vejo, mas, 
infelizmente, sei, que a experiência pres-iden­
cialista s_erá negativa. E _o povo brasileiro irá, 
então, rever a sua posição históriCa, que nunca 
foi favorável, majoritariamente, ao parlameri­
tarismo, mas verá que o único caminho efeito 
para a modernidade é o do sistema de goVerno 
parlamentarista. Portanto, que isto venha no 
seu devido tempo, por um processo real e 
efetivo de amadurecimento político e institu­
cional do povo brasileiro, e não por um enten­
dimento_ das lideranças assentadas no Con­
gresso, mesmo que sejam lideranças sérias, 
respeitáveis, como V. Ex" 

O SR- MARCONDES GADELHA- No­
bre Senador José Fogaça, tenho V. Ext. tam­
bém como int~grante c!esta galeria de parla­
mentaristas_ sinceros, que- V. EX enumefo_u. _ 
Daí, talvez, o perfecdonlsmo de V. E,xo !::rri 
geral, os parlamentaristas são perfecdonistas,' 
e, muitas_ vezes, o ótimo acaba atrapalhando 
o possível e o real. 

Nobre Senador Fogaça, com tcido o respeiw 
to, façow!he uma observação. É_ que em ne­
nhum momento estamos pensando interrom­
per o processo eleitoral direto pai'a Presidente 
da República. No meu entendimento, deve ser 
mantida a eleição -direta para Presidente da 

- República. O que está em questão aqui é a 
natureza dos poderes do Presidente da Repú­
bli~~. se _ele acumula QY não_ a Chefia de Estaw 
do com a Chefia de .Governo. t1as o_ processo 
eleitoral pode perfeitamente ser direto, como 
em inúmeros países parlamentaristas. 

O Sr. José Fogaça- V. Ex' há de convir 
que dá no mesmo. 

O ·sR. MARCONDES GADELHA _:_·se 
dá, por quê? 

O Sr. José Fogaça- Eleger o Presidente, 
deP-ois retirar-lhe o_ poder é praticamente- a 
mesma coisa 

O SR- MARCONDES GADELHA -
Chegamos lá. 

Não se trata de retirá-lo do pOder, ele já 
seria candidatq sabendo qual é a natUre;a dO­
poder que poderá ser exercido. NingUém êsta: 
ria enganado, il.inguém eritrana o- na disputa~ . 
pensando que acumularia a Chefia-âe Gover­
no e a Chefia de Poder. Se- alguém tem sede_ 
de--podei,- se alguém tem ânsia de, efeüva­
mente, exercer -o-p-o-der; ele disputaria uma 
cadeira no Parlamento e seria primeiro-rili­
nistro por apoio do--seu p:futido, por C6ali2:a­
ções que Viessem ·a se forrriar; e não estaria 
impediQo de exercer a Chefia do Governo. NO 
entanto~ em nenfium momento estaríamos 
usurpando ou tomando o poder de ninguém, 
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se previamente os candidatos soubessem que 
estariam disputando a Presidência da Repú­
blka, e, com isso, diSputando, em verdade, 
a Olefia de Estado, a-chifia aas Forças Arma­
das e a condução-da política externa do Brasil. 

A definição prévia tira esse caráter que pi'eo­
c_upa V. Ex", um homem consensioso e preo­
cupado com o julgamento que se possa fazer 
deste processo, que, no meu entendimento, 
é lídimo e é legítimo. 

Senador Jõsé FOgaça, à luz desse seu racio­
cínio, não haverá um só momento na vida 
deste País em que o parlamentarismo não seja 
golpe. 

O Sr. José Fogaça- GolPe nãõ é nunCa. 

O Sr. Luiz Viana -Esta é uma velha 
história. 

OSR-MARCONDES GADELHA-Esta 
cantilena é uma velha história, à que alude 
o nosso historiador. 

O Sr. José Fogaça- Golpe não é nunca. 
Pela via institucional não há golpe. 

OSR.MARCONDESGADELHA-Esta 
é uma via ínstitudonãl que estamos propondo, 
nobre Senador. Quando estudante, ainda 
quando criança, sei lá, já ouvia essa çantilen<:~, 
essa história repetida de que não podemos 
introduzir o parlamentarismo porque é golpe. 
Sofreu com isso SífvlO Rorrierõ, sofreu com 
isso Raul Püla, sofreu com isso Afonso Arinos, 
sofreu _com isso Nelson Carneiro. Desde que 
foi implantado o presidencialismo no Brasil, 
através de um golpe militar, desde aquele mo­
mento vozes honestas, dignas, que a História 
hoje cultua, se levantaram e propuseram a 
reforma do sistema, porque esse era inviável 
no BraSil, porque esse sistema presidencialista 
só deu certo no país em que f_oi inveiltado. 
Nenhum outro país que adotou o presiden~ 
dalismo teve a sua vida econômica, política 
e social ajustada, porque não se pode trans­
fundir uma cultura. Os Estados Unidos da 
América do Norte, uma cultura anglo-saxô­
nica, fazem confiança na soc!édade, no indiví­
duo, no cidadão. Nós, latinos, desgraçada­
mente, passamos a cultuar o César, o Bana­
parte, o chefe de Estado, o caudilho, o pater 
famllie, alguém que tome conta de nós. E 
isso tudo foi transfundido para a fi{1Ura impe­
rial do Presidente da República. E por isso 
que a sociedade passa a se entregar, feito um 
"pacote", às mãos do Presidente da República, 
que tudo dispõe e que tudo pode, inclusive 
cometer todas as desgraças e ainda ter o direi­
to de permanecer cinco anos sem contesta­
ção. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tenho a obrigação de lembrar ao nobre 
Senador Marcondes Gadelha que há outros 
oradores_ inscritos. E o _tempo da sessão se 
esgota, apesar do bn1hantismo e da justeza 
do seu discurso. O relógio é implacável. 

O SR- MARCONDES GADELHA - O 
reJógio de V. Ex' é presidencialista. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não, pelo contrário. Eu sou parlamentaM 
dsta. O relógio é neutro. 

O Sr~ Luiz Viana - !rifelizmente ou feliz­
mente, todos os que combateram o parlamen­
tarismo acabaram arrependidos. AJ:é Rui, que 
foi quem fez o presidencialismo no Brasil prati­
camente, no fim da vida, _e_ o npsso ex-çolega, 
o Senador Paulo Brossard, hoje Ministro, pu­
blicoU uma longa monografia mostrando fo· 
das as frases, os pensamentos, as criticas de_ 
Rui ao presidencialismo brasileiro". Hoje, acre­
dito que o último arrependido é o Presidente 
José Sarney, a quem devemos o presiden­
cialismo desta Constituição. V. Ex" _sabe que 
Sua Excelência é o grande arrependido, talvez 
até desejoso de que o parlamentarismo venha 
a_ ser uma solução defmitiva para o mal que 
tem sido ao Brasil o presidencialismo-ao longo 
de 100 anos. 

0 SR- MARCONDES GADELHA -
CoiiCOrao inteiramente com V. Ex", nobre _Se­
nador Luiz Vi_anq__, S6_ nªo me arrisco a fai.er 
nenhum jUízo de valor :;;obre o feeUng pessoal 
do Presidente da República, neste momento, 
se está arrependido ou não. Eu diria que a 
sua posição hoje é muito de incüferença com 
relação à decisão que o Congresso tomar. Sua 
Excelência acatará o que, naquela época, ad­
mito, tenha havido resistência; hoje, pelo me­
nos, já não haveria resistência. Corno também 
não haveria resistência dos militares. 

V. ~sabe que, historicamente, os militares 
sempre foram presidenciaJistas, mas fazem 
esta revisão neste momento. 

Encerro, Sr. Presidente, só lembrando ao 
Senador José Fogaça este detalhe: dentro 
deste raciocínio, não haverá nunca oportuni­
çiade para o parlamentarismo, porque, se há 
alguém no poder, é golpe de estado contra 
quem está no poder; se há alguém disputandO 
urna eleição, é golpe de estado contra quem 
está_ disputando a eleiçãO. -

Então, não vejo qual é o tempo histórico, 
o momento adequado. Só quero responder 
-a V. EXt de maneira corno comecei, com o 
texto de S. Ex" 6 sr. Jânlo Quadros. Eu respon­
derei a V. ~Com este texto de Jãnio Quadros: 

"'Não há como esperar pelo agrava­
mento do drama gerado por estas incon­
gruências. Neste mês de junho, desmo­
rona o Plano Verão. Encaminhamo-nos 
pãfà a moratória da dívida externa e para 
o estancamento desastroso da rolagem 
do endividamento interno. O cruzado no­
vo envelheceu rapidamente, achando-se 
moribundo. Os salários eStão sem poder 
de compra do essencial para a manu­
tenção do mais elementar padrão de vida. 
O sistema financeiro se ãcha praticamen-

--te estatizado, pois só dispõe de um toma­
dor. O Tesouro." 

E Saíélencando um conjunto de desgraças. 
Não há porque esperar pelo agravamento 

que S. Ex~, de uma maneira muito lúcida, está 
enxergando para o próximo ano, o agrava­
mento da crise nacional, em função do presi~ 

dendalismo. Não sei porque n_6s, sabendo que 
isto vai acontecer, temos que, fatalisticamente, 
acei~ que essas desgraças se aprofundem, 
e até, quem sabe, um-dia venham a inviabilizar 

_ a rota democrática por que temos lutado tanto 
para preservar. 

Sr. Presidente, com o fneu agradecimento 
a V. Ex" pela tolerância, encerro estas conside­
rações que queria fazer sobre o texto de Jânio 
Quadros, dizendo que, embora tenha essas 
discordâncias, sou de opinião de que vale a 
pena ler e refletir, cuidadosamente, cada frase, 
cada palavra de um homem que tem uma 
experiência enorme de vida, de administrador 
e de político e que está preocupado, tanto 
quanto nós, com os destinos desta Pátria ge­
nerosa. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Marcondes 
Gadelha o Sr. !ram Saraiva, ]" Vrce-Pre­
sidente deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 
3P Secretário. 

· O SR. PRESIDErfi'E (Pompeu de Sousa) 
...:...... Obrigado a V. Ex", com a minha solidarie~ 
dade parlamentarista, mas a minha obrigação 
de Presidente eventual é cumprir o dever de 
dar a palavra ao nobre Senador Lourival Bap~ 
tista, para brevíssima explicação pessoal. 

Concedo a palavra ao n-obre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Para explicação pessoal.)- Sr. Presiden­
te, hoje, à tarde, fiZ um pronunciamento e, 
logo após, tive que me retirar do plenário. Re­
gressando a esta Casa, soube que o eminente 
Senador Jutahy Magalhães havia feito um pro­
nunciamento_ e citado o meu nome. Não li, 
nem ouvi o pronundamento do eminente Se­
nador Jutahy MagaJhães, porque, quando eu 
falei, S. Ex" nã estava no plenário. Foi algo 
que achei estranho, porque S. EXI' é um dos 
primeiros que chega a esta Casa. S. Ex" falava 
sobre Xingó. E a pessoa que me informou 
disse que 9 eminente Senador afumara que 
Xingó não idá ser conStruída. 

No meu pronunciamento, a única coisa que 
faJei sObre Xingó é que, participando da Comi­
tiVa do Presidente José Sarney, dísse aqui, ho­
je, à tarde: - --

"a) o Presidente José Sarney assegu­
rou que a hidrelétrica de Xingó, apesar 
das conhecidas dificuldades conjunturais 
de natureza econômico-financeira, será 
concluída dentro de seu cronograma, tor­
nando exeqüível o pleno desenvolvimen­
to nordestino, além de descartar, de ma­
neira definitiva e totalmente, os riscos e 
ameaças de racionamento de energia elé­
trica na Região." 

E acrescentei: 

"b) iniciada em março de 1987, a 
construção de Xingó consumLu-' até ago­

-ra, 400 milhões d.e dólares, equivalente 
a- 16 por cento do investimento globaf 
previsto. Xingá é consider_ada a mais im­
portante obra do setor elétrico do final 
do século, no Território Nacional." 
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E foi só o que eu disse aqui. 
Quero assinalar, nesta hora, que acredito 

na palavra do Presidente José Sarney, quàndo 
diz que as obras de Xingó irão continuar, pala­
vras que foram aplaudidas, não só por mim 
como por vários Governadores que lá esta­
vam, inclusive o atual Governador que_dirige 
o Estado do eminente Senador Jutahy Maga­
lhães, Nilo Coelho. 

Logo, eminente Senador Jutahy Magalhães, 
continuo acreditando na palavra do Presidente 
José Sarney, quando diz que as Obi"aS-de Xk1gó 
irão continuar. E, para satisfação nossa, digo 
a V. Ext que, patriota como eu sou, V. Ex!' 
acredita na palavra do Presidente José Sarney. 
Eu não disse que Xingó estava terminada, mas 
que as obras iriam contínuar. 

Erã esta a· declaração que tinha a fazer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a pa1avra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Solicito a V. EX' seja o mais_breve possivel, 
porque há orador inscrito 

OSR.Jc:ttAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA. Pela ordem._ Sem revisão d_o orador) -
Sr. Presidente, se V. Ex" Pefmite, serei breve, 
e lamento profundamente atrapalhar os ora­
dores que estão inscritos, __ 

Sr. Presidente, não pedi a palavra pela or­
dem, antes de o Senador Lourival_ Baptista 
falar, porque não queria parecer grosseiro, im­
pedindo que S. EX' falasse. 

O nosso Regimento dá ao Senador citado 
o direito de pedir a palavra para explicação 
pessoal, mas não por ser citado, porque a 
citação que fiz do SenadOr LoUrival Baptista 
foi "o meu querido amigo e Colega Lourival 
Baptista fez um discurso hoje sobre Xingó", 
Não dtsse mais nada a respeito. Ou seja, se 
S. E>r declarou isso ou aquilo. Fiz referência 
ao Presidente José Sarney e às _dedarações 
do Ministro das Minas e Energia, Vicente_ Fia­
lho, quando_ S. Ex' esteve no senado. Naquela 
oportunidade, S. Br disse que Iria antecipar 
o encerramento das obras do Xingó, quando, 
na verdade, não vai fazê-lo, porque não exis­
tem recursos para terminá-Ias dentro dos pra­
zos previstos. Em Seguida, mostrei o jornal 
A Tribuna da Bahia, contendo declarações dos 
técnicos da CHESF, dizendo do contrário da­
quilo que o Presidente da República assegurou 
disse lá em Xingó, que os recursos não eram 
suficientes ,ara o andamento da obra. A res­
peito de S. Ex', eu disse: "o meu querido amigo 
e colega Lourival Baptista". 

A partir de hoje, Sr. Presidente, não poderei 
nem citar mais um aparteante. Quando-o apar­
teante falar, não direi o Senador fulano de 
tal. Passarei a dizer o Senador Representante 
do Estado ta1 - que são três. No caso, nin­
guém se sentirá citado. 

O Sr. LourivpJ Baptista- Mas eu acre­
dito nas palavras do Senhor Presidente da Re­
pública. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Digo 
a V. ~. Senador Lourival Baptista- no caso, 

estou citando--o novamente -, que o infor­
mante foi péssimo, não ouviu nada. V. Ex' 
não estava presente no momento, mas quem 
informou a V. Ex' fez" aqUilo que se chama 
vamos dar o nome ce-rto- fUxico. Mais nada. 

O Sr. Lourival Baptista-Só a expressão 
querido já me enche o coração de alegria, 
pela amizade de V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Eu gostaria de dizer que V. EX' teria evitado 
tudo isso se estivesse presente ou se consul~ 
tasse as notas taquigráfkas amanhã. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Patrocínio. 

O SR. CARLOS .PATROCiNIO (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discufso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, embora no ocaso desta sessão de hoje, 
agradeço a V. Ex' por ainda me ter conceditlo 
a palavra. Nas próximas sessões vou mudar 
de tática; falarei como Uder do PDC, vou sinte­
tizar ao máximo aquilo que teria que falar hoje 
no seriado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Para lhe fazer justiça, deVo dizer que o outro 
oràdór -Inscrito já se retirou. De forma que 
V. EX' diSPõe- áe meiã-hOra. 

O SR. CARLOS PATROCiNIO- Muito 
obrigado por esta benevolência, nobre Presi-
dente.- · 

_ D~erá ser apreciada pelo Congresso Na­
cional, hoje, a Medida Provisória n9 62, que 
limita em sete _o número de ZPE"a serem irista­
ladas no Pais. 

O decreto do Senhor Presidente da Repú­
bliCa que cria as ZPE- foi aprovado pelo Con­
gresso na sessão de 31 de maio passado; e, 
segundo me consta, através de um acordo 
de_ UderançaS, o Presiderite da RePública en~ 
viaria wna nova medida provisória e, através 
dela, estabeleceria o número de 7. 

De.vo _esclarecer, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores,_que já existem 10 ZPEs criadas no Bra­
sil, e apreSentei emenda _à Medida Provisória 
n9 62, vazada nos seguintes termos: 

"lf.o art. 1 ~. dê--se a seguinte redação: 
"Fica limitado em dez o número _de 

zona·s-de_ processamento de exportação 
de que trata o Decreto-Lei no 2.452, de 
29 de julho de 1988:· · 

Justifico, Sr. Presidente, embasado no art 
25, incisO IJI, do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, que estabelece: 

... "terão plena validade os atos pratica­
do~ ~a :'!gência dos respectivos decre­
tos-leis ... 

Antes, portanto, de sua apreciação pelo 
Congresso Nacional. 

O eminente Deputado Federal Prisco Viana 
é o Relator da matéria e S. Ex~ houve por 
bem estabelecer que as ZPE fossem em nú­
mero de 15. Evidentemente que S. Ex~ quis 
fazer justiça às regiões Norte e Nordeste do 
País,- porque há algumas que já reivindicam, 
pois as suas ZPE ainda não foram ciiadciJS. 

Desta forma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o meu apelo é tão-Somente no sentidO de 
que essas ZPE, que representam uma espe­
rança de desenvolvimen~ de geração de em­
pregos para o Norte e Nordeste, não sejam 
frustradas, já que elas não representam ne­
nhum gasto para o Governo Federal, porque 
são criadas, única e exclusivamente, às expen­
sas dos governos estadual e municipal. 

Apelo, principalmente, para os Senadores 
das regiões Sudeste e Sul do Pais, para _gue 
votem conosco -no sentido da aprovação do 
projeto de lei de conversão da fv\edida Provi­
sória n9 62~ de autoria do Relator, o nobre 
Deputado Prisco Viana - -

Aproveito ainda a oportunidade para trazer 
à presença dos ilustres Colegas o convite para 

· a Exposição Agropecuária de Miracema do 
Tocantins, Capita1 deste novo Estado, que se 
realizará no dia 26 de junho próximo, com 
término previsto P~ira o dia 2 de julho. Este 
convite é extensivo a -todos os brasileiros que, 
ao prestigiar o acontecimento, poderão ~r 
com a- boa acolhida do povo de Miracerpa. 
A Exposição é de íniciativa do SindiCato Rural 
dessa cidade; da Prefeitura local e da Federa­
ção de Agricultura do Estado do_'! o_cantinS. 
E um evento particularmente importante, em 
se tratando de y_m_M.unidpio que vive quase 
que exclusivamente da atividade agropecuá­
ria. Contamos com a participação de todos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. desejo tam­
béin convidar a todos para as ExposiçõeS 
Agropecuárias de Natividade, também no Es-­
tãdo do Tocantins, a Partir do dia 26 de junho 
até 2 de julho, e em Araguaína, a se realizar 
de 3 a 9 de julho. 

As exposições agropecuárias já realizadas 
nesse Estado mostram o estágio de desenvol­
vimento que vem adquirindo a agropecuária 
tocantinense, noS seUs s· ineSes de GoVérii.ó. 

Fmalizando, me associo ao Senador /Y\auro 
Benevides, e àqueles outros qu_e -me ailte<:e­
dei-am, pelo 269 Er!contro Nacional de Verea- -
dores, que se realiza no âmbito deste Con­
gresso Nadonal, desejando que a edilidade 
brasileira tire o melhor proveito desse grande 
conclave, levando luzes e encontrando as dire­
trizes para minimizar os grandes problemas 
que afligem a maioria dos municípios brasi· 
leiros. 

Era o que eu tinha a diz.er, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
lqs De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARU (PTB- AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a informação procede 
de boa fonte, o Jornal do Bras_il: o Governador 
Am~zQni_nq l!\endes, indiferente a qualquer 
apelo que não aqueles que dizem respeito às 
suas conveniências p'olíticas, de cai'áter -pes­
soal, reiniciou a distribuição de motosserras 
a comunidades ribeirinhas, a pretexto de res­
gatar seus habitantes da miséria em que vivem 
ou de evitar sua migraÇão para Manaus ou 
para outros Estados. 
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Conclamamos a todos que tenham sensibi­
lidade e que vejam na Amazônia um bem a 
ser preservado, acima de legendas políticas, 
a pressionarem o Governador Amazonino 
Mendes, por todos os meios, para que ele volte 
atrás na sua insana dec:lsão. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. CARLOS DE'CARLI EM sEU DIS­
CURSO: 

AMAZONINO DÁ MOTOSSERRAS 
A AGRICULTORES 

O governador do Amazonas, Amazonino 
Mendes, retoma promessa da e.ampanha elei­
toral e reiniciará a distnbutção de mqtosserras 
a agricultores, apesar do protesto de ecolo­
gistas. Munido de motosserra, um homem de­
vasta um hectare em apenas dois dias, um 
terço do tempo gasto por seis homens que 
usem machados. Segundo o Instituto de P~­
quisas espaciais (Inpe), com base em imagens 
de satélite, as queimadas na Amazônia, ano 
passado, foram 40% menores do que em 
1987~ Ainda assim, queimOu-se _Q equival~n_te 
à metade do Estado __ cje São Pa.uJo. (Página 
7) 

GOVERNO DO AMAZONAS DISTRlBGI. 
MOTOSSERRAS PARA AGRICULTORES 

Manaus - O governador_ dq _Amazonas, 
Amazonino Mendes, cumprindo promessa da 
campanha eleitoral, anunciou ontem o reinício 
da distribuição de motosserras alegando estar 
sendo pressionado por centenas de comuni­
dades agricolas. Segundo ele, que se baseou 
em "estudos técnicos", o uso das inotosserras 
não vai comprometer a preservação da Flo­
resta Amazônica, apesar de sua enorme capa­
cidade destrutiva (um homem devasta em 
dois dias o equivalente ao trabalho de seis 
homens com machados e foices). 

A distribuição de motosserras havia sido 
suspensa pelo governador em fevereirO, "para 
tranqüilizar os ecologistas", quando já entre­
gara cerca de duas mil a grupos de sete a 
quinze familias. Se ele cumprir a promessa 
feita aos seus eleitores, de fornecer "imple­
mentas agrícolas", como- chama, às seis mil 
comunidades estabelecidas nos beiradões do 
rio Amazonas, mais 4 mil motosserras vão 
entrar _em atividade até maio do ano que vem, 
quandoAmazonino pretende deixar o governo 
para disputar uma vaga no Senado. 

O governador, ao retomar o programa mais 
polêmico de sua administração, criticou muito 
os ecologistas, "que só querem tirar proveito 
da mídia internaciOnal que elegeu a ecola~ia 
como fenômeno". Segundo ele, dessa vez a 
responsabilidade não será apenas do seu _go­
verno: a iniciativa de pedir as motosserras Será 
das próprias comunidades. ''Vamos apenas 
avaliar, através dos 44 escritórios da Emater 

espalhados pelo Estado, a validade de cada 
solicitação", disse. 

Amazonino _Mendes garantiu que a decisão 
anunciada ontem foi amadurecida na recente 
viagem de 1 O dias ao_ rio Juruá, afluente do 

Solimões. Ele receb_eu muitas _cobranças dos 
agricultores. ''Se eu não agisse assim, estaria 
deixando milhares de caboclos na miséria. As 
motosserras ~presentam_ o início da mecani­
zação agricola, que vai mudar a mentalíd~de 
econ6mica .de várias regiões entregues ao ex­
trativismo". O goVemad_Or insistiu na tese de 
que as motosserras vão_ evitar a transferência 
dos trabalhadores para outros Estados~ 

Coilsfderada equipamentõ_ de -riscO," a mo­
tosserra: teoricamen~e, exige maiÍ.useio cuida­
doso do operador e equipamento eSpecial, co­
mo capacete com visor, protetores de ouvido, 
macacâõ, sapatos e luvas. 1mpulsiohadas por 
ffiotõra gasolina, têm autonomia de 60 a 90 
minutos de operação. 

Há cerca de um ano, o dePutado estadual 
Carlos Mine (PV-RJ) apresento_u à Assembléia 
l,.egislativa do Rio de Janeiro um projeto de 
lei para equiparar legalmente as motosserras 
às armas de fogo. A intenção era clara: fazer 
com que a venda e o uso dessas máquinas 
tivesse controle oficial para_ dificultar o corte 
indiscriminado de árvores. O. projeto foi apro­
vado pela Assembléia e sancionado pelo go­
vernador Moreira FrancQ. M?Jjs tarde, o depu­
tado federal Fábio Feldman (PSDB-SP) apre­
sentou o mesmo projeto ao Congresso Nacio­
nal, que o _aprovou. Mas até hoje nenhuma 
das duas leis - a estadual e a federal_ - foi 
regu1amentada -ou seja, ainda não foram 
levadas à prática. As motosserras continuam 
sendo vendidas livremente. 

Amazônia teve menos queimadas em 88 

~rasília - As. qu_elmai:Jas _na Amazônia Le_gal 
d.imiiluíré.m em 40% no ano passado em com­
paração (:Om_1987. A estiff1ativa da área quei­
~ada em 1988 é de 121 mil quilômetros qtiã­
drados - equivalente a metade do- Esta,'do 

__ de São Paulo - _e_nquanto no ano anterior 
_ f_oram queimádos 204 mil quilômetros qua­
- drados - um P~á inteiro. A avaliação é 
_ cto pesquisador Alberto Seltzer. do Instituto de 
Pesquisãs Est)àCiais -onpe,, que usou imagens 
do satélite NOM-9 para estabelecer o índice 
de Cobei:_tYra yegetâi queimada no ano- pàssa­
do - 2.8% dos 4,6 milhões de quilômetros 
quadrados na_Nnazônia Legal. 

.O estudo adverte__qlle Os resultados são co~ 
_mo os .do_ ano anterior. C_e:t_ca de _40% das 
áreas queimadas enJ 198e CQrrespondem a 
desmatamentos recentes I? ç~rca de 8.500 fo­
cos de incên~o foram detectadq_s peta satélite 

._ num úr~Ico 4fa: q r~~ultado acabou subesti­
mado em função do valor de tempo médio 
de duração de uma queimada âdotado, de 
apenas um dia. -

O número de imagens do satélite NOM-9 
utilizadaS em 1988 foi superior ao dobro das 
çl:e 1987 - 9_J _ _lmagens contra 46, De acordo 
çom o estudo, uma densa fumaça cobriu por 
mais de 40 dias Rondônia, sui __ do Pará e norte 
do Mato Grosso, local onde mais se -queimou 
- ,~9.300 quilômetros quadrados, dos quais 
??:.600 ___ em c:ettª-dos e 21.700 em terra. 

_O Estado do Tocantins é o segundo coloca­
c!_o, c_om 26.100 quilômetros de área queima­
da- à frente de Rondônia, com 19.400. No 

Pará foram queimados 14.900 quilômetros 
quadrados, no Maranhão 7.100, noAcre.2..9àO 
e no Amazonas 1.300 quilômetros quadrados. 

O estudo. mostra g"Ue-T oCantlnS foi o-Éstado 
mais a_~ngido elas queimadas no ano passado 
- 19,7% de sua área. A_ c_obertura vegetal 
em Rondônia _foi reduzida em 7,94%, en-qUan­
toMatoGrossoperdeu5,6% -7,7% de cerra­
dos_ e 4,2% de florestas. N_o Pará o índice atin­
giu 1,2%, no Maianhão2,7%. A cobertura ve­
getal do Acre foi reduzida. 

O SR. PRESIDENTE (PompeU de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel-

- sOn Wedekin. 

. O SR NELSOI'I WEDEKIN(PMDB - Se. 
Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, em viffude da grª-Vl­
dade da crise econômica do País, têm-nos 
parecido inoporturias aS reivindiCações feitas 
por alguns setores profissionais. De_ fato so­
mos tentados a sensibilizar~nos pelos- apelos 
das categorias que-consideramó_s_inenos favo­
recidas e a não nos_deterpara refletirmos mais 
profundamente- nos problemas apresentados 
peJos representantes das chamadas elites._ 

Os _próprios meios de comunicação, que 
deveriãm ser semPre imp<ilrciatS-e- Obfeüvos, 
a fim de permitirem à opinião pública formar­
se independentemente de persuasãO, s-ão 
muitas vezes resPonSáveis pelo Julgamento in­
justo que a sociedade faz sobre determinados 
movimentos rei_vincftcatórlQs, • 

É nesSe _caso que me parece sitUar-se a 
problemática das universidades brasileiras. Se 
tomarmos uma média de opinião, entre as 
pessoas que estão em contato conosco, ou 
se ftzermos um levantamento do noticiário dos 
jornais, vamoS verificar que existe uni. cori·~ 
.senso lormaelo que desabàna as institUições-­
de nível superior, de modo indiscriminado.: _ 

C:rftícas _seY:eras têm-sido veiCuladas _ _ná_im~ 
prensa, e, se nos fiarmos apenas no que le­
mos, varo~_ considerar a Universidade uma 
instituição onde 6 ensino e a pesquisa estão 
s~_ndo postos de lado, onde não há critérios 
para a avaliação dOhãbalho desenvolvido, on­
de as questões relativas ao manejo do poder 
ganham m~is espaç-o, para serem discutidas 
nas ass.embl§i,as do que aquelas relativas cios 
alu_nQs, aos programas. 

Nao é e~a, _c~-rtamente, a,reaJidide._O que 
vern aconteci:!ndõ-, em meio à crise sócio-ec::o­
nômica que õ Pâts atraVessa. é que a- Universi­

-dade, sofrendo os reflexos da falta de urna 
polltica educacional realista e explícita,- está 
sobrevivendo com· insuficiência de recufsõs; 
Os docentes de nível sup-erior são mar pagos; 
as bibliotecas, que deveriam forneCer ampla 
visão cultural aos alunos, estão desfalcad.as,o 
patrimônio físico, na maioria dos campi, n_ão_ 
está sendo conservado; até mesmo- setores 
esseilcíais à vida das univei"sidad~s. col)1_g__:os- _ ~ 
hospitais de ensino, ressentem-sê--& CãTêncía 
de recursos, sendo fechados tefnPC)ra-riãmen· 
te. 

o pi"6prici diagnóstico d"o ME<: nos-cOiõCa -
que "persistem problemas estruturais que têm 
dificultad_o o processo de instituciOnalizaçª-o 
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da pesquiza e pós-graduação nas universida­
des brasileiras". 

Recebemos recentemente uma comunica­
ção do Sr. Bruno Rodolfo SChlemper Júnlor, 
que ocupa o cargo de Reitor na Universidade 
Federal de Santa Catãfína, dando conta das 
conclusões a que chegaram os Reitores das 
universidades federais da região sul. Permiti­
mo-ncrs- transmitir a este Plenário os proble­
mas de que tomamos conhecimento, e que 
servem de alerta às autoridades educacionais. 

Os recursos que _as universidades cap­
tam, na hJpótese da liberação total da verba 
prevista, permitem- manter exclusivamente o 
ensino de graduação, o que significa o fecha­
mento dos restaurantes universitários, o can­
celamento dos contratos de manutenção, o 
impedimento da compra de qualquer material 
de consumo, etc. Ainda assim, as atividades 
de graduação, no segundo semestre, em qual­
quer das universidades federais da Região Su1, 
dependem de suplementação de recursos or­
çamentários. 

As atividades de pesquisa e pós-graduação 
foram duplamente atingidas com a redução 
de_ verbas das universidades. Houve cortes 
drásticos no orçamento para ciência e tecno­
logia, o que implica ·conseqüênCiaS desastro­
sas para o futuro do País. 

Dada a situação, impõem-se as medidas 
sugeridas pelos próprios Srs. Reitores, para 
que as universidades funcionem em sua pleni­
tude. 

I:: necessário assegurar um percentual de 
15% do orçamento global para o item "Outros 
Custeios e Capital"; qualquer valor abaixo des­
te significará o rápido sucateamento das uni­
versidades. 

A elaboração do orçamento para 1990 deve 
ter a participação dos representantes das uni­
versidades, para que sejam conhecidas clara­
mente suas necessidades, e para evitar proble­
mas orçamentários semelhantes aos ocorri­
dos neste ano. 

Deve ser concedida excepcionalidade para 
a contratação _de pessoal para as universida­
des e seus hospitais de ensino. É inadmissível 
que estudantes fiquem sem aulas; que proje­
tos de pesquisa e extensão sejam interrom­
pidos; que hospitais universitários não funcio­
nem; que patrimônio" público seja dilapidado 
por falta de manutenção ou de vigilância. 

Outra medida de eXterma importância para 
a sobrevivência digna do sistema universitário 
é uma revisão, por parte do Executivo, do De­
creto n? 95.904;- de 7 de abril de 1988,-que 
acarreta a extinç_ão das Fundações de Apoio 
-o que causaria grandes dificuldades a várias 
universidades. É preciso lembrar que já existe 
um projeto de lei em tramitação f mal na Câma­
ra, regulamentando tais entidades ligadas à 
vida universitária. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é preciso 
dizer que o futuro do Pafs está na dependência 
da pesquisa que se realiza no âmbito das nos­
sas instituições de ensino superior, pois, sem 
tecnologia, no mundo atual, continuaremos 
sofrendo dessa forma de colonialismo que se 
tenta impor. 

t. extremamente preocupante o fato de que, 
-no--momento em que o Brasil atravessa a sua 
inaior crise econômica, em -cujos fatores se 
indul a necessidade de importação de tecno­
logia, são feitos cortes nos fundos de estímulo 
à pesquisa, impedindo o seu des_envolvimento. 

Impresciridível também para o futuro é a 
formaÇão universitária dos joveris a quem será 
entregue a administração, a resolução dos 
problemas do País. 

Precisamos, pois, repensar o problema uni­
veisTtário, redimensionâ-lo e dedicarmo-nos 
à sua solução. O apoio que prestarmos às 

-i10SSitStihTVersidades se Cófistituirá em grande 
beneficio para o País. 

Era o que tinha a dizei-, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-- Concedo a palavra ao nobre Senador José 
!SrJácio Ferreira. 
-o SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

_(ESDB- ES. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de 
denunciar a esta Casa a existência de vários 
foCOs de meningite do tipo "B", no Estado 
do Espírito Santo, onde dezenas de crianças 
já morreram, sem receber qualquer atendi­
mento preventivo ou curativo. É desespera­
çl.ora a situação de centenas de pais de família 
capixabas que ocorrem a clínicas particulares 
na esperança de imunizar seus filhos através 
de vacinas, mas acabam, em sua aflição, víti­
mas de um embuste por parte de pessoas 
inesciiJj)ulosas: é que as únicas vacinas contra 
meningite disponíveis no Brasil combatem 
apenas a doença dos tipos "A" e "C", não 
servindo, portanto, para imunizar contra o tipo 
''B", que tem ocorrido com maior incidência, 
e contra a qual_só existem a vadna_cubana. 

---osecretário de Saúde doES acredita ser 
necessária uma verba de, pelo menos, 60 mi­
lhões de dólares para se promover uma vaci­
nação em massa de 2 milhões de capixabas, 
além da promoçáo de campanhas institucio-

---nais para tentar estancar a cadeia da doença, 
que já é alarmante, principalmente na Grande 
Vrtória. No bairro de Cariacica, populoso e eco- _ 
nornlcamente importarite, é onde se concen­
tra o maior número de ocorrências. Até agora, 
pelo menos 20 CãSos já foram detectados na 
localidade de Porto de Sci_ntana, onde se regis­
trou o fnaiOr- número de mortes de crianças._ 

O pânico da população é tão grande que 
esColas do muDicípio de Vda Velha e Cariadca 
já foram fechadas. A última foi a Escola de 

_ _19 e 29 -Graus José Leão Nunes, no Vale da 
ESperãnÇa, em Cariadca, que suspendeu- as 
aulas de seus 2.600 alunos, da rede estadual 
de ensino. Desde o infclo dõ- ano letivo, esta 
escola funciona sem uma servente sequer. 
Três merendeiras, responsávets pela alimen­
tação dos alunos, ajudados por pais e pelos 
Própríos estudantes, fazem o serviço de limpe­
za. _A meningite que está matando dezenas 
9-e crianças do Espírito Santo tem rel;;1ção dire­
ta com a qualidade de vida da população, ali­
mentação e higiene deficientes. A polu~ão at­

_mosférica também favorece a propagação, 
poi provocar o aumento de infecções respira­
tórias, que podem desencadear a doença. 

A meningite que vem alarmando a popu­
lação capixaba é causada pelo hemófilo, uma 
bactéria que apresenta uma taxa de letalidade 
de 50 por cento, cOntra menOs de 20 por­
cento registrada pela meningíte meningoc6R 
cica. E contra ela o Brasil não díspõe- âe 
vacinas. Só Cuo·a- prodUz VacinaS ·contra esse 
tipo de doença. É hora de o Governo Federal, 
sempre de costas aos aPelos e necessidades 
do povo, brasileiro, curvar-se à evidência de 
que alguma coisa tem de ser, imediatamente, 
feita para estancar este surto que está se de­
senvolvendo no Espírito ·Santo, levando pâniR 
co aos -lares dos capixabas. - -- -

Era o que tinha a tratar, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. (Multo bem!) 

OSR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Encerrou-se hoje o prazo para apresen­
tação de emendas à proposta de fiscalização 
e controle n9 2, de 1985, elaborada pelo Sena­
dor Jutahy Magalhães e considerada pertinen­
te, através de manifest<J.çãQ da Com_f.!isão de 
Fiscalização e Controle, que aprovou o parecer 
n' 75, de 1989, do Senador Severo Goffies; 

À proposta não foram oTerecidas_ emendas. 
A matéria será encaminhada novamerlte à 

Comissão de Fiscalização e Controle, que la­
vrará o "Termo de Instauração de Fiscaliza­
ção", do qual constará o prazo concedido ao 
Relator para o cumprimento de sua tarefa. 
Desse documento deverão ser remetidas, de 

_ pronto; c6pias à mesa e ao relator. 
De acordo com o disposto no art. 3° da 

-Resolução n9 79, de 1985, que disPõe sobre 
a tramitaçã_9 da pi'oposta de fiScalização e con­
trole, o parecer do relator, após aprovado na 
Comi_sS,ão:-publicado e distribuído em avulsos, 
será incluído, com exch.tsMdade, em Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
qÜe o CoOgresso Nacional está ç_onvocado 
para uma sessão conjunta a rea1@:r-se hoje, 
às 18 horas e ~O minutos, no plenário da Cã­
rriarã âos DePutados, para votar matéria imR­
portantissima, que, provavelmente, necessita~ 
rá da presença de todos os Senadores presen­
tes no plenário e na Casa. 

o SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu-de Sousa) 
- N~da mais havendo a tratar vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n<:> 11, de ) 989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federa_( que Iflstifui, no Qis­
trito Federal, o adicional do Imposto sobre 
a Renda e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n9 87, de 19Bg;-da-Comissão 
-do I5siiriio Federal. -favorável, nos termos 

do s_ubstitutivo que ofere~e. 
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2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n9 10, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito F edera1, que cria e extingue 
unidades orgânicas na Secretaria de Segu-
1'811Ça Pública do Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n"' 84, de 1989; da Comissão 
-do Distrito Federal. favorável, CQm emen­

da que apresenta de n9 1-DF. 

3 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da camara n• 235, de 1983 
{n"' 4.141/80, na Casa de origem), que altera 
dispositivos da Lei n9 5.507, d~ 10 de outubro 
de 1968, estendendo seus beneficios aos fi­
lhos menores de policiais mortos em serviço. 

4 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n"' 245, de 1983 
(n9 3.398/80, na Casa de origem), que acres­
centa dispositivo à Lei n<:> 3.807, de 26 de agos­
to de 1960 --:- lei Orgâni<:a da Previdência 
Social 

5 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 
Projeto de Lei da Câmara n"' 250, de 1983 

(n9 1.833n6, na Casa- de origem), que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Consolidação 
das Leis do_ Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n9 5.452, de 1<? de maio de 1943, dispon­
do sobre a proibição de fixar valores diferentes 
do salário minimo em um mesmo Estado, 
a partir de 1976. 

6 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n<? 162, de 1983 
-Complementar, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que introduz alterações na Leí 
Complementar 09 n, de 25 de maio de 1971, 
que institui o Prorural. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a_s~_são. ___ _ 

(Levanta-se a Sessão às 18 horas e 10 
minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JAMIL HADDAD NA SESSÃO DE 8-6-88 
E QUE, EIYTREGUE ;\ REVISÃO FO 
ORAlJOR, SERIA PUBliCADO POSTE­
RIORMEIYTE. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discur::so.) ~Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores~ estive hoje, pela ma­
nhã, na Comissão de Fiscal~ção e Controle 
da Câmara, com S. Ex', o Sr. Ministro dos 
Transportes, José Reinaldo T~vares, procu~ 
rando defender a privatização da Ferrovia No­
roeste. 

L 

1' 

'< 

Sr. Pre_sidente, recebi uma carta do sindicato 
dos trabalhadores de Empresas e Ferroviários, 
de BaUfll, e documentos de várias entidades 
ligadas ao prog{ama ferroviário, contra· a ma­
nobra governamental de privatlzação da refe­
rida empresa. 

Sr. Presidente, há uma tônica que, para 
rriim, me parece uma cOnStante hoje, é a de­
claração por parte das autoridades governa­
mentais de que há necessidade de se privatizar 
todas as empresas estatais. 

O interesse, Sr. Presidente, e deixo esta per­
gunta no ar, qual é a empresa privada que 
vai querer, na verdade, assumir algo defict~ 
tário? 

É natural, estamos num regime capitalista, 
qualquer empresa, ao assumir determinado 
empreendimento, deseja o lucro, não vai assuM 
mir algo que na prática pode .$er um mau 
negódo. 

S. ~-declara que o Governo tentou um 
empréstimo junto ao BNDES e não conse­
guiu, e que a saída seria, na realidade, a privati­
zação da empresa. 

O nobre Senador Rachid Saldanha Derzi 
sabe que essa empresa vai até o seu Estado, 
e ela entra erii Corumbá e vai até a fronteira 
da Bolívia e de outros paises irmãos; é uma 

-empresa que funciona há 84 anos e que, se­
gundo dados que tenho em mãos, tem renta­
bilidade. 
- Há necessidade de Se colocar mais dinheiro 
para atualizar aquela empresa. 

No entanto, vi o esforço do Sr. Ministro dos 
Transportes, na Coffiissão, defendendo a tese 
da privatização. 

Agora, deixo aqui outra pergunta aos nobres 
Senadores: quantos milhões de ~dólares cus­
tará i'f Norte-Sul? No entanto, t:mtregaram à 
inJciativa privada? Por que não gastar um nú­
mero "X'' de dólares para fazer com que uma 
empresa tradicional, em termos ferroviários, 
neste Pais, possa ter melhores c:_ondições de 
transportar carga pesada, atingindo uma gran­

-de região, já que passa por São Paulo, por 
Mato Grosso e vai até a fronteira de paises 
vizinhos? 

·oSr:RaclúdSaldanhaDerzi-Permite 
V. EX' um aparte? 

O SR. JAMD.. HADDAD - Ouço, com 
mlJ!ta-~tisfação, o nobre Senador Rachid SaiM 
aatlha ~rzi. - · - -

O Sr. Rachid Saldanha Der:zl - Nobre 
Senador Jamil Haddad, fiço satisfeito em ver 
V. Ext preoCupado com o_s problemas da No­
roeste d9 Brasil, que grandes serviços tem 
prestado ao nosso Estado. Acontece que hoje 
há uma nova mentalidade no Governo em 
privatizar tudo aquilo que fo~ possível, jogar 
para a iniciativa privada assumir o ônus de 
muitas empresas como essa e outras que, se 
não dão lucro, dão prejUízo e que na mão 
da iniciativa privada, Onde existem elementos 
realmente de valor, capcizes e que tenham ç-aw 
pita!, seriam de Qrande vaTia para o País.. A 
Noroeste no Brasil está lutando com muita 
dificuJdade, pois está completamente desapa­
~lhada, está há muitos anos sem renovação 

de seus vagões, <;las suas linhas, enfim, de 
toda a sua equipe de traçãO, fiCando quase 
que obsoleta. Essã ferrovia, que _era bem rentá­
vel para o Noroeste do Bra,sil, especialmente 
no setor de transporte de cargas- e ai iremos 
precisar maiS, inclusive para a Bolívia e dava 
lucro-, hoje pela situação em que se encon­
tra, está dando prejuizo _e o Governo não tem 
conseguido recursos para reaparelhá-Ia e mo­
dernizá-la. 

Inclusive a Noroeste do Brasil eStá_ preci­
sando de retificação das suas linhas. De Cam­
po Grande a Três Lagoas, que são 405 quüô­
nietros, -com 400 e poucas curvas, há um pro-­
jeto que diminuirá essas curvas para um total 
de duas, encurtando, desta forma, 105 quilô­
metros. Quer -cfu:er, de 405 passaremos para 
300 quilômetros, de Campo Grande a Três 
Lagoas. Então, ou se dão recursO à Noroeste 
para que se reaparelhe e se modemke, retifi­
cando tod;:~. a sua linha, ou, __ en@_Q, teremos 
que procurar privatizá-la, através de compa­
nhias que tenham realmente recursos para 
poder fazer com que, funcionando, continue 
a prestar os grandes serviços que tem pres­
tado a Mato Grosso.do Sl,ll. Lamento, realmen­
te, a idéia da sua privatização, mas se não 
conseguirmos os rec:_ursos necessários para 
reaparelhá-la, modernizá-la e retificar as suas 
linhas, é preferfve] que se privatize. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor RaChlâ SaiC:fanha Derzi, V. Ex!' sabe que 
se trata ~e uma -~g1presa com_ oitenta anos 
de operacionalidade, foi a grande impU!siõ­
nadora da colonização do seu Estado, e hoje 
é altamente superayitária, apesar daS- condi­
ções sofridas- tenho dados em mã-os, nobre 
Senador, comprovando o que digo -, em 
razão do escoarn~nto de minério, cimento, 
calcário, grãos produzidos ein Mato· Orosso 
do Sul, combustível, entregando e recebendo 
em int~f<::âmbio_ com a Bolívia :- o grande 
comércio d~ exportação Brasil-BO!ívlit -, 
unindo, inclusive, o Porto de Santos a Santa 
Cruz de la Sierra. 

Vejam a importância da Noroeste ~Q Brasil 
para a nossa ee.onomia. No entanto, na hora 
de melhorar as condições dessa Ferrovi~. pro­
cura~se ... Não posso afirmar, mas segundo 
um jornal dos traba1hadores das ferrovias de 
Bauru e Mato Grosso do Sul~ Pau na ~qui­
na. há um grande interesse do grupo Olacyr 
de Moraes, grande produtor de sõja, em assu­
mir, a preço de banana, a Ferrovia Noroeste 
do Brasil, para ter condições d.e um transporte 
muito barato, para escoar a sua produção de 
59ja, que; é 'ª- r:n,aior do País. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Pennite 
V. ~ outrO aparte? 

O SR. JAMD.. HADDAD.- Pois não. 

O Sr; Rachid Saldanha Derzi__:~Eu não 
~bja quais os ~pos que ~stão intereSsados 
n~ aqufsição da Noroeste do Brasil. Estou sur­
preso em ouvir V. ~ dizE:-r ·oJacyr de Moraes. 
Realmente, ele ganhou a concorrência e es_tá 
construindo um' estrada particu1ar- já a ini­
ciou e a encerrará nesses dias - a ~trada 
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de Cltiabá a Santa Fé do Sul, no Estado de 
São Paulo, atravessando Mato Grosso do Sul 
também. Realmente é uma estrada necessária 
ao transporte de grãos do Mato Grosso -
hoje a potência deste Estado -:-- para o Porto 
de Santos. Naturalmente aí seria um conjunto. 
Já que o Grupo Olacyr de Mora-es vai construir, 
deve ter-se interessado pela Noroeste do Bra­
sil. Entretanto, nãO se pode dar a Noroeste 
do Brasil de mão beijada a quem quer que 
seja. Naturalmente tem que ser avaliada e, se 
for privatizada, tem que ser pelo justo preço 
e nas condições em que venha a funcionar 
para servir ao Estado e à população de Mato 
Grosso. Parece que extinguiram ou diminuí­
ram o número de trens de passageiros_ de 
Bauru a Corumbá, não por falta de passa­
geiros, e sim devido ao estado de má conser­
vação em que está a Noroeste do Brasil Não 
tem assistência nenhuma. Então, os usuários 
estão viajando de ônibus, transpofte níuito 
mais caro, e abandonam a Noroeste do Brasil, 
precisamente por falta de assistência, por falta 
de recursos. Que o Governo leve a sério esta 
questãç e dê realmente recursos, porque a 
Noroeste do Brasil merece_ que se lhe dêem 
recursos, reaparelhado~a, modernizando--a, 
mudando o seu traçado, para prestar grandes 
serviços aos Estados de Mato Grosso do Sul 
e Mato Grosso, ao Jádo do transporte que ela 
faz até Santa Cruz -de la Si erra, com plano 
Pacífico. -

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Rachid Salolanha Derzi, estou aqui com 
este jornal, em minhas mãos: "A quem inte­
ressa a prlvatização" E na parte final diz o 
seguinte:_ 

"tom o intuito de barrar essa proposta 
emtreguista, aventada pelo arrendamen· 
to para o GrupO Olacyr"· -

Estou apenas fazendo a leitura do jornal. 

"Os ferroviários da Noroeste estão mo­
bilizados em defesa da Ferrovia e chama­
mos toda a população e todos os ferroviá­
rios a entrarem nessa luta." 

Nós vemos aqui, Sr. Presidente, que liOuVé, 
inclusive agora, um documento básico -
"Ferroviários Denunciam P!ivatização" - na 
reunião do Comitê Nacional de Defesa da Fer­
rovia, realizada no RiO de Janeiro, em setem­
bro de 1988, em que vemos inúmeras entida­
des assinando esse docu_rne_nto: Associação 
de Engenheiros da Centrai do Brasil, As$QÇ_ia­
ção dos Maquinistas, apoSeOtaâos da Rede 
FerrOviária, Sindicato dos Trabalhadores. _Es· 
tação Centrai do Brasil, Engenheiros da Admi­
nistração-Geral, Associação -dos Engenheiros 
Ferroviádos, enfim, todo os segmentos, todas 
as categorias profissionais relacionadas com 
a Ferrovia, lutando contra a privatlzação da 
Empresa. Foi o que eu disse antes, qual é 
o interesse- se é uma empresa em fase 
ahamente falimentar_- d_e grupos particulares 
em asswnir essa _empresa? O qúe temos visto 
- e é uma prática, hoje, em nosso Pais -
é pegar-se determinada _empresa e conter o 
seu preço na estatal. 

Hoje temos:Jsso relacionada com o proble­
ma do aço em nosso País. Volta Redunda tem 
um défiCit tremendo, os preços são mantidos 
muito_ baixo. Quando se priyatiza, libera-se o 
preço, e a empresa passa a dar ly_c~. No _en~ 
tanfo, aquela empresa custou sangue e suor 
do povo brasileiro, como [oi feita essa empresa 
Noroeste de Transporte Ferroviário. 

sr. Presidente, querq somar a minha voz, 
aqui, à daqueles que lUtam contra a privati­
zação e ~er que o Governo,_ que quer c:ons~ 
truir e ~ construindo, a qualquer preço, a 
Norte-Sul, deveria, na reali&ide, b'ãtar do pia~ 
no ferroviário do nosso Pais. Não é admissivel 
que_ um país, com dimensões continentais co~ 
mo o nosso ainda faça a maioria dº transporte 
por via rodoviária. Este País tinh'a que ter uma 
malha ferroviária cortando o País de Norte a 
Sul, de Leste a Oeste, e usar, também, o trans· 
porte maritimo para o escoamento da sua pro~ 
dução e a _custo b~ixo_. Es_ta_que é a realidade. 
Nós vemos uma jamanta numa estrada, tra­
zendo 20 automóveis eu C:arisei de ver vagões, 
quarido estive em Milão, sem poder contá~los, 
transitando, levando carros da Fiat para toda 
a Europa, num custo baratíssimo. 

Sr. Presidente,_são estes fatos estrarihos que 
ocorrem em nosso País. Desde jovem, vou 
muito ao sul de Minas. Quando para-lá ia com 
meus pais, garoto ainda, eu o fazia através 
da Rede Mineira de Viação. Transporte lento, 
não há qualqueidúvida; mas umã-ferrovia qUe 
pegava todo o sul de Minas e que foi completa­
mente aesativada. Para dar um exemplo, co­
mo outras empresas, outras estaçôes, outros 
setores, outros raffiais ferroviã"rios foram desa­
tiva_fl_9S vio!entamente pOr interesse das gran: 
des ·empre1teiras na OOnStn.Jção dêis grandeS 
estradas ... 

O Sr. Gerson Camata - Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com toda sa­
tisfação, nobie- Se00dor Gerson Camá~. 

O Sr. Gerson Camata - Nobre Senador 
Jamil Haddad, conheço os princípios que V. 
~ defende e os defende sempre muito bem 
aquL Conheço tam_bém o Programa do seu 
Partido, e V. EX' tem sido um heróico defensor 
do mesmo aqui, dentro da coerência que ca­
racteriza a sua brilhante atuação parlamentar. 
Portanto, longe de mim tentar convencê-lo. 
EntretaQto, percebemos que os ventos Vindos 
da Europa, vindos até do Leste Europeu,_ e 
até mesmo do Extremo Oriente, estão mos­
traqdo e mç_ª~aram d~ramente, prinçipal­
mente ne~ semana, que há um recuo nas 
estatizações _no _Mundo. Vi, há p-ouco tempo, 
por exemplo, o Governo do Estado de Minas 
Gerais chegar a ser dono, proprietário, de um 
frigorifico. Numa éPoca em que todos-os frigo­
ríficos dão lucros superavitários, grandes, o 
frlgorifi.Có do Governo de Minas dá prejuízo. 
E nã"'O _me pãrece, ileste- Casõ;(Jue seja função 
do GOVerno in atar bOiS. O Governo tem muitas 
outras preocupações e a elas deve se dedicar 
mais, fazeri:do o básico daquilo que é neces­
sário para o e,quilíbrio social, para a melhoria 

das condições de vida, de saúde, de educação, 
de_ transporte, propiciando, meios. A privati~ 
zação_-dessa ferrovia;_ talvez devessem ser 
todas as ferrovias - seria_ para os brasileiros 
uma ótima solução, desde que esses recursos 
Wessem a ser aplicados naquelas coisas mais 
básicas, esSenciais, de que o povo- brasileiro 
necessita m.ais. 

Por exemplo, durante esta semana - e 
creio que esta semana que está findando vai 
ficar na história da Humanidade -, tivemos 
os acontecimentos da China. Na verdade, 
atrás desse pedido de liberdade dos estudan­
tes chine~s. que foram massacrados, há um 
pouco de desejo de que a iniciativa, o mérito 
seja reconhecido e que haja um recuo <:la pre­
sença forte do EStado, que, sufocando a eco­
nomia, também sufo_ca as liberdades; tivemos 
a declaração do MiniStro do Planejamento da 
Hungria, feita na Áustria, quarta-feira. que dis· 
se que há um erro nas teorias do Gorbachev, 
que o comunismo não deve ser modificado, 
tem que ser liqüidado, porque provou ser o 
mais rotundo fracasso econômico da história 
da Humanidade. Tivemos, ontem, a declara­
ção do Ac:hille Occhetto, Secrétário-Geral do 
Partido Coffiunista ltaliãno, um Qrande Partido 
Comunista no Ocidente, talvez o maior de to· 
dos, o que disse daramente: "O comunismo 
morreu". Trvemos, na Polônia, quase uma der­
rota do estadismo, quando o Sindicato Solida­
riedade fez 92%. dO Sen~_do, e ganhoU a elei­
ção parlamentar, embora o Partido Comunista 
tivesse antecipadamente reserVado para si 
65% das vagas do Parlamento. Então, as teo­
rias hoje são privatizantes, deixando ao Gover­
no aquilo que é função essencial do Governo: 
propiciar a igualdade social, lutar pela justiça 
social, dar condições de educação e saúde 
igualitária, resolver problemas de moradia, e 
cobrar o imposto da iniciativa privada, para 
atender àquelas populações que mais preci­
sam do apoio, do socorro e da mão do Gover­
no. Não quero, é _claro, convencê-lo, e sei que 
são baseadas também em pn'ndpios ideoló­

gicos que, em inuitos locais, deram certo. Te­
nho qu,e registrar também a maneira sempre 
coerente, sempre cordial, mas sempre fume, 
com que V.~ tem defendido esses princípios 
no Parlamento, não só pela palavra como pela 
sua atuação, uma atuação sempre muito pre­
sente e muito forte dentro do Senado bra­
sileiro, 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Jerson Camata, V. Ex" sabe que o nosso 
Partido, o Partido de _João Mangabeira, itita 

_ pelo socialismo democrático. Há um fato que 
deve ser reconhecido. Hoje, a União Soviética, 
a Polônia e outros países, do Leste Europeu, 
países socialistas, resolveram abrir politica­
mente os espaços para a ausência _do Partido 
único, para que haja um pluripartidarimos 
dentro do regime. Se chegaram a essa situa­
ção, se chegaram ao .avanço que chegaram 
-a União Soviética, dominada pelo Czar, ·nu­
mà situação de miséria, numa situação de 
completo abandono -, o ftzeram porque, 
através do comuniSmo, e ali, na visão deles, 
foi necessário um regime forte, porque corise-
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guiram dominar a economia. Em OOS!iO País, 
infelizmente, a economia está fora do controle 
do Governo, e, mesmo no regime democrá­
ti..co, s6 conseguiremos, avançar no campo 
social, se o Governo tiver o controle da econo­
mia. Caso -contrário, é o_ que vemOs diaria­
mente: os preços completamente ao bel-pra­
zer dos produtores e__os desnívei_s sociais fla­
grantes. Sabemos que s6 conseguiremos isso, 
na realidade, através de legislação, se conse­
guirmos ter o controle d.a economia e a con­
tenção da remessa de dólares ao exterior, atra­
vés de organismos oficiais, porque, af, deverá 
haver uma nacionalização da rede bancária. 
Propugnamos por isso. Temos que levar em 
consideração um fator que me parece extre­
mamente essencial: se não houver controle 
de determinado número de meios de produ~ 
ção, não conseguiremos avançar. Veja V. EX' 
a situação que enfrentamos hoje. Hoje, a saú­
de está sendo privatizada; hoje, temos os gran­
des grupos intemadonais de saúde, entrando 
em nosso País; hoje, temos a educação privati­
zada. Temas. hoje, inúmeras faculdades, pelo 
Brasil afora nas mãos dos grupos privados. 
No entanto, V. Ex• diz, e diz bem, que é o 
obrigação do Estado. A educação, saúde, 
transporte e habitação, obrigatoriamente, num 
país que deseja o bem-estar de sua população, 
são obrigações do Estado. ESta é uma realida­
de. No entanto, aqui, as mais comezinhas ati­
tudes, no sentido de um benefício da classe 
trabalhadora, são colocadas _ç:omo provÓca­
ções. Quando as greves ocorrem, porque são 
produto desta política econômico-financeira 
falimentar da classe trabalhadora, da classe 
média, da classe assalariada, são considera­
das como provocações que estão gerando 
grandes dificuldades à Nação. Tivemos um 
número de greves muito menor que quando 
tínhamos o gatilho salarial, porque, sempre 
que a inflação chegava a determinado pata­
mar, havia certo reajuste- não real, mas havia 
uma melhoria nos ganhos da classe trabalha­
dora e da classe assalariada. 

Então, quando, neste momento, me coloco 
contra a privatização da Noroeste, quero deixar 
aqui consignado um documento do_meu Par­
tido, do qual vou fazer a le[tura, para que cons­
te nos Anais da Casa, relacionado com o pro­
blema da universidade, qUe está em situação 
falimentar. Falou-se da Noroeste. Está falida, 
segundo informações do Sr. Ministro. 

O Sr. JÕsé Richa - A Rede Ferroviária 
também está falida. 

O SR. JAMIL HADDAD - Empresa fer­
roviária é transporte de massa. Transporte de 
massa, num Pais com salários aviltados, há 
de ser deficitário._ Transporte de carga, esse 
deve ser, na realidade, lucrativo. Transporte 
de massa há de ser, na rea~dade, deficitário, 
num Pals sério que pretende o bem~estar da 
sua população. " 

Agora, nobre Senador GerSon Carilãta, vóU 
entrar no problema da _e.ducaç_ão._Sabe V. EX' 
que há um agreve das universidades, Não ian~ 
to aspecto econômico~fmanceiro dOs profes­
sores, que nem se comenta, mais pelas condiM 

çôes de ensino. Não há condições. As universi­
dades~ sem conqiçóes de poder ministrar ' 
o ensino àqueles que lá estão à procura disso. 

Assim, Sr. Presidente, vou f~er a leitura do 
documento elaborado pelo Partido Socialista 
Brasileiro, para·que conste_dos Anais, neste 
momento em que vemos a luta de uma com[s­
são de universitários e_ d~professores, corpo 
docente e discente, em Brasília, batalhando 
para ter melhores e ffiaiS verbas por parte do _ 
Ministério _ _da Educação. 

O -doC"ijffiEmto diz o seguinte: 

PARTIDO SOCJAUSTA 
BRASILEIRO 

Comissão Executiva Nadonal 

PELO IMEDIATO ATENDIMENTO ÀS 
REMNDICAÇÓES DA COMUNIDADE 

UNIVERSITÁRIA EM GREVE 
A Comissã_o Executiva Nacional do Par­

tido Socialista Brasileiro manifesta sua 
solidariedade e seu apoio ao movimento 
dos docentes. servidores e estudantes das 
instituições federais de ensino superior 
em sua luta contra a destruição das Uni­
versidadeS Públicas, por mais verbas para 
a educação, autonomia, democracia e 
melhoria na qualidade de ensino. 

Indiferente às novas condições defini­
das _riela ConStituição, o Governo Federal 
insiste em prosseguir corri umã política 
educacional repudiada pela Nação e cu~ 
Jas raízes estão ligadas aos acordos MEC­
USAID, da época da ditadura militar. A 
progressiva ·privàtíiação das universida­
des públicas, mediante o corte de verbas 
e a falta de autonomia teenrco----=-científica, 

-raz com qúe ensíno-pescjliis.:i-extensão se 
disSàcieiD e estejam à niei"çê dos- paCõtes 
tecnológicos de controle do capital nacio­
nal e multinacional. 

A educação não pod~ continuar como 
reafirmação de privilégios de uma socie­
dade- opressora, injusta e_ discriminatória, 
mas deve garantir o acesso e permanêri­
da das camadas populares para apropria­
ção do conhecimento. 

ASs_i_m, o PSB exige do Governo Federal 
o ãtendimento das reivindicações da co­
munidade universitária. a qual representa 
ÕS legítimos anseios da sociedade brasi­
leira. _ _!\0 mesmo tempq assegura, através 

---ao-e5íorço "de sua bancada no Congresso 
Nacional, o apoio a todas as decisões que 
possam atender às justas reivindicações 
do movimento. 

Nossa opinião é a de que este movi­
mento não pode se esgotar nas negocia­
ções, mas apontar para_ as causas dos 
problemas educacionais, buscando sua 
solução. É necessário ocupar o espaço 
político da sucessão presidenciaJ para 
con.str!Jir um projeto coletivo de Llniver­
sidade para uma nova sociedade. 

. pela garantia do ensino público 
. posse-dos reitores eleitos democra-

ticamente . . _ 
. defesa da ciência, tecnologia e do 

meio ambiente 

SOC!AIJSMO, DEMOCRACIA 
E ÚBERDADE 

Brasília, 6 de junho de 1989 
Ex;ecutiva Nacional do 

Partido SodaHsta BrasUeiro 

Eram estas, Sr. Presidente, as conside­
rações que eu queria deixar, neste mo­
mento, nos Anais da Casa. (Muito bem!) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 16, DE 1989 

A ComisSão DirétOra ·do -Senado F~deiál," 
no uso das atribuições que lhe conferem o 
Regimento Interno e nos termos do artigo 55 
do Regulament9 Administrativo, aprovado pe­
la Resolução n9 !;58, de 1972, com a nova reda­
ção dada pela Resolução n"' 57, de 1976, e­
tend~_ eni_ _yistã: o que dispõem os Atos no;s 
18 e 19, de 1976, resolve: 

Art. 19 Aprovar a Prestação de Contas d6 
Centro de lnforiJ)ática e Proc:~samentQ de 
Dados do Senado Federal _:_ Prodas_en e do 
fundo de Informática e Processamento de Da­
dos do Senado Federa] - Fundasen, relativa 
ao exercício de 1988. 

Art. 2~ Este ato- entra em vigor na ·data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1989. 
-Nelson Carneiro -!raro Saraiva -Alexan­
dre Costa - Mendes Canale - Pompeu de 
Sousa -Antônio Luiz Maya. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 172, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso­
~ atri~_uiç:ões que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e _de córifOirnidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
N:.o da Comissão Diretora n9 2, de 1973, -

Resolve nomear. Carlos Alberto Bezerra de 
Castro, Engenheiro, aasse EspeciaJ, Referên­
cia NS-25, do Quadro Permanente do Seriado 
Federa1, para exercer o cargo em comissão 
de Diretor da Subsecretaria de Engenharia, 
c6digoSF-DAS-101.4, do Quadro Permanen­
te do Senado Federal. 

Senado Federal, 20 de junho de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Sena­
do Federal. 

POªTARIA N• 25, DE 1989 

O Primeiro SeCretário do_ Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regimentais e regu­
lamentares, resolve designar José P.assos Pôr­
to, Diretor-Geral, Pedro Cavalcanti D'AJbu­
querque Netto, Consultor-Geral, Nísio Ed~ 
mundo Tostes Ribeiro, Técnico Legislativo, 
Juarez _Abdulmassih, Médico, Manoel Gonçal­
ves Araújo, Dentista, Pedro Tauil,Assessor Le­
gislativo, Francisco das Chagas Monteiro, Pre­
sidente do Sindilegis, Josê Maurício Lima de 
S9usa,_J:lreskfinte da Assefe, para, sob a presi­
dência do primeiro, integrarem Comissão iri-­
cumbida de estu_dw:._ e apresentar sugestões 
sobre a implcintação do sistema de medicina- -
preventiva e reC:iJpei"ação da saúde, com a par­
ticipação financeira dos servidores, e recursos 
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gerenciados pela Caixa de Assistência Méd.iéa 
dos SeMdo~_s-d.º-Se_nadQ Federal - CAMES. 

Senado Fedéra1,,20 de junl).o d_e 1989.-
Senador Mendes Oihale. - - - --

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 

17• Reunião Ordinária, realizada 
em 15 de junho de 1989 

Às onze horas do dia quinze de junho de 
hum míi novecentos e oitenta e nove, na Sala 
de Reuniões da Presidência, reúne-se a Co-. 
missão Diretora do Sen_ãdo_FederaJ, com a 
presença, inicialmente, dos Excelentíssimos 

• Sll;fnh:ores -Senadores lram Saraiva, Primeiro 
YJ:Ce-Pres!dente; ~exandre Costa, SeQ:undO Vi~ 
ce-Presídente; Mendes Canale, Primeiro Se-

, ' ~rí'o; DivaJdo Suruagy, Segundo Secretá­
·rio/Pompeu de Sousa, Terceiro SeCretáriO; 
Louremberg Nunes Rocha, Quarto Se<:retárlo; 
Antônio Luiz Maia; Suplente; e, no decorrer 
dos trabalhos. Nelson Came_i[O, Presidente. 

O Senhor Primeiro Vice-Presidente assume 
a Pre;;j.dência e, após declarar iniciada a reu~ 
óiã~ apre"senta a Comissão Diretora os se-

.-,. ::~~h~s·.·~u~~si ~--·~E.:" . ~, - ~·. •·· ·: 

· • .... ~ ÍJ): Expediente do Presidente da Associação 
OOs Diabéticos de Brasília solicitando seja au­

. 1orizada a impressão, pelo CJ;:ORAF, de cartas 
educativas paia diabéticos. 

A matéria é distribuída ao Senador Antonio 
Luiz Maia, Suplente da Comissão Diretora, pa­
ra relatar; 

b) Expediente do Grupo Sócio-Cultural e 
Artístico "Cem Modos- Santa Rita Viva", en­
caminhando texto que "trata dos aspectos do 
surgimento do longínquo Município de .Santa 
Rita-M!\". 

É designado o Senhor Quarto Secretário 
para relatar a matéria; 

c) Expediente do Sindicato dos Jomãlistcis 
do Município do Rio de Janeiro contendo soli­
{:ft:ação.no sentido de ser impressa, pela Grá­
fica do_ Senado Federal, uma edição da obra 
"Momentos de Minh'alma", de Leni Maria Fer­
reií"a de Souza. 
.• -é:· deSignado o SenhOr Terceiro. SecretáriO 
para relatar a matéria; 

d) Expediente do Senador Marco Maciel 
solicitando seja autorizada a Impressão, pelo 
Cegraf, de cartilha destinada aos jovens, elabo­
rada P.~ ~ga de Defesa NaciOnal, por ocasião 

. das,c;omemoraç:õ~s.da Pr_oclany:~_çao da,Repú-
,, P;.,-J>I!ça. " -· . - : ·. . . -

;':! "'~-:?_· matériã:-é.diSlnbillda ao Senhor Primeiro 
--~ Seêi"etárfo para éelatãr; 

.,....,...(:) Proposta de Cónvêhio entre o s-enado 
Federal e a Academia Brasiliense de Letras 
para impressão, pelo Cegraf, da revista daque­
la entidade. 

É .designado o Senhor Segundo Secretário 
para relatar a matéria; 

f) Requerimento n!313, de 1989, apresen~ 
tado pelo Senador Severo Górhes, Solicitando 
informações .. ao Poder ~ecutivp,_através da 
Çasa Civil, sobre a reforma da tarifa alfande-

gária em elaboração na Comissão de Política 
Adu_~.IJ.I:';:ir.g,_ do Ministério da F~enda... 

A matéria, após examinada pelos presentes, 
é.iij>rovada e encaminhada à Secretaria Geral 
da Mesa para as devidas providências; 

g) Requerimento fl'? 317, de 1989, apresen­
tado pelo Senador Maurício Corrêa, soUcitan­
do ao Poder _ExecutiVo, através da Casa Ovil._ 
dados necessários à tramitação, da M.ensa~ 
gem n'!' 201, de 1989, da Presidência cU, Repú­
blica. 

A matéria, após examinada pelos presentes, 
é aprovada e encaminhada à Secretaria Geral 
da Mesa para as devidas providências; 

h) Proposta de Projeto de Resolução que 
"altera a estrutura da CateQoria Funcional de 
Bíbllotecárlo, do Grupo - Outras Atividades 

·çre Nível Superior do Quadro Permanente, e 
dá outrcís proVidênCias". 

A matéria é distribuída ao Senhor Primeiro 
Secretário para relatar. 

i) Solicitação de interesse dos Agentes de 
Transporte Legislativo. 

É· designado o Senhor QUãito Secretário 
para relatar a matéria; 
-"ti)_ Expediente do Senador Ronan Tito con~ 
_t~do prõposta no sentido de ser transforma­
-da a cota d~ passa!Jens aéreas, concedida aos 
Senaá(Xes, em ajuda financeira. 

·. É designado o Senhor Segundo Vice-Pre­
sidente para relatar a matériã. . 

~seguir, o Senhor Segi.mdo Vice-Presidente 
assume a Presl4ência c;los trabalhos e concede 
a palavra ao Senhor Primeiro Vice-Presidente, 
que apresenta parecer favorável ao projeto de 
resolução -que trata da proposta de ação direta 
de inconstitucionalidade da Medida Provisória 
n'!' 63, a ser proposta pela Mesa do Senado 
Federal perante o Supremo Tribunal Federal. 

Os presentes, após debaterem, aprovam o 
parecer e encaminham a, matéria à Secretaria 
Geral da Mesa para as devidas providências. 

O Senhor Primeiro Vice-Presidente reassu­
me a direção dos trabalhos e apresenta pro­
posta do Senhor Presidente, Senador Nelson 
Carneiro, no sentido de que, em caráter provi­
sório, as reuniões ordinárias da Comissão Di­
retora sejam realizadas às quartas~feiras, às 
1 O horas, tendo .em vista a impossibilidade 
de serem transferidas as reuniões por ele reali­
zadas com os presidentes de partidos Poli­
tíc.os. 

Os presenteS, .ãpós examinarem a matéria, 
aprovam a sOlicitação. 
- Em ·següência, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Primeiro Secretário, 
que submete .aos presentes os seguintes as­
Suntos~_ 

-à) Processo n9 005958/89-0, enl que· Cãn~ 
dido Alberto da Costa Gomes_ s.olicita autori­
zação para participar do)II Congresso Mundial 
de Educação Comparada. 

A COmissão Diretora, após examinar a ma­
téria, concede a autorização, na fon:na do pare­
cer do Conselho Técnico do Cedesen; 

Pl ~Ei!Jediente do ex-Senador Valdon Var­
jão solicitando seja autorizada a impressão, 
pelo Cegraf, de çl.ois mil exemplares do livro 
':Aragarças- Portal da Marcha para o Oeste". 

Os presentes examinam a matéria e conce· 
dem a autorização~ 

c) Processo n9 013107/84-4, de interesse 
de João Mugayar e outros, devoMdo por inte­
grante da Comissão Diretora ariterior, ao qual 
forá distribuído para relatar. 

É designado o· Senhor Segundo Secretário 
para relatar a matéria. 
. Dando continuidade aos trabalhos, o Se­

nhor Presidente concede a pa1avra ao Senhor 
Segundo Secretário, que apresenta parecer 
oral contrário a expediente em que a Presi· 
dente da Academia de Letras de Brasüia soli­
cita seja autorizada a impressão, pelo Cegraf, 
da revista daquela instituiç~o. 

A .Comissão Diretora examina a matéria e 
aprova o parecer, indeferindo o pedidO: 

A partir deste momento, comparece o Se­
nhor Presidente, Senador Nelson Carneiro, 
que assume a Presidência da reunião e con­
cede a palavra ao Senhor Quarto Secretário, 
que submete aos presentes os segulntes as­
suntos: 

a) PareCer favorável a aprovaçãÕ-da presta­
ção de Contas do Prodasen e do Fundasen 
relativa ao terceiro trimestre de 1988. 

Os presentes examinam a matéria e apro­
vam o parecer; 

b) Parecer ao Relatório da Auditoria reali­
zada nas contas do IPC: referentes à Gestão 
do biênio 1967/89, concluindo pela remessa 
da matéria à Comissão da Constituição, Jus­
tiça e Cidadania do Senado Federa] e à Dire­
toria Geral. 

A Comissão Diretora examina o processado 
e aprova o parecer. 

Em continuação, o Senhor Presldente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Luiz Antô­
nio Maya, Suplente da Comissã"O Diretora, que 
apresenta à consk:leração dos presentes os 
seguintes assuntos: 

a) Parecer contrário ao Processo n9 
001228/89-7, no qual Juarez Mendes e outros 
recorrem da decisão dada pela Comissão Di­
retora no Processo n~ 012785/88-0 ... 

A Comissão Diretora, após discutir a maté­
ria, aprova o parecer; 

b) Parecer favorável à. aprovação da Presta­
çãq, de_ Contas do Prodasen e do Fundasen 
relativa ao exercício de 1988. 

A Comissão Diretora, após debater a maté~ 
ria, aprova o parecer. 

O Senhor Presidente, em seguimento dos 
trabalhos da reunião, concede a palavra ao 
Diretor-Geral, que submete à deliberação dos 
presentes os seguintes assuntos: 

a) Proc:.esso nO 000281/89~ 1, referente à 
prestação de contas do CECRAF e do Funce­
graf, relativa ao quarto trimestre de 1988. 

É designado o Senhor Terceiro Secretário 
para relatar a maté~a; 

b) Prcx::essos nç.'l 002276/88-7, contendo a 
prestação de Contas do_ CEGRAF e o do Fun~ 
c.egraf relativa ao terceiro trimestre de 1988. 

E .designado o Senhor Senador Antônio Luiz 
Maya, Suplente da Comissão Diretora, para 
relatar a matéria; 
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c) Processo n"' 000746/89-4, referente à 
prestação de Contas do CEGRAF e do Funce~ 
graf relativa ao exercício de 1988. 

A matéria é distribuída ao Senhor Segundo 
Vice-Presidente para relatar; 

d) Expediente da Subsecretaria de Biblio­
teca encaminhando os trabalhos parlamen­
tares do ex-Senador Domingos Welasco. 

Por indicação unânime dos presentes, o Se· 
nhor Primeiro Vice-Presidente é incurnbido de 

elaborar o perfil pariamelitar"-daquele ex-con­
gressista; 
"e) Processos n"'s 008387/88-5 e 

002338/89-0,- de interesse de Maria Inês de 
Souza Ribeiro Bastos. 

A matéria é distribuida ao Senhor Senador 
Antônio Luiz Maya, Suplente da Comissão Di­
retãrã:, para relatar. 

Por fim, os presentes decidem autorizar o 
Diretor-Gerai e oficiàf ao Diretor-Executivo do 
CEGRAF -no senti3o de restringir a cota de 
publicações dos membros da Mesa e dos U-

deres de Partidos Políticos ao dobro da conce­
dida aos Senadores. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a reunião, às treze horas e trinta 
minutos, pelo que eu,_José Passos Pôrto, Dire­
tor-Geral e Secretário da Comissão Diretora. 
lavrei a presente Ata que, depois de assinada 
pelo Sel_!hor Presidente vai à publicação. 

Sal.3-dã Comissão Diretora, 15 de junho de 
1989. -Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 


